
MUNICÍPIO DE MERCEDES 
ESTADO DO PARANÁ 

Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

EDITAl N Q: 95/2024. 

MODALIDADE: Dispensa Eletrônica nº 31/2024. 

I 

OBJETO: Contratação de serviços de cursos de 
: formação e renovação destinados aos motoristas da , 
i Secretaria de Saúde do Município de Mercedes. 
I 

! DATA: 24 de maio de 2024. 
i 
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Estado do Paraná 

DOCUMENTO DE VORiVlALlZAÇÃO DI( DEMANDA 

Formação - capacitacão de 
motoristas em transporte de 
passagel ros. 

19321 Unid 2 

2 343.()() ó86.00 

Órgão: Município de Mcrccdcs 

Setor requisitante: Secretaria de Saúde 

Responsável pela Uaboração do Documento: Nilma I'~gc,- 

I ~-mail: Lompras@mercedes.pr.gov.br Telefone (45) 3256-8008 

1, Objeto (o que - descrição sucinta): 

Prestação de serviços dc cursos de lormação e renovação destinados aos motoristas da Secretaria 
de Saúde do Município de Mcrccdcs/PR. 

2, .lustificaüva da necessidade da contratação (descrever a situação de fato que motiva a 
contratação, por que o objeto é necessário c como clc vai atender a demanda existente): 

1\ capacitação e especialização dos motoristas da Secretaria de Saúde em urgência c emergência é 
cxigida a fim de garantir que estes realizem suas funções com qualidade e segurança. 

Considerando que a Secretaria de Saúde é responsável pelo fomccimcnto cios cursos necessários 
para a capacitacão, a realização da presente dispensa de licitação é de extrema importância. 

3, Tipo de itcm, de acordo com os Sistemas de Catalogação de Material ou de SeI-viços''', 
unidade dc fornecimcnto, quantidade a SCI- cnntratada, e valores unitár-ios e totais: 

-Itel~~ -1;esc~_'i~;(~7c~pecif~caç~~:- - Ca~s~l-v - Uni~I-' -~:';~t.- I~S Unit. [!{S Total 

1 Formação - capacitacão de 
motoristas e111 urgência e 
emergência. 

Renovação - capaciiação de 

19321 

-- - 

Unid 

r- -- 

1 ()321 

:l-L). ()O 
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I -I;zenovação - capacitacão 
motoris~as em transporte 
passageiros. 

I 

_~_O~6 65 I 

*Nos termos do inciso TI do art. 33 do Decreto n." 031, de 24 de março de 2023. utiliza-se () 
catálogo eletrônico do Governo Federal (Ci\TMi\T ou Ci\TSLR). haja vista a incxistência ele 
catálogo próprio . 

. Justificativa do quantitativo previsto (como sc definiu o mesmo): 

O quantitativo foi estimado de acordo com o número de servidores. o vencimento dos cursos que 
serão renovados, além de ter sido considerada uma estimativa ele possíveis 
contrataçõcs/rcmancjamcntos. 

4. I<:stimativa preliminar do vaio.' total da contratação (se para claburação do PCA, indicar 
o valor co rr espondente ao exercício Iinancciro do Plano): 

R$ 3.405,30 (três mil, quatrocentos e cinco reais e trinta centavos). 

5. Previsão da data desejada para a contratação: O 1 de junho de 2024. 

6. Grau de prioridade da compra ou contratação: 

( X ) r: Ita ( ) Muito Alta ( ) Baixa ( ) Média 

7. l lá vinculacão ou dependência com a contrutação de outro DFD para sua execução, 
visando a determinar a sequência em que as respectivas contrataçõcs serão realizadas: 

( ) SLM - Qual: 

(X) NÃO 

S. Classificação orçamentária da despesa, indicando a ação, até nível de elemento c 
desdobramentos: 

02.007.10.301.0006.2024 - Gestão das Ações dos Serviços de Saúde 
Flemcnto de despesa: 33390394g 
I:Ol1tC de recurso: 000 

Rua Or. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-~000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
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9. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar c da Análise de Riscos é opcional (§ 7°1 do 
art. 7° do Decreto n." 031, de 24 de março de 2(23): 

(X) SIM ( ) NÃO 

Justificativa (especificar porque é opcional, se ror o caso): Trata-se de objeto de baixo valor c 
complexidade. 

-~ -- _- --- --~------~---- - -- -- - .- 

Mcrccdcs-Pk .. 08 de maio de 2024. 

Assinatura do Responsável pela Formalização da Demanda 

Ciente e de acordo: 

Secretário da Pasta Interessada (nome): Adclctc Bcckcr 

ADELETE 
BECKER:0581 
9341996 

Assinado de forma 
digital porlllllllll 
81 CKI H:0'>8193'11996 
Dados: )0)~.0'>.08 
1 ~:33:38 03'00' Assinatura: -------------------------------------------- 
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CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODKLO DE DOCUMENTO DE FORMALlZAÇÃO 
DE DEMANDA 

CERTIFICO que o Documento de Formalivação de Demanda -1)]<'1), relativo à contratação de 
serviços de cursos de formação e renovação destinados aos motoristas da Secretaria de Saúde do 
Município de Mcrccdcs/PR, foi elaborado nos termos do Decreto n." 031/2023, e que foi 
utilizada a minuta padronizada disponibilizada pela Procuradoria Jurídica do Município. 

Mercedcs - PR, 08 de maio de 2024 
1"'~lflddo de' ronna 
dlCjlttll por AI)III II 

[3ECK[I~:05819 "IC.KII"'''81'J.l419% 
Dados: 70)4.0".08 

341996 ,.,1",4) 0:1'(1()' 

I\DEI ET[ 

Adclctc Bcckcr 
SECRKfÁRIA DE SAÚDE 

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
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ESTUDO Tl;:CNTCO PREIJMINAR 
Objeto: Contratação de serviços de cursos de formação c renovação destinados aos 
motoristas da Secretaria de Saúde do Município de Mercedes/PR 

INFORMAÇÜES BÁSICAS 

Área Requisitante: Secretaria de Saúde 

Conforme a Lei n'' 14.133, de 2021, o J~studo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar c 
analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização da 
Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica c econômica das soluções idcnti ficadas, 
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação. 

Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratacão de solução que 
atenderá à necessidade cspccificada no documento de íormalização da demanda anexo. e tem por 
finalidade estudá-Ia dctalhadamcntc e identificar a melhor solução existente no mercado para 
supri-Ia. em conformidade com as normas c princípios que regem a Administração Pública. 

1. DI~SCRIÇÃO DA NECESSIDADI( 

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso I do § IOdo art. 18 da Lei n" 14.133. de 
2021 ) 

Descreva ti sua necessidade: 

Os servidores que atuam como motoristas junto à Secretaria de Saúde devem possuir cursos de 
especialização em transporte de urgência e emergência, a fim de que possam transportar pacientes 
em ambulâncias. vaus c micro ônibus. Além da formação inicial, é necessária ainda. a renovação 
do curso após o período de 05 (cinco) anos. 

Considerando que se trata de cspccificação cxigida somente para o cargo relativo à Secretaria de 
Saúde, o custeio dos cursos é de responsabilidade da Administração e não do servidor. 

Para que seja possível o fornecimento dos cursos aos motoristas da Secretaria de Saúde e. levando 
em consideração que há um servidor cujo vencimento da capacitação ocorrerá em data próxima. 
necessária é a realização da presente dispensa de licitação, tendo em vista ser um procedimento 
mais ágil. 

2. ALINHAMENTO COM PCA 

Fundamentação: Demonstração da previsão da comratacão no plano de contratações anual. 
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 
Administração (inciso l l do § 10 do art. 18 da Lei n° 14.133, de 2021) 

lica dispensado o Plano de Contraiaçõcs Anual para o exercício de 2024, em conformidade 
com o Decreto 242/2023 de 22 de dezembro de 2023. 
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3. REQIJlSITOS DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. 
prevendo critérios e práticas de sustcntabilidadc (inciso 1[1 do ~ IOdo art. 18 da l.ci n" 14.1 :n. 
de 2021). 

Descreva os requisitos da contratação: 
- A contratada deverá disponibilizar aos motoristas os cursos na modalidade a distância; 
- A contratada deverá estar crcdcnciada junto ao DETRAN/PR; 
- O fornecimento dos cursos se dará de acordo com a demanda da Secretaria interessada. tendo em 
vista que esta depende das datas de vencimento dos cursos de cada servidor. Além disso. o curso de 
formação irá depender de nova contraiação ou rcmancjarncnto da Administração Pública; 
- A contratada deverá fornecer ccrti ficação aos participantes. 

4. - ESTIMATIVA DAS QIJANTJDADES E CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS 

Fundamentação: Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 
mcmorias de cálculo c dos documentos que Ihes dão suporte. que considerem 
intcrdcpcndências com outras contrataçõcs, de modo a possibilitar economia de escala; (inciso 
IV do ~ lOdo art. 18 da Lei n" 14.133. de 2021). A classificação dos bens e serviços. se 
comuns ou especiais, define a modalidade da licitação. 

Indique os quantitativos: 

1 Formação - capa citação de motoristas em urgência c emergência 
Unid 

Formação capacitação de motoristas em transporte de 
2 lJnid 

__ ~ss(:.~g!_e_il_·o_S . --+ __ 

3 Renovação - capacitação de motoristas em urgência e emergência Unid 

2 

5 

Item Objeto Unidade Quantidade 
I--- ------------------- ----------11- - -- 

--- -- --------------_._--- --------- 

Renovação - capacitação de motoristas em transporte de 
__ 4 __ passagelr(~ _ 
Classificação dos bens/serviços: 

Unid 5 

( X ) Comuns. 

) Continuado. 

( ) Especiais. 

( X ) Não continuado. 

Justificativa: Trata-se de serviço comum, uma vez que os padrões de desempenho c qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo cdital, por meio dc especificações usuais de mercado. 

O fornecimento pretendido não é considerado continuado, uma vez que não se presta il 

manutenção da atividade administrativa, não decorrendo de necessidades permanentes ou 
prolongadas. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Rua Dr Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
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Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar 
(inciso V do § lOdo art. 18 da Lei n" 14.133, de 2021). 

Identificação das soluçõcs 
----_._-- -- 

Descrição da solução (ou cenário) 

Realização de Dispensa de Licitação para l'orneeimento de cursos de especialização~ 

\ T j na isc cornparaüva (_ e so uçoes --- 

Requisito Solução Sim Não 

- ---- -- -_. 

A Solução encontra-se implantada em 
outro órgão ou entidade da Solução 1 X 
Administração Pública'! - 

A Solução é econômica para a 
Solução I X 

Administração? '--, 

Não se 
Aplica 

Análise comparativa de custos das soluções viáveis 

J\ solução é viável, tendo em vista que a dispensa de licitação possibilita um processo mais úgil. 
atendendo à necessidade da Secretaria, que precisará renovar o curso de um dos servidores ainda 
no próximo mês. 

Alem disso, por apresentar Case competitiva. o processo é viável no quesito economia. 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unuarios 
rcfcrcnciais, das memórias de cálculo c dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 
constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão 
da licitação caso (inciso VI do § IOdo art. 18 da Lei 14.133, de 2021) 

Estimativa do valor da contratação 

Valor estimado da solução escolhida: R$ 3.405,30 (três mil, quatrocentos e cinco reais c trinta 
centavos). --_._---- 

Parâmetros utilizados: Pesquisa de mercado, através de valores obtidos diretamente com 
fornecedores (conforme planilha anexa). _- -----------_ .. --- 

Metodologia utilizada: Reali/.ação de média entre os valores cotados. 

7. DESCRIÇÃO DA SOL(]ÇÃO COMO UM TODO 

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
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Fundamentação: Descrição da solução como um todo. inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando ror o caso (inciso V 11 do ~ I () do 
art. 18 da Lci 14.133, de 2(21) 

Descreva a solução como um todo: 

Após conclusão do estudo comparativo entre as soluções, optou-se pela realização de dispensa de 
licitação destinada à contratação de empresa para fornecimento dos cursos. !\. solução em questão 
se mostrou mais vantajosa, tendo em vista que atende a necessidade e as expectativas da Secretaria 
de forma eficaz e econômica. 

Destaca-se que a contratacão visa garantir que os servidores que atuam COIllO motoristas da 
Secretaria de Saúde estejam legalmente autorizados a realizar os serviços de transporte de 
pacientes de urgência e emergência. 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCl(LAlVIENTO 

Fundamentação: Justificativas para o parcclarncnto ou não da contratação, se aplicável. (Inciso 
V I] r do ~ I () do art. 18 da lei n" 14.133, de 2021) 

.Iustificaüva do parcclarncnto: 
Não se aplica. A licitação será realizada por itens, a fim de melhor atender a necessidade da 
Secretaria. 

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RI(SVLI'ADOS PHETENDIDOS 

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados 'pretendidos em termos de cconornicidadc e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais c financeiros disponíveis. (Inciso I X do ~ 
I () do art. 18 da lei n° 14.133, de 2(21) 

Descreva os resultados esperados: 
Disponibilizar os cursos de formação c renovação a servidores da Secretaria de Saúde para que 
possam realizar suas funções dentro da lei sem que obtenham custos adicionais, visto que essa é a 
responsabilidade de Administração. 

10. PROVIJ)I~:NCIAS PIÜ:VIAS AO CONTRATO 

Fundamentação: Providências a serem adoradas pela Administração previamente à celebração 
do contrato, inclusive quanto à capacitacão de servidores ou de empregados para fiscal i/ação c 
gestão contratual (ineiso X do § 1 () do art. 18 da lei n° 14.133, de 2(21) 

Descreva as providências prévias: 
ão há nenhuma providência prévia necessária para esse serviço. 

11. CONTRATAÇÜES CORRELATASIINTEI{DEPENDENTES 

Fundamentação: Contratacõcs corrclatas c/ou intcrdcpcndcnics. (Inciso X I do ~ 1 () do art. 11i 
da lei n° 14.133, de2(21) 

Indique as cuntrataçõcs corrclatas/intcrdcpcndcntcs: 
Não há contratacõcs corrclatas/intcrdcpcndcntcs para esse processo. 

Rua Dr Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
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12. IMPACTOS AMBJENTAJS 

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos arnbicntais e respectivas medidas 
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia c de outros recursos. bem como 
logística reversa para dcsfazimcnto e rcciclagcrn de bens e refugos, quando aplicável; (inciso 
Xl do ~ 1° do art. 18 da lei n" 14.133, de 2(21) 

Descreva impactos e medidas: 
Sem estimativa para riscos dc impactos ambicntais. 

--- 
13. DA UTILIZAÇÃO])O SrSTEMADE REGISTRO DE PREÇOS 
Fundamentação: Nos termos do art. 40, TI, da Lei n." 14.133, de 2021, as compras deverão ser 
processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente. As hipóteses de 
utilização do registro de preços constam dos incisos do art. 64 do Decreto Municipal n." (n4. ele 
2023. 

Observação: Deve se indicar se a contratação será processada por meio de sistema de registro de 
preços c, em caso negativo, justificar a não utilização. 

) Deverá ser adotado o sistema de registro de preços. 

(X) Não deverá ser adotado o sistema de registro de preços conforme justificativa. 

Descreva a justificativa para não adoção do sistema de registro de preços: 
Os serviços em questão serão utilizados conforme previstos os vencimentos de cursos dos 
profissionais da Secretaria, sendo possível a não adoção do registro de preços. 

14. POSlCIONAMENTO SOBllE A V1ABILlJ)ADI~: ])A CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Posicionamcnto conclusivo sobre a adequação da contratacão para o 
atendimento da necessidade a que se destina. (Inciso XII f do ~ 1 () do art. 18 da Ici n" 14.133. de 
2021) 

Posicionamento conclusivo: 

Esse processo de dispensa de licitação para a prestação de serviços dc cursos de especialização é 
de extrema importância conforme mencionado durante o Estudo Técnico Preliminar. Portanto. 
conclui-se como viável a contratação apresentada. 

Classificação: Por Iirn, considerando as informações levantadas, os responsáveis pela elaboração 
entendem que o FTP e o orçamento estimado da contratação devem ser classificados C01l10 não 
sigilosos, nos termos da Lei n." 12.527/2011 e ela Lei n° 14.133/2021. 

Município de Mcrccdcs, lsiado do Paraná, 08 de maio de 2024. 
A~Wlit(IO de tonna dtqhal por 
ADIIIII 

IlrCI<rR:OS819Y\ 1 "' (KlI\"O',o'9"'<)9" 
Danos. )O;l.\.O~ Otllt, ,H):i'; 

996 0"00 

Adcletc Bcckcr 
SECRKrÁRIA DI( SAlJDE 

I\DELETE 
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CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE ESTUDO Tl;:CNICO PRELfMINAR 

Clm.TlFICO que o Estudo Técnico Preliminar -_ FI'i>, relativo à contratação de serviços cursos 
de formação c renovação destinados aos motoristas da Secretaria ele Saúde do Município de 
Mercedes/PR, foi elaborado nos termos do Decreto n." 031/2023, e que foi utilizada a minuta 
padronizada disponibilizada pela Procuradoria Jurídica do Município. 

Mcrccdcs - PR, 08 de maio de 2024 
ADELETE Avcln.rdo do Iortna 

digil<ll por I\DIII II 
BECKER:058 m CKIIl:OSHI93~ 1996 

Dados: 10:71\.0.').08 
19341996 H:~l:l.' 03'00' 

Adclctc Bcckcr 
SECRETÁRIA DE SAÚDE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCEDES 

CNPJ: 76.020.452/0001-05 

Com vista a abertura de processo de dispensa de licitação, solicito a Vossa Senhoria fornecimento 
de orçamento para contratação de cursos de atualização para motoristas conforme segue: 

ITEM DESCRiÇÃO QUANTIDADE VALOR VALOR TOTAL 
\ UNITÁRIO 

1 CURSO ESPECIALIZADO DE RENOVAÇÃO CONDUTOR 5 199,00 995,00 
DE VEíCULO DE EMERGÊNCIA / RECICLAGEM - 16H - 

MODALIDADE ONLlNE 

2 CURSO ESPECIALIZADO PARA FORMAÇÃO DE 2 279,00 666,00 
CONDUTORES VEíCULO DE EMERGÊNCIA - 50H - 

+ MODALIDADE ONLlNE 

1 PROVA TEORICA NO DETRAN 
54,00 
PROVA 

3 CURSO ESPECIALIZADO DE RENOVAÇÃO TRANSPORTE 5 199,00 995,00 
COLETIVO DE PASAGEIROS / RECICLAGEM - 16H - 

MODALIDADE ONLlNE 

--. 4 CURSO ESPECIALIZADO PARA FORMAÇÃO DE 2 279,00 666,00 
CONDUTORES TRANSPORTE COLETIVO DE 

+ PASSAGEROS - 50H - MODALIDADE ONLlNE 

1 PROVA TEORICA NO DETRAN 
54,00 
PROVA 

TOTAL 3.322,00 

Obs. Este curso EAD pode ser realizado em apenas 7 dias com a necessidade de prova no Detran, o valor da prova já está 
incluso( R$ 54,00 valor da prova). 

Data: 19/04/2024 

Nome da Empresa e CNPJ:31.987.215/0001-71 

Assinatura do representante legal e carimbo: 

EADTRAN CURSOS Assinado de forma digital 
DE TRANSITO E por EADTRAN CURSOS DE 

TRANSITO E EDUCACAO 
EDUCACAO PROFISSIONA:3198721S000 

PROFISSIONA:3198 ~~os: 2024.04.1916:14:10 
7215000171 -03'00' 
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Centro de Formação de Co or s8 
das Auto Escolas Dinâmica e Nacional 
Av Ro Grin do Sul 932 - Fo 8X (45 3284 -8400 E-m 1I n oona n CIO Icfc com bf 
85 000 r Ido Rondon - Paran C PJ 77 83 1300001-08· www CIO cíc com br 

ORÇAMENTO 

CLIENTE: MERCEDES- PR 
CNPJ: 95.719.373/0001-23 

Orçamento referente aos cursos no formato EAD. 

CURSO VALOR R$ 
CURSO DE FORMAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO DE R$ 706,00 
PASSAGEIROS (2 UNIDADES) 
CURSO DE FORMAÇÃO DO TRANSPORTE DE VErCULO DE R$ 706,00 
EMERG~NCIA (2 UNIDADES) 
RENOVAÇÃO DO CURSO DO TRANSPORTE DE VErCULO DE R$ 995,00 
EMERG~NCIA (5 UNIDADES) 
RENOVAÇÃO DO CURSO DO TRANSPORTE COLETIVO DE R$ 995,00 
PASSAGEIROS (5 UNIDADES) 
TOTAL R$ 3.402,00 

OBS: A formação do curso na modalidade EAD possui a necessidade de prova no 

DETRAN, o valor da prova já está incluso no orçamento (R$ 54,00 valor da prova) 

Dados Bancários: 

Centro de Formação de Condutores Dinâmica & Nacional- CHAVE PIX/CNPJ 

77 .839.330/0001-08 

Banco do Brasil- Ag. 0859-1 CC. 38000-8 

MareChZal Cândido Rondon, OJ de Maio de 2024. 

( 
'---, - /V'./z ('Q2I;;í~L 

AUTOESCOLA DINÂMICA & NACIONAL 
_, DAIANNE RUPPENTHAL 



ASS. « 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCEDES 

A empresa CTO CENTRO DE TREINAMENTOS DO OESTE LTDA Profissionais para o Trânsito, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita sob o CNPJ 26.243.221/0001-84, no endereço rua, 
são João nº7347 - Jd Gisela, na cidade de PR, vem Toledo/PR por meio de seu Diretor Geral, 
apresentar orçamento dos serviços abaixo: 

CURSO DE FORMAÇÃO CONDUTOR DE VEÍCULO DE EMERGÊNCIA 
MODALIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

EAD-50H 02 R$ 289,00 + 54,00 R$ 686,00 
PROVA DO DETRAN 

Obs. Este curso EAD pode ser realizado em apenas 7 dias com a necessidade de prova no Detran, o 
valor da prova já está incluso (R$ 54,00 valor da prova). 

CURSO DE FORMAÇÃO CONDUTOR DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS 
MODALIDADE QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

EAD-50H 02 R$ 289,00 + 54,00 R$ 686,00 
PROVADO DETRAN 

Obs. Este curso EAD pode ser realizado em apenas 7 dias com a necessidade de prova no Detran, o 
valor da prova já está incluso (R$ 54,00 valor da prova). 

CURSO DE RENOVAÇÃO CONDUTOR DE VEÍCULO DE EMERGÊNCIA 
MODALIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

EAD - 16H 05 R$ 212,00 R$ 1.060,00 
Obs. Este curso EAD pode ser realizado em apenas 2 dias sem a necessidade de prova no Detran 

CURSO DE RENOVAÇÃO CONDUTOR DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS 
MODALIDADE QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

EAD - 16H 05 R$ 212,00 R$ 1.060,00 
Obs. Este curso EAD pode ser realizado em apenas 2 dias sem a necessidade de prova no Detran 

VALOR TOTAL 
R$ 3.492,00 

Assinado de forma 
C T O CENTRO DE digital por C T O 
TREINAMENTO CENTRO DE 
DO OESTE TREINAMENTO DO 

OESTE 
L TDA:262432210 LTDA:26243221000184 
00184 Dados: 2024.05.08 

14:48:36 -03'00' 

Toledo,08 de Maio de 2024 

CTO Treinamentos 



MUNiCíPIO DE MERCEDES - ESTADO DO PARANÁ 

COTAÇÃO 1: Eadtran - Cursos de Trânsito e Educação Profissional de Nível Técnico Ltda CNPJ: 31.987.215/0001-71 
COTAÇÃO 2: Centro de Formação de Condutores das Auto escolas Dinâmica e Nacional - CNPJ: 77.839.330/0001-08 
COTAÇÃO 3: Centro de Treinamento do Oeste Ltda - CNPJ: 26.243.221/0001-84 

Período da Pesquisa' 19/04/2024 à 08/05/2024 Oeste Eadtran Centro 
- 

Item Qtd Cnid Descrição RS Cnit RS Total 
Formação - capacitação de 

1 2 Cnid motoristas em urgência e 343.00 686,00 
emergência 
Formação - capaci tação de 

2 2 Cnid motoristas em transporte de 343,00 686,00 
passageiros 
Renovação - capacitação de 

'1 5 Cnid motoristas em urgência e 203,33 l.0 16,65 .) 

emergência 
Renovação - capacitação de 

4 5 Lnid motoristas em transporte de 203,33 1.016,65 
passageiros 

For. 1 For. 2 For. 3 

R$ 333,00 R$ 353,00 R$ 343,00 

R$ 333,00 R$ 353,00 R$ 343,00 

R$ 199,00 R$ 199,00 R$ 212,00 

R$ 199,00 R$ 199,00 R$ 212,00 

3.405,30 

víerccdcs. 08 de maio de 
2024. 

~~ 
:\ilma Eger 

Cr 
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Estado do Paraná 

Objeto: Contratação ele serviços de cursos de formação e renovação destinados aos motoristas da 
Secretaria de Saúde do Município de Mcrccdes/PR 

Cl-R'll I;ICO, para fins dc direito, sob as penas da lei, que para compor o valor médio dos itens a 
serem licitados foram consultados: 

ladtran - Cursos de Trânsito e Educação Profissional de Nível Técnico I.tda CNP.l: 
31.987.215/0001-71; Centro de Formação de Condutores das Auto escolas Dinâmica e Nacional 
- CNP.l: 77.839.330/0001-08; Centro de Treinamento do Oeste I.tda - CNPJ: 26.243.221/0001- 
84 

Neste processo licitatório os orçamentos Coram realizados no período de 19/04/2024 a 
08/05/2024. 

Certifico, ainda: 

a) que o valor previamente estimado da contratação está compatí vcl com os valores praticados 
pelo mercado, consideradas as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto; 

b) que não foram priorizados na pesquisa de preços os sistemas oficiais de governo. como Painel 
de Preços, c contrataçõcs similares feitas pela Administração Pública. lace a multiplicidadc c as 
características especificas do objeto a ser contratado, que dificultam c tornam morosa a 
realização de tal meio de pesquisa; 

c) o prazo de resposta concedido foi compatível com a complexidade do objeto da licitação: 

d) que os fornecedores consultados encaminharam orçamento. 

Mcrccdcs - PR, 08 de maio de 2024 

ADELETE A"in.no de forma 
digital ror "DI 11 1I 

BECKER:058 UI< KI H,O'81'H"1<J<J6 

19341996 1,-,"1,"') IU'O'" 
Dados: )0)40'1 08 

Adcletc Bcckcr 
SI<~CRKrÁRIA DE SAÚDE 

Rua Or. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
e-mail: licitacao@mercedes.pr.govbr-CNPJ 95 719 373/0001-23 

www.mercedes.pr.qov.br 
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Estado do Paraná 

TKRMO DE REFEnRNCIA 

(Processo Administrativo n° ) 

1. CONDIÇÜES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços de eursos de formação e renovação destinados aos motoristas da 
Secretaria de Saúde do Município de Mcrccdcs/PR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições 
c exigências cstabclccidas neste instrumento. 

3 Rcno 
moto 
emer 

lorm 
1110to 
emer 

-- 
Dcscrição/cspccificação Catscrv Unid Quant. RS Unit. RS 

- _. - - 

ação - capacitação de 
ristas em urgência e 19321 Unid 2 343,00 6 
gência 

--- 

ação - capacitação de 
ristas em transporte de 19321 Unid 2 343,00 68 
igciros 

f-------- -- --- ---- ___ o --- 
vação - capaci tação de 
ristas em urgência e 19321 Unid 5 203,33 1.0 
gêneia 

---- 
vação - capac i tação ele 
ristas em transporte de 19321 Unid 5 203.:n 1.0 
igciros 

- - ----~. ---- ----- _. .- - - 

Total 

4 Reno 
moto 
passe 

16.65 

Itcm 

86,00 

2 l-orrn 
moto 
passe: 

6,00 

16,65 

1.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do CA Ti\llA T/CA TSER 
e a do Terl110 de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no Termo de 
Referência 

() prazo ele vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato. na lorrna 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. () contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior dctalhamcnto das regras 
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

IA. O contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, hipótese que se aplicam ao 

mesmo, i ndcpcndcntcmcntc de transcrição, as regras previstas na minuta do instrumento contratual. 

2. FUNDAMll:NTAÇÃO E IH:SCIUÇÃO DA Nll:CESSIDAIH: DA CONTRATAÇÃO 

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
e-rnail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719 373/0001-23 

www.mercedes.pr·90v.br 
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Estado do Paraná 

2.1. 1\ Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos l-studos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

Não há Plano de Contratações Anual elaborado para o ano de 2024, conforme Decreto Municipal n° . 

242. de 22 de dezembro de 2023. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CO;VIO UM TODO CONSIDERADO O CJCLO IH: VIDA 
no OBJETO 

1\ descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos l.siudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUJSITOS DA CONTRATAÇÃO 

J\ contratada deverá disponibilivar aos motoristas os cursos na modalidade a distância: 

1\ contratada deverá ter crcdcnciamcnto junto ao I)ETRJ\N/PR; 

o fornecimento dos cursos se dará de acordo com a demanda da Secretaria interessada. tendo em vista 
que esta depende das datas de vencimento dos cursos de cada servidor. Além disso, o curso de 
formação irá depender de nova contratacão ou rcrnancjamcnto da Administração Pública: 

J\ contratada deverá fornecer ccriificação aos participantes. 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto eontratual. 

Carantia da contrataçãu 

Não haverá exigência da garantia da contratacão dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 202 L 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistor'ia 

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MOnl(LO DE KXECUÇÃO DO OB.JETO 

Condições de execução 

J\ execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: a execução dos cursos será iniciada após agendantento, 

Rua Dr Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
e-maillicitacao@mercedes.prgov br - CNPJ 95 719.373/0001-23 
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5.1.2. Descrição detalhada dos métodos. rotinas, etapas, tecnologias procedimentos . 
frcquência e periodicidade de execução do trabalho: 

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços ofornecimento dos cursos se dará de acordo 
com C/ demanda da Secretaria de Saúde. tendo em vista que esta depende das datas de vencimento 
dos cursos de cada servidor. Além disso, o curso de [ormação irá depender de nova contrataçào 
ou remanejamento da Administração Pública. 

Local c horár-io da prestação dos serviços 

Os serviços serão prestados no segu inte endereço: os eursos deverão ser di spon i bi I i zados na 
modalidade a distância; 

Materiais a serem disponibilizados 

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabeleci das, 
promovendo sua substituição quando necessário: 

5.1.4. 'rodos os materiais necessários para a capacitação dos motoristas: 

Informaçõcs relevantes para o dimcnsionamcnto da proposta 

!\ demanda do órgão tem corno base as seguintes características: 

5.1.5. Cursos deformação e renovação da capacitacão em urgência e emergência destinados 
aos motoristas da Secretaria de Saúde de Mercedes/P R. 

Espccificação da ganllltia do serviço (art, 40, §1'\ inciso 11I, da Lei n" 14.133, de 202t) 

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na T .ci n° 8.078. de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição c finalização do contrato 

Não serão necessários procedimentos de transição c Iinalização do contrato devido às características 
do objeto. 

6. MODELO I}I<~ GI'~STÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avcnçadas 
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conscquôncias de sua incxccução 
total ou parcial. 

Rua Dr Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
e-rnail: licitacao@mercedes.prgov br - CNPJ 95.719.373/0001-23 
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6.2. l im caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscal i/ação. 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada. quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Proposto 

6.5. A Contratada designará formalmente o proposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes c deveres e111 relação à execução do objeto contratado. 

6.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamcntc, a indicação ou a manutenção do 
proposto da empresa. hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.7. 1\ execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) liscal(is) do contrato. ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput), 

Fiscal do Contrato 

6.8. () fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições cstabclccidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto Municipal n° 032, de 24 de março de 2023, art. 12 e seguintes). 

6.9. O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução e determinará o que ror necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 

6.10. O fiscal do contrato auxi liará o gcstor do contrato quanto à fiscalização cios aspectos 
administrativos e técnicos do contrato. c especialmente: 

6.10.1. esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 
execução do objeto contratado; 

Rua Dr Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
e-maillicitacao@mercedes.pr.gov.br- CNPJ 95.719.373/0001-23 
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6.10.2. expedir. através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e íazcr as 
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços ou fornecimento: 

6.10.3. proceder, conforme cronograrua físico-financeiro, as medições dos serviços executados c 
aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato: 

6.10.4. adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

6.10.5. conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 
6.10.6. proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 
6.10.7. determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais. 

especificações e métodos de execução dos serviços cxigívcis para a perfeita execução do objeto: 
-r-, 6.10.8. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual c coletiva de segurança do 

trabalho: 
6.10.<). determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente ú contratada. 

inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcoruratadas. que. a seu 
critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 

6.10.10. receber designação e manter contato com () proposto da contratada, e se ror ncccssario. 
promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou 
na execução dos serviços ou das obras; 

6.10.11. dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
6.10.12. vcri ficar a correta aplicação dos materiais; 
6.10.13. requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 

controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos: 
6.10.14. realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n." 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 

contratado, quando for o caso; 
6.10.15. propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 

rcsponsabi lidadc; 
6.10.16. outras atividades compatíveis com a função. 
6.11. J\ execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle. que compreendam a mcnsuração dos seguintes aspectos, no que couber: 
6.11.1. os resultados alcançados em relação à contratada, com a veri Iicacão dos prazos de execução c 

da qualidade demandada; 
6.1 1.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional 

cxigidas; 
6.11.3. a qualidade c quantidade dos recursos materiais utilizados; 
6.1 1.4. a adequação elos serviços prestados à rotina de execução cstabclccida; 
ó.l lS. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; c 
6.11.6. a satisfação do público usuário. 

6.12. O fiscal do contrato informará ao gesto r do contato, em tempo hábi L a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência. para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, () fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gcstor do contrato. 

Rua Or. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
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6.14. o fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil. o término do 
contrato sob sua responsabil idade. COI11 vistas à renovação tcmpcsti va ou LI prorrogação 
contratual. 

Gestor do Contrato 

6.1 S. O gestor do contrato é o gerente funcional, com atribuições administrativas e a função 
de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente (Decreto 
Municipal n" 032, de 24 de março dc 2023. art. 11): 

6.15.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

6.15.2. Analisar os pedidos de rccquilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

6.15.3. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o liscal do contrato; 

6.15.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado: 

6.15.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 
relativos ao objeto contratado, em especial constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do 
inciso VI do § 3° do art. 174 da Lei n" 14.133, de 1 ° de abril de 2021, com as in formações obt idas 
durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração: 

6.15.6 Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços: 

6.15.7. lIctuar a digitalizacão e arrnazcnamcnto dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada 
no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCJ»; 

6_15_8. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor 
responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços: 

6.15.9_ Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratacõcs 
Públicas (I> CI»; 

6.15.10. Outras atividades compatíveis com a função. 

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato. de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. informando. 
se for o caso. à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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7.1. i\ avaliação da execução do objeto se dará na forma do disposto neste item. 

7.1.1. Será indieada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
vcrificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7. 1 .1 .1 . não produzir os resu I tados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima cxigid» as 
atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizá-tos com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 

;\ aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.1.2. Execução do objeto, em conformidade com a descrição e especificações deste '(ermo 
de Referência. 

Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente. no prazo de O 1 (um) dia, pelo fiscal do contrato. 
mediante termo detalhado .. quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. (/\rt. 140, I, a, da Lei n° 14.133. d,,-_:~i_;_l). 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
........... detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.5. O fiscal sctorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 

7.6. Para eleito de recebimento provisório, ao final de cada período de Iaturamcnto, o liscal do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se ror o caso, a análise do 
desempenho c qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indieadorcs 
previstos. que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada. 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gcstor do contrato. 

7.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser leito. com a entrega cio último; 

7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir. ÚS 

suas cxpcnsas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo Ú fiscalização não atestar a última c/ou 
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única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebi monto 
Provisório. (!\rt. 119 c/c arl. 1-1-0 da Lei n') 14133. de 2021) 

7.().4. o recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da apl icação das 
penalidades. 

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 01 (um) dia, contados do recebimento 
provisório, pelo gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente. após ~1 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente aceitação mediante termo detalhado. 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.7.1. Emitir documento eomprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato e 
sctorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos (se houver). e a eventuais penalidades aplicadas. 

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalivaçào 
e. caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa. indicar as 
cláusulas coutratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 

7.7.3. Emitir Termo Detalhado para eleito de recebimento definitivo dos serviços prestados. 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura. com () valor exato 
dimcnsionado pela fiscalização. 

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a Iormalizacão dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimcnsionado pela fiscalização e gestão. 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão. qualidade c 
quantidade. deverá ser observado o teor do tlr\. 1 ~L; d~1 Lei 11') 1-1-.1 ~3. de 2()~ [. comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pcrtine à parcela ineontroversa da execução do objeto. 
para efeito de liquidação e pagamento. 

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado. de 
inconsistências veri licadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
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7.10. o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

I .iq u idação 

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente. correrá () prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.12.1. 

7.12.2. 

o prazo de validade; 

a data da emissão; 

7.12.3. os dados do contrato c do órgão contratante; 

o período rcspccti vo de execução do contrato; 7.12.4. 

7.12.5. o valor a pagar; e 

7.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrcsiada até que o contratado providencie as medidas saneadoras. rciniciando 
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.14. !\ Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-linc ao SICi\J<' ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da j .ci n° 14.133/2021. 

7.15. 1\ Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção elas 
condições de habilitação cxigidas; b) identificar possível razão que impeça a coutratação no âmbito do 
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público. 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.16. Constatando-se.junto ao SICi\l-', a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação. por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma ve/ .. por igual período, a 
critério do contratante. 

7. J 7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplôncia do 
contratado. bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias a rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado (j ampla 
defesa. 

7.19. lIavendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICJ\I·'. 

Prazo de pagamento 

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até cinco dias úteis, contados da finalizacão 
da liquidação da despesa. Em todo caso, o pagamento deverá ser realizado no prazo 111~I:-\i1110 ele :lO 
(trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplcmcnro da contratada 
em todas as suas obrigações, já dcduzidas as glosas e notas de débitos, conforme prevê o art. IOdo 
Decreto Municipal n." 043, de 24 de março de 2023. 

7.2l. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua clcti va real izacão. 
mediante aplicação do índice 1 PCJ\-II~GE de correção monetária. 

FOI-ma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, TEU ou transferência bancária (a critério do 
Município) para crédito em banco, agência e conta corrente indieados pelo contratado. O contratado 
deverá informar ao Município de Mereedes eventual alteração dos dados bancários informados. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 1'1-:1) 011 

transferência bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do pcrccntual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
relidos na fonte, quando da realização do pagamento, os pcrccntuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.23. O contratado regularmente optantc pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n" 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto. o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação. por meio 
de documento oficial, de que lú. jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida l.ci 
Complementar. 

Nos termos do Decreto Municipal n.? 128, de 18 de agosto de 2023, as notas fiscais ou faturas a serem 
emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023 deverão observar as regras relativas ao 
destaque do imposto de renda incidente na fonte - rRRr. O refereneial normativo a ser utilizado. para 
identificação tanto do fRRF a ser destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção 
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não será aplicável é a IN RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-Ia, devendo também ser utilizados 
os modelos de declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB 1234/2012 
seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na fonte nas contratações 
do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida normativa federal- PIS, COFlNS 
e CSLL - não serão objeto de retenção na fonte pelo Município, suas autarquias e fundações. não 
devendo ser objeto de destaque nas notas fiscais ou faturas. 

Cessão de crédito 

(: admitida a cessão de direitos creditícios, conforme as regras deste presente tópico. 

7.23.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.24. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração 
de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (ccdcntc), a celebração do aditamento de cessão de 
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário, bem como à ccrtificação de que o cessionário não se encontra impedido de 
licitar e contratar com o Poder Público. conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou crcditícios, direta ou indiretamente, conforme o ;:t_lJ..,_ I :2 __ iliLL~j_r( X.J.:2(). lk __ ')(j"'. 
nos termos do Parecer .lI ,-(lI. de I ~ ele- maio dé J()2(1, 

7.26. O crédito a ser pago à ccssionária é exatamente aquele que seria destinado à ccdcntc 
(contratado) pela execução do objeto eontratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e 
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas, cxorbitantcs ao direito comum aplicáveis no 
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos. incluindo iI 

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do lato 
gerador, quando ror o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 
(I STRUÇÃO NO RfVJATTV A N° 53, DE 8 [)1~ .rUI ,[10 DE 2020 e Anexos) 

7.27. !\ cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado. que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS. DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e cr itérin de julgamento da proposta 

8.1. () contratado será seleeionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação. 
na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art, 75, inciso lI, da J .ci n" 14.133/2021, que 
culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. 
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Tratando-se de dispensa de licitação fundada nos incisos r c/ou 11 do art. 75, da Lei n. () 14. I 33/202 I . a 
contratação deverá ser precedida de divulgação de aviso e111 sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) dias úteis, para busca da proposta mais vantajosa. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será a execução indireta. 

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante 
a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF,' 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br!ceis): 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas _ CNEP. mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(11/ /ps://www.por/al/ransparencia.gov.br/sal1coes/ cnep): 
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.j us.br/improbidade _ adm/consultar_req uerido. php); 
e) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - 
TCU;e 
f) Lista de impedidos de licitar e contratar com o Poder Público, mantida pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu SOCIO 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n? 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.6.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das alíneas "b", "d" e 
"e" do item 8.4, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeclitivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
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8.7. o interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SlCAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJICPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

8.1l. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNP J de forneceelor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 
exigidos conforme sua natureza juridica: 

Ilabilitação ju rrdica 

R.14. Pcssoa física: cédula de identidade (RC) ou documento equivalente que, por força de lei. tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

R.IS. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. a cargo da 
.Junta Comercial da respectiva sede; 

R.16. Microcm prccndcdor Individual - M Ef: Certi ficado da Condição de M icrocrnprccndcdor 
Individual - CCMLI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
bllilLi~Y\\ \\. !lO\. br cn.ill.l'Csds-C:ll\.~gl)ciu~/pt-br[~mj)l\.'clldcdur; 

R.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipcssoal - SL1J ou sociedade idcnüficada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - 1(1 RELI: inscrição do ato constinuix o. 
estatuto ou contrato social no Registro Público dc limprcsas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento cornprobatório de seus administradores; 

R.l R. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização ele funcionamento no Brasil. 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento. a qual será considerada como sua sede. 
conforme Instrução Normativa DRU/ME n." 77, de 1 R de março de 2020. 
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8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento cornprobatório de seus administradores: 

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresár-ia: inscrição do ato constiiutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de lmprcsas Mercantis onde opera, C0111 avcrbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

8.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da asscrnblcia que (l 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civi I das Pessoas 
........._ Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dczcm bro 

1971. 

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
C0l1S0 I idação rcspccti va. 

Ilahilitação fiscal, social c trabalhista 

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, con forme o caso; 

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
cxpcdida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (R.FB) e pela Procuradoria-Cera I 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasi I e da 
Procuradora-Gcral da Fazenda Nacional. 

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (HjTS); 

8.26. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
c não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. nos termos 
do artigo 7°, XXXIIl. da Constituição; 

8.27. Prova de incxistência ele débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante ;1 

apresentação de certidão negativa ou positiva com eleito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 11° :=;.-+52. tIL' 1 ,) de maio de ll)-~~ 

g.l8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio 011 sede cio 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.29. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor. relativa 
ú atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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8.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais, relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.31. O lomcccdor enquadrado como microcmprccndcdor individual que pretenda aulcrir os 
benefícios do tratamento di ícrcnciado previstos na l.ci Complementar n. 123. de 2006_ estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Técnica 

Comprovante de crcdcnciamcnto vigente da proponente junto ao ])l~TRi\N/PR. 

9. ESTIMATIVAS))O VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. () custo estimado total da contratação é de lZ$ 3.405,30 (três mil, quatrocentos e cinco reais e 
trinta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela em anexo. 

1 o. ANÁLISE DE RISCOS. 

10.1. J\ análise de riscos é dispensada nos termos do art. 7°, § 7°, do Decreto Municipal n." 0311202:1. 
e do art. 2°_ § 2°_ do Decreto Municipal n." 042/2023, com base na seguinte hipótese: 

( X ) I - nas hipóteses dos incisos I (valor), Il (valor). IJI (licitação deserta ou fracassada), VII (casos 
de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação da ordem), 
VIJJ (emergência e calamidade pública) do art. 75 e do § 7° do arl. 90 (remanescente de obra), ambos 
da Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021; 

) 111 - contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando a simplicidade do 
objeto ou o modo de seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico preliminar c 
análise de risco, o que deverá ser devidamente justificado no documento de Iormalização da demanda: 

( ) lV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou baixa 
com plex idade. 

10.1.1. Contratação de serviços de baixo valor e baixa complexidade. 

11. ADEQUAÇAo OHÇAMENTÁRIA 

I 1.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

11.1.1. i\ contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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02.007.10.301 .O()06.2()24 - Gestão das Ações dos Serviços de Saúde 
Elemento de despesa: 333903948 
Fonte de recurso: 000 

12. ])A VE])AÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE !]v1PRI:SAS l:M CONSÓRCIO 

12.1. Quanto à participação de empresas reunidas em consórcio, o artigo 15 da Lei n° 14.133/2021 
permite a vcdação, desde que dcvidamcntc justificada no processo lieitatório. 

12.2. Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da União - TCU - entende que o juizo acerca da 
""'" admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá dc cada caso concreto. Isto porque 

a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de empresas 
menores que, dc outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-Ia (associação de 
empresas que, caso contrário, concorreriam entre si). 

12.3. Compulsamos diversos julgados daquela Corte de Contas a respeito desse tema, notadamcntc os 
Acórdãos n" 22/2003 - Plenário; n° 1.094/2004 - Plenário e n" 2.295/2005 - Plenário, os quais, 
invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que servem de nortc para a presente contratação: 

1. !\ escolha no sentido de admitir, ou não, a participação de empresas organizadas em consórcio deve 
ser vcrificada caso a caso; 

2. Tratando-se de objeto de pequeno vulto financeiro e baixa complexidade, a formação de consórcio 
pode cnscjar redução no caráter competitivo, pois facilitaria que empresas, que seriam naturalmente 
competidoras entre si, acordassem para participar da licitação; 

3. !\ participação de consórcios, dada a transitoriedade que lhe é peculiar. mostra-se mais apropriada 
para a consecução de objeto certo c determinado no tempo, que envolva alta complexidade técnica c 
grande vulto financeiro, de forma que as empresas, isoladamente, não teriam capacidade técnica de 
cxccutá-lo, a exemplo das grandes obras que demandam tecnologia sofisticada c restrita. 

12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela não permissão de participação de empresas reunidas em 
consórcio. consoante os 1110ti vos a segui r expostos: 

I. O objeto da presente contratacão não envolve bens e serviços de alta complexidade técnica nem 
apresenta grande vulto financeiro; 

2. Deve-se primar, no presente caso. pela ampla cornpctitividadc como forma de garantir a aquisição 
pretendida c a admissão de empresas em consórcio, dada a simplicidade do objeto, poderá cercear a 
concorrência: 
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3. A vcdação quanto à participação de consórcio de empresas na presente contratação não limitará a 
cornpctitividadc. pois o objeto consiste na aquisição de serviços comuns, não sendo apropriada a 
exigência de formação de consórcio para essa finalidade; 

4. Uma análise preliminar do mercado permite supor que as empresas do ramo conseguem fornecer os 
serviços, objeto do presente termo, sem a necessidade de formação de consórcio. 

Mcrccdcs/Pk., 14 de maio de 2024. 

ADELETE A,,;nuUD U(' Iorma 
diyitdl por I\DI! I I f 

8ECKER:05819 UI (KI H:0',H19141996 
Dados: )0)4.0').14 

341996 14:47:39 03'00' 

Adclctc Bcckcr 
SI<:CRETÁRIA DE SAÚDE 
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CI(RTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DI( TERMO DE REFEIU1NCIA 

CI~RTIFICO que o Termo de Referência -- TR. relativo à contratacão de serviços de cursos de 
formação e renovação destinados aos motoristas da Secretaria de Saúde do Município de 
Mcrccdcs/Plc, roi elaborado nos termos do Decreto n." 03 t/2023, a partir do respectivo lstudo 
Técnico Preliminar - ETP, e que foi utilizada a minuta padronizada disponibilizada pela 
Procuradoria Jurídica do Município. 

Mercedes· - PR, 14 dc maio de 2024 
1\ D E LETE 1\':o~lndd() dr- Innna di~Jitdl 

porJ\011111 
BECKER:058193 BI (KI RO'819W 996 

Dados: 7071\,0'>.11\ 
Ij 1996 ",Hl.' 0'·00' 

Adclctc Bccker 
SECRETÁRIA DE SAÚDE 
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CERTIDÃO DE AFJ1~JUÇÃO DAS DESPI<~'SAS RELATLVAS A DlSPI,:NSAS DE 
LICITAÇÃO POR v ALOl{ 

Prestação de serviços de cursos de formação e renovação destinados aos motoristas da Secretaria 
de Saúde do Município de Mercedes/PR. 

CLRTLFlCO, para os fins do § LO do art. 75 da Lei n." 14.133. de 2021, que 110 cxcrcrcio 
financeiro de 2024 foram dcspcndidos, com o objeto do procedimento em tela. os seguintes 
valores: 

Valor R$ 
0.00 

Objeto 
Formação de condutores; 

CNAE* 
Subclassc 

8599-6/01 

"Subclassc. 

Mercedcs PR, 14 de maio de 2024. 

~~ bd'- 
Nilma Eger 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVA 
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CERTIDÃO DE ATIVIDADES MATERIAIS ACESSÓIHAS, [NSTRlJIVU~NTAIS OU 
CO MPI_EM «:NTARES 

Objeto: Contratação de serviços de cursos ele formação e renovação destinados aos motoristas ela 
Secretaria de Saúde do Município de Mercedes/PR. 

Cj]~T1FlCO que o objcto em cpígrafc constitui-se em atividade material acessória, instrumental 
ou complementar aos assuntos que constituam área de competência legal do órgão ou da 
entidade. 

Mercedcs - PR, 14 de maio de 2024 
AO ELETE ""inado deformo 

digital por I\IXIITI 
BECKER:0581 BLCKI Hm8193~19<J6 

Dados: !O!~.Oó.l~ 
1 ~:~3:óR 03'00' 9341996 

Adclctc Bcckcr 
SECRKfÁRJA IH~ SAl)I)E 
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Estado do Pa ra ná 
Vlunicípio de Mercedes 

Estado do Paraná 

Aviso de 

CONTRATAÇÃO 
DIRETA 
DISPENSA ELETRÔNICA OOXXf2024 

AV[SO os CONT'<ATAÇÃO O,REõTA O[PENSA ELETRÔN[CA N° CJXX'2[C" 

, I ] '~ (1' . t • .' 
I. OBJETO D.I CO\TRXr,IC\O DI!U'T.·I 
2. PAR-:-!CJPAÇ.-\O \.-\ OISPE\S .. 1 E!.ETRÔ\IC 
3. I\Gi~"SSO \.-1 OISi'i:\S.1 !óLi:'i'RÔ\iCI ié C\D .. \STR,\:VIE\TO::JA PROPOSTA I\ICI r II. 8 

CONTRATANTE (UASG) 
985531 

.j F ,ISE DE LA\CES 
5. Jl'LG.-I\iE\TO E rICEIT.-I('_.\O D .. IS "i{OPOST.-IS 
6. 1l,IS:Lj'j' r \ç.-\O 

7. CO\TRXr,I(,'.'\O 
8. I\FR,IÇÔES E Srl\ÇÕFS .. 1D\·IJ:\!STR.ITi\·,\S 

9. DAS DISPOSiÇÕES GEfClIS 
L CO\DI('(>[S GERAIS DA CO\TR.\T 

2, FI·\·D.I~!f:;\T.lÇ . .\O E DESCRI(',\O U.\ ;\ECESSIDAUE D.'\ CO;\TRATAÇ.\O 2~ 

3, UEsuuçAo D.-I sou cxo CO~IO DI TODO CO;\SIDER.\DO O CICLO DE \'IDA DO 
OB.JETO 

OBJETO 
Contratação de serviços de cursos de formação e renovação 
destinados aos motoristas da Secretaria de Saúde do Município de 
Mercedes 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 3.405,30 (três mil, quatrocentos e cinco reais e trinta 
centavos) 

-I. 

Subcontratação 

Garantia da ccrtrataçâo .. 

Vistoria 

5. PERíODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
De xx/xx/2024, às 07h30min 
Até: xx/xx/2024 às 08hOOmin 

Condições de execução .. 

Materiais a se-em disponibilizados 

PERíODO DE LANCES 
De xx/xx/2024, às 08hOOmin 
Até: xx/xx/2024 às 14hOOmin 

Especiticaçâo da çarantía do serv'ço (ar: ~C §~', inciso 11[, da Lei 1° 14.133, de 2C21) 25 

Prccea;rr.e'l:os ce transição e finallzaçâc ao contrato 

6. ~IODELO DE GEST . .\O DO CO;\TR.\TO. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Fiscalização 

Fisca do Contra:o 
menor preço por item 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

Gestor co 

7. CRrrf:I{IOS DE \IEDIÇ',\O E 1'.\G.\.\JE\TO 

Do ... eceb+-e .... te .. 

l.icuicaçãc .. 

P'"azo ce oa9ameo-::o ... 

For-r.a de oaga:"",er:o .. 

Cessão oe créc-:c . 

8. FOlül.\ ECRITf:RIOS DE SELE(',\O E REGI"'E DE EXEClI(',\O 

~ ... a J'- Oswa 00 C .. ._;z 555 - 'Fc~e/=a'( (L'::)3256-8800 - C:='? 85998-C80 - Ve-ceoes - ;:)~ 
e- ~a c:acac@ e.-ce-::eso.-gov.br-C\:JJ957-9373/08C--23 

RJa J.-. Oswa 00 Cr.iz: 555 - FOie/=ax (-'5)3256-8880 - C::? 85998-COO - v erceces -;:)~ 
e -:- .. , 3 ,·c":acao@'""'e'-ceoes.::ygov or- C\J;:l..' 95.7~9 373/8CO"-23 

_. [. _j"'~_P":: s.» ~I ,)'1 _ ·,4 

6 

11 
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15 

16 
17 

..24 

26 

26 

28 

.29 

..3' 

.. 33 
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Estado do Pa raná Estado do Pa raná 

AVISO:Jc CON-R.A-AÇÃO:J ~=TA D'PcNSA ::LETRÔNICA N° (;';::/?C::: AVISO D:: CONTRATAÇÃO DIRETA DIPENSA :::LETRÔ\lICA N° OOXX'20o~ 

Fcrrra de seleção e crtér.o de julgamerto da prcpcs:a .. 

Reg ime de execução 

Exigências de habilitação .. 

Hablitaçào 
-racIcaçác fisca', soe 'a! e trabalnlsta 

11. CL..\CSL'! .. \ D"CI\I.-\ PRí\IEiRA i:-:FR.\(,'ÕES E S .. \:-:ÇÕES AD\II:-:ISTR.-\TiVAS (art. 92. 
XI\')58 

12. CL,\CSLL\ DI~C!\IA SEGl':-:D,\ - DA E\:TI:-:Çc\O COi\Til.ATL\L (a:192. XIX) 61 

CI. .. \L·SL·l..\ DI"C!\·I .. \ Ti:il.('E;'<. \ DOT,\Ç.'\O Oil.(,'.-\\liSI).'l.L\ ("'1. 92. 

I~. Ci.,\I·Sl'l .r \ Di"CI\I.-\ QL\RT,\ DOS CASOS O\IISSOS (art, 92. 

15. CL\CSCL.\ Di·'CI\:.\ Ql'l:-::r\ - .\l:~ER,\(,'ÓI'S .. 

16. CL\L·S~·L.\ DÉCí\:,\ Si':\T.-\ - PU3L1Cr\('..\O 

17. CL.-\L·SLI. .. \ O(:Ci\:.-\ S:':r:\I.-\ FORO ("'192. 

..3" 

35 

35 

36 

37 

9. 

Qualificação Téc ..• 'ca 

10. ":".\USE DE 38 

lI. .·1 DEQl·,IÇ.io O RÇ."lf::'iT.\ Rl.\.. .. 39 

11. D .. \ \E.l.·\(,'.·\O.\ P.I:CICII'A(,'..\O D:: E\IPR::SAS 1:\1 CO\'SÓRC!O 39 

I\TOIUI.\ÇêJES [l,\SI(',\$. .. 4~ 

I. 

2. .-\UXII.\.\IE'iTO CCnll'CA 

J. 

~. - ESTI"ATI\A DAS QL·A'iTID.\DES E CL\SSIFI('.\Çi.O DOS IlE'iS/SER\'I(OS 42 

5. LE\·A'iT.·\.\IE'iTO DE "ERC,\DO .... 

6. ESTI\I.\TI'·'\ DO '·.\LOR D.\ CO'iTR\TA('.i.O 

7. DESCRICi.O D.\ sor.rcxo CO"O L'.\1 TODO 

8. J l'STI FI C'.\T 1\:.\ PAR.\ P,\RCEL r nIE'iTO 

.. 43 

'i. DDIO'iSl R.\~·.i.o DOS RESI'LTADOS PRETE'iDIDOS .. .."4 

10. PRO\'l Df:'iCl.\S PRÉ\'I.\S,IO CO'iTR.·\TO .. 

11. CO'iTR.\T.\(·ÜES COltREL.\TAS/I:"TEIWEPE'iDE'iTES . .. "5 

12. "IPACTOS .\.\IIlIE'iT.\lS. . 45 

13. DA l·TILlZ.\('.i.O DO SISTE\I,I DE REGISTRO DF.I'REÇOS 45 

I~. I'OSICIO'i.\.\IE'iTOS013REA \HI3IL1D.-\DE DA COYrR.\T\Ç.\O 46 

1J0('['.\lE\TO DE FOR.\L\LlZAç.i.O Dr: DDI.\'iD'\. 47 

I. CL,\LS!·' .. \ !'!{;\!I-:!il.,\ OBJETO (0'1.92. i e 
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50 

51 
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VIunicípio de VIercc(L VIunicípio de .vlcrccdcs 

Estado do Pa raná Estado do Pa raná 

AVISO os CO,\ ~"ATAÇÃO JIR:õ7A DI?:õNSA E_=~RêN CA N° (I';~y.'?()"~ AVISO J:õ COWRATAÇÃO DIR=TA DIP=NSA ELETRêl\lCA 'Jc LOXX'2lC4 

xu 'iICÍPIO DE 'IERCEDES 
ESTADO DO PAR\'i,;' 

1. l'.\IHICIP,\çAO 'iA [)ISPE'iS.\ ELETRÔ'ilC.\. 

2.! . A participação na presente dispensa eletrônica ocorrera por meio do 

.\\·ISO DE C:O:'lTR.\T..\Ç .. \O DlRET.\ DISPE'iS.\ ELETRÔ'iIC.\ 'i0 n/2024 
Sistema de Dispensa Eletrônica. ferramenta inforrnatizada intcgramc do Sistema de 
Compras do Governo Federal - Compras.gov.br. disponível no Portal de Compras 
do Governo Federal. no endereço eletrônico \\ \\ \\'Jl.<.'.\ hU:Erllpr,h. 

(Processo Adurinistrarivo n.? xx/2(24) 

Toma-se público que o \1unicipio de vlcrccdcs. Estado do Parana, por meio da 
Secretaria de Planejamento. Administração c Finanças. realizará Dispensa Eletrônica. 
com critério de julgamento de menor preço, na hipótese do .u L -;-'. inciso 11. nos termos 
da l,cJJ!..~'J.:I I n~J,;. Ld; .rhr il ,h:d'~-'. do Decreto Municipal n." 035, de 2 .• de março 
de 2023. e demais normas aplicáveis. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov. br e no I \)r tul l\,I<.:i'ltl:rl 
de l·ufllréllníi), •. ' -, I)úhli~;h - ['\:C[) (...:c Q \IUIiÍl.'!J)hl ux cr .1lkTld\1 _;I~' mesmo). 
e encaminhado automaticamente aos fornecedores rcgisirados no Sistema de 
Registro Cadastra! Unificado - Sicaf. por mensagem eletrônica. na 
correspondente linha de Iornccimcnto que pretende atender. 

2.1.2. O Cornpras.gov.br poderá ser accssado pela wcb ou pelo :Inlic:l\i~n 

u~illJ'lJ:)j g,~J:X 
2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica. não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indcvido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2 . .\'0 iJresenle Dispensa o partictpação é exclusiva a niicroenipresas e empresas de 
pequeno porte. IIOS termos do 111'1. ./9, inciso /l'. c c (I 01'1 . ./8. inciso I. da Lei 
Complementar /10 1]3. de f.I de dezembro de 2006. 

Data da sessão: xx de XHHXXXX de 202~ 
lIorário da Fase de Lances: n .\.1 as \.1 \ \ 
Li n 1,:: hllpS://I\'\\'\\·.gO\'. br/corn pras/pt-br 
Critério de Julgamento: menor preço por i/em 

I. OBJETO D.\ CO'iTRATAÇ.-\O DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
comrataçãn, por dispensa de I icitação. de scrv ices de cursos de formação c 
renovação destinados aos motoristas da Secretaria de Saúde do vlunicipio de 
.vlcrccdcs/PR. conforme condições. quantidades e cxigcncias csiabelccidas neste 
;\ viso de Coruratação Direta e seus anexos. 

2.2.1 .. ! obtenção do beneficio (/ que se relere o iteu: anteriorfico timitada às 
microentpresas e às empresas de pequeno porte '1"1', no uno-calendário de 
realização do procedimento. ainda 11c10 tenham celebrado contratos COII/ (/ 

. tdministração Pública 1.'11/0.1' valores somados extrapolem a receita bruta 
màxima admitida parafins de enquadramento conto empresa de pequeno 
porte. 

I 1.1 Havendo mais de um item. faculta-se ao íon.cccdor a participação em 
quantos forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor P"'!,·O. obscrv adas as exigências 
contidas neste /\ viso de Contnnação Direta e S~l'" .xncxos quanto às 
especificações do objeto. 

2.2.2, Será concedido iratantcnto fuvorecido para os 11/ICrO(!III/)reSo.(,· e empresas 
de pequeno porte. para as sociedades cooperativas mencionadas 170 artigo 
/6 da l.c: 11° 1././33. dI' ]f)] I. pura o agricultor [am ilun: v produtor 1'11/'(/1 

pessoa fisica e para o microenrpreendedor individuu! - .\IU. IIOS limites 
previstos clct fiei (~(}II}p/l'/JIi!IlI(l" n" I J 3. de 1006 I.! do Decreto 11. o 8.538. de 
]()15. 

1 ' z..,». \'<10 poderão panicipar desta dispensa de licuação (l~ fornecedores: 

2.3.1. que não atendam ús condições deste Aviso de C()"tra;a.,:~10 Direta e scurs) 
ancxots): 

~ ... a J:- Oswa co C~ ... z. 555 - =o"'ei=ax ,'5}3256-880a - C:::J 85998·888 - v e-ceces _:J~ 
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2.3.2. estrangeiros qu~ mio icnha:n rcprcscmação legal 110 Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa oujudicialmente: 

23.3.2. o disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue 
cn: subsutuição a outra pessoa, física ou jurídica. com o intuito de 
burlar a cfciividadc da sanção a ela aplicada. inclusive a sua 
cornroladora. controlada ou coligada. desde quc devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor: 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vocações: 

autor do anteprojeto. do projeto básico ou do projeto executivo. pessoa 
física ou jurídica. quando a contraraçào versar sobre obra. serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados: 

a) 

b) 
2.3"+, organizações da Sociedade Civil de lntcrcssc Público - OSCIP. atuando 

nessa condição (Acórdão n' 746/20 14-TCL-l'knário): c empresa. isoladamente ou em consórcio. responsável pela elaboração 
do projeto básico ou cio projeto executivo, ou empresa da qual o autor 
do projeto seja dirigente. gerente. comrolador. acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) d[) capital com direito a voto. responsável 
técnico ou subcontratado. quando a comratacão versar sobre obra. 
serviços ou fornecimento dê bens a ela necessários: 

2.4. Será permitida (I parncipaçào de cooperativas. desde que apresentem 
dentonstrativo de atuação em regime cooperado, COIII repartição de receitas e 
despesas entre os cooperados e atendam ao aI'/. J 6 da Lei 11' 1./. J 33. de 2IJ] J. 

2.4,1, 1:/1/ sendo permitida o participação de cooperativas. sere/o estendidas a 
elas os beneficias previstos para as niicroenrpresas e empresas de pequeno 
porte quando elas Ofenderem (10 disposto 'ei i]_r!~_._) I_Jiefs..!_!..l.:_:_j1...:_ J'\t}~,lD:.j~~ 
dl junho .t. _"'lu,)"', 

c) p~SS(1a física ou jurídica que se encontre. ao tempo da comratacão. 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta: 

d) 2.5. :\ão poderá participar. direta ou indiretamente. da dispensa eletrônica ou 
da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante. devendo 
ser observadas as situações que possam configurar confluo de interesses no cxercicio 
ali após o exercício do cargo ou emprego. nos termos da legislação que disciplina a 
matéria. con forme ~ 1 t' dI \ .ut 'l_'~ d~l I \,:i 11. _1-~. I ~~.:. d~ )( ~~_I_. 

aquele que mantenha vinculo de natureza técnica. comercial. 
econômica. financeira. trabalhista ou civil C0111 dirigente do órgão ou 
entidade: contratante ou com agente público que desempenhe função na 
dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 
ou que deles seja cônjuge. companheiro ou parente em linha reta. 
colatcral ou por afinidade. até o terceiro grau: 

empresas cornroladoras. controladas ou coligadas. nos ten110S da l.ei n" 
().~().f. de 15 de dczembro de: 1976. concorrendo entre si: 

3. I:\GRESSO \A DISPE:\S.\ ELETRÔ\IC.\ E CADASTRüIEYIO D.\ 
PROPOSTA I:\ICL\L 

c) 

n pessoa física oujurídica que. nos S (cinco) anos anteriores à divulgacão 
do aviso. tenha sido condenadajudicialmente. C0111 trânsito em julgado. 
por exploração de trabalho infantil. por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados peja kgi:'llat;üo trabalhista: 

3.1. o ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com 
o cadasirumcmo de sua proposta inicial. na tormu deste item. 

3.2. O fornecedor interessado. após a divulgação do Aviso de Contratação 
Direta. encaminhará. exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica. a 
proposta com a descrição do objeto ofcrtado. a marca do produto. quando lar o caso. 
e: o preço ou o desconto. até a data c o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 

g) agente público do órgão ou entidade licitante: 

h ) pcssoasjuridicas reunidas em consorcio. conforme item 12 do Termo 
de Rctcrcncia. 3.:2. I. I lavcndo qualquer discordáncia entr« LI descrição e unidade de medida 

do C·/TI/./r C /7SI:;R e a do Edita! Trrmo de Referência. prevalecerá o 
descrição e unidade de medida COIIS/({lIk no Edital/Tcrmo de Referência. 

3.3. Todas as especificações do objeto cO!l~idas na proposta. em especial o 
preço "li o desconto ofcrtados. vinculam a Contratada. 

2.3.3.1 l.quiparam-sc aos auiorc-, do ;)l"o,icto as empresas intcgranks do 
mesmo grupo eco lH) 111 ico: 

~Ja :J~. Oswa.cc C~~Z 555 =o .... e/=ax (45)32568880 - C=~ 85998-080 - Ve-ceces - ;:)q 
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3 -I o prazo de validade da proposta não será in fcrior a 30 (trinta) dias, a contar \'0'; valores propostos estarão inclusos todos os custos opcracicnaís. 3.8. 
encargos prcvidcnciúrios. trabalhistas. tributários. comerciais é quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto: 

3.-1.1. i\ proposta deverá conter declaração de que compreende a integral idade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal. nas leis trabalhistas. nas normas infralcguis. nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

da data de sua apresentação. 

3.9. i\ proposta deverá indicar o c-rnail do licitante. para o qual serão remetidos 
a ata de registro de preços (se for o caso). o instrumento contratual (se for o caso). as 
ordens de compra/serviço. empenhos e demais comunicações relativas a futura e 
eventual execução contratual. o qual será tido por c-mail oficial. reputando-se 
recebidas todas as comunicações remetidas para o l1IeSl11o. 

3.10. \'0 cadasiramcnto da proposta inicial. o fornecedor deverá, também. 
assinalar Termo de Aceitação. em campo próprio do sistema eletrônico. relativo ás 
seguintes declarações: 

3.4.2. Os preços ofcrtados. tanto na proposta inicial. quanto na etapa de lances. 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor. não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração. sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o rcgunc tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis. a coração adequada será aquela correspondente ir media dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.10.1. que incxisiem fatos impcditivcs para sua habilitação no certame. ciente da 
obrig.uoricdade de declarar ocorrências posteriores: 

3.10.2. que está ciente c concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contraiação Direta c seus anexos: 

3.10.3. que se responsabiliza pelas transações que forem cfctuadas no sistema. 
assumindo-as como firmes e \ erdadciras: 3.6. lndcpcndcntcmcntc do pcrccntual do tributo que constar da 

planilha/proposta. no pagamento serão relidos na fonte os pcrccntuais estabelecidos 
pela legislação vigente. 3.l 0'-+. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata .>.li'[ 'n ,; 1.1 ,'i li' 

S ] 1l.:U_ 

3.7. 

3.6.I.Nos termos do Decreto Municipal n° 128. de 18 de agosto de 2023. 
as notas fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 
19 de outubro de 2023 deverão observar as regras relativas ao destaque do 
imposto de renda incidente na fonte - IRRF. () rcrcrcncial normauvo a ser 
utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser destacado nas notas ou 
raturas C,>I!lO das hipóteses em que a retenção não será aplicável é a IN 
RFB 123-1/2012 ou a que vier a substitui-Ia, devendo também ser 
utilizados os modelos de declarações dispostas na citada norma, COnf01111e 
o caso. I~mbora a IN RFI3 1234/2012 seja o rcfcrcncial nonnativo para a 
retenção do imposto de renda incidente na fonte nas contratações do 
Município de Mcrccdcs, os demais tributos tratados pela referida 
n0I111ati\<1 li.:deral- PIS, COFINS e CSLI. -não serão objeto de retenção 
na fonte pelo Município, suas autarquias e lundacôcs. mio devendo ser 
objeto de destaque nas notas fiscais ou faturas. 

t\ uprcscmacà« da:-i propo-aa, implica obr igatoricdadc do cumprimento das 

3.12. O fornecedor enquadrado como microcrnprcsa. empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa deverá declarar. ainda. em campo próprio do sistema 
eletrônico. que cumpre os requisitos estabelecidos no ,I: tl:d"_-' _ _Jil_ I ,i 
l'lllllpkllh.'Il::1r o" !2.~_ J •.. ' 2,.,j{,_ estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seu; uns. -11 a -19. observado o disposto nos _l ,)\.,. d" ;tIL I". 
d~1 I c: 11 I I ~ _;.~ tÍl..' ",,(l.""' 1 

3.10.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno. perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos. sal. o menor. a partir de 14 anos. 
na condição de aprendiz. nos termos do .u ti";,, "", \ \\111. d.1 l I>lhtilui_,:ii,,: 

3.11. () fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar. ainda. em campo 
próprio do sistema eletrônico. que cumpre os requisitos estabelecidos 110 ;Irti~" Li' 
lI:! I ci u" 1.1.1:1.,. lk 21!2 I 

disposiçóc-; :lda:-; ":0 nudas. "::111 conform idadc com n que dispóc (1 Termo de 
Referência. assumindo () proponente o compromisso de executar ns sen iços nos seus 
termos. bem C()!11l) de torncccr (1.) nuucr iais. equipamentos. Icrr.uncntas e utensílios 
necessários. cn: qualltldi.llk~ c qualidades adequadas á perfeita execução contratual. 
prOI1H)\\.'IlLln_ quando r •... querido. sua substituição. 

3.13. Desde que dispollihi/cuc/" afuncionalidade 1/0 sistnuaficofocuttodo ao 
[oruecedor, ao cadastrar sua propostc. inicial. {I pctrumetrrzctçào di! vulor final 

~ ... a J~ OSW2 GC C~ ... z 555 =c'~e/=ax (45)3256-8888 - C:::J 85998-CC:::: - v e-ceces -;:;~ 
e-: ..... a c :acao@· .... e-ceces.o-içcv c- - C:\:J.., 95 7~ 9 3731:88~ 23 

~ ... a :J r . Oswa.co C ..... z 555 - =c~el=ax (l5}3256-80C8 - C:::J 85998-00C - v e-ceces - p~ 
8-....,a· c.:acac@"'"'e~ceGes:::~ gcv.;Y - C\:J", 95.7~ 9.373/080'" -23 

>, Si." ~ ~ A 
;" . I I ~}.! 



Estado do Paraná 

VIunicípio de VIcrccdes VIunicípio de VIcrccd 

Estado do Paraná 

AVISO D:: CO'\TRA,AÇÃO DIR::,A DI?::~SA ::L::TRÔNICA \' c ,;; ;:,':", AV SO JE CON-RATAÇÃO :Ji~:::TA DIPEI\lSA ELETRÔNICA N° O'.;; Y:':):J~~·'" 

3.13.1.1. Seiu prejui:o do disposto acinta. os lances poderão ser enviados 
manualmente. na fonna da seção respectiva deste Aviso de 
Contratação Direta: 

-l.5. Caso o fornecedor não apresente lances. concorrerá com o valor de sua proposta. 
-1.6. Durante o procedimento. os fornecedores serão informados. ~111 tempo real, do 

valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do 
fornecedor 

-1.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 
o seu encerramento, COI11 o ordcnarncnto e divulgação dos lances. pelo sistema, 
em ordem crescente de classificação. 
-1,7, I, O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado. sem qualquer possibil idade de 
prorrogação e nào havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

nli1711110. COIll o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior 

desconto. conforme o caso). 

3.13 I. Feita essa opção os lances serão enviados autonuüicantente pelo sistema. 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e /) intervalo minimo 
entre lances previsto neste aviso. 

3.13.2, O valorfinal minimo poderá ser alterado pelofornecedor durante afase 
de disputa, desde que nela assunta valor superior (/ lance já registrado por 
ele 170 sistema. 

5, .JlLG,\:\I[\TO E ,-\('[ITAÇ..\O DAS PROPOSTAS 

3,13,3, () "olor 11 I lniu 10 parcunetrizado possui caráter sigiloso aos demais 
participantes do certame e para o órgüo 011 entidade connatante .. ipenas os 
!OI1C(!S efetivamente enviados poderão ser conhecidos dosfornecedores na 

_(C)/'II/{/ da seção seguinte deste Aviso. 

5.1. Encerrada a fase de lances. quando a proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a comrataçào. () 
agcntc/comissâo de contratação poderá negociar condições mais vantajosas. 
:i,I, I, \'este caso, será encaminhada comraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida ,! 
melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração . 

5.1.2, /\ negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem dc classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta penmll1ecer acima do preço máximo ou abaixo do 
desconto definido para a contrataçâo. 

:i,2, Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver. o resultado será divulgado 
a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. devendo esta 
ser anexada aos autos do processo de ccmrataçào. 

5,3, Constatada a compatibilidade entre o valor cla proposta c o estipulado para a 
contraiaçào. scrú sol icuado ao fornecedor ° envio da proposta adequada ao úlumo 
lance o feriado ou ao valor negociado. se for o caso, acompanhada dos documentos 
complementares. quando necessários. 

S,-L Encerrada a etapa de negociação. Se houver. o agente/comissão de coruratacão 
\ crificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende 
às condições de parucipação no certame. COl1llHll1C previsto no ano ! -+ da l.ci n" 
I J, 133,202 I. kgislaçüo corrclata c 110:-; itens 2.3 c seguintes deste . \ \ ixu. 
cspcciahncmc quanto à existência de sançào que impeça a participucào li,) 

processo de comratacão direta ou a futura contrataçào. mediante a consulta al)~ 

seguintes cadastros: 
:i -I I S 1('/\ 1:: 

.t, FASE DE L.\:'W:ES 

-\, i, 1\ partir da data c horário estabelecidos neste l\ viso de Contratacão Direta, a 
sessão públ ica será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, cxciusivamcruc por meio do sistema eletrônico. sendo 
encerrado 110 horário de finalizaçáo de lances tambémjá previsto neste aviso. 

-\.2. Iniciada a etapa competitiva. os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio ele sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento c do valor consignado no registro, 
-1,2, L O lance deverá ser ofcnado pelo miar unitário do item 

-\.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou pcrccntual de desconto 
supcr:~'H' ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

-l 3. () fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja \ cnccndo o certame. desde que in fcriorcs ao menor por ele 
otcnado c registrado pelo Sistema. sendo tais lances definidos COI110 "lances 
uucnncdiúrios" para os fins deste :\ \ iso de (_ omraraçào Direta. 

1 .~ ~ () intervalo m inimo de diferença de \ alorcs ou pcrccntuais entre u:, 1~!;lCCS. 

que incidirú uuuo c:n rclacào aos lances nucrmcdiar.os quanto em rda~üo ao 
que cobrir a melhor "rena é de /),1% (1/1/1 décnno I'0{, cento) 

-L-+ ! !.~\ cndo lances iguai, ao !11C!h)f já o feriado. prcv ulcccra aquele que ror recebido 
;._' :-..:g::-;::-ado primeiro 110 sistema 
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5.4.2. Cadastro :\acional de Empresas lnidóncas e Suspcnsas - CEIS. mantido 
pela Controladoria-Gcral da í.nião 
(https://'I"I,·,,·.pol1altransparencia.g.ov.brlsancoes/ ccis): 

5.4.3. Cadastro :\acional de Empresas Punidas - C:\IY. mantido pela 
Controladoria-Gcral da Lnião 
(hlIP'" .'\\ \~}\ .p\ lr~,dlr(\11'ip~1!\.'IIL:_l:l.g\}.\ br '\;.l1h."\ '\.', c.nl'/'): 

5.·U\. Cadastro xacionat de Condenações Civeis por Atos (I;; Improbidadc 
Administrativa. mantido pelo Conselho \acional de Justiça 
(.~_~_l2_~lliil.t:.121 i_!l1l~l_').ul(ld~' u.lm lo'llll,ull;l[ r~lLl~Lid\\·PW~): 

5.+.5. Lista de lnidóncos e o Cadastro Integrado de Condenações por llícitos 
Administrativos - C ADICO:\. mantidos pelo Tribunal de Comas da lnião 
TCl; e 

5.+.6. Lista de impedidos de Iieitar e contratar com o Poder Público. mantida pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Parauá. 

5.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas dos itens 5.+.2. 5.4.4 e 5.4.5 pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Juridica do TCl (hl\ps:llcertidocsapf.apps.lcU.gov.br/). 

5.6. /I. consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário. por força da vcdacão de que trata o artigo 12 
da Lei na 8.429. de 1992. 

5.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência ele Ocorrências 
Impcditivas Indiretas. o órgão diligcnciará para verificar se houve fraude por parte 
elas empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpediuvas Indiretas. 
5.7.1 /\ tcruativa de burla será vcrificada por meio dos vínculos socictários. 

linhas de fornecimento similares. dentre outros. 
5.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. 
5.7.3. Constatada a existência de sançào. o fornecedor será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 
5X Vcrificadas as condições de parucipacão. o gcstor examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adcquuçào ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratucào neste A viso de 
Contrataçáo Direta e em seus anexos. 

:=i.9. Scrú dcscl ass: íicada :1 proposta vencedora qllC' 

5.9.1. COlHi, cr \'ÍciO::i insanávcis: 
5.9.2. não obedecer Ú~ especificações técllicas pormcnor.zndus neste aviso ou em 

seus anexos ~ 
5,9,3, aprcscmur preçus incxcquí, ci~ ou que permanecerem acima do prc~l) 

max imo definido para a comratacão: 

5.9.4. não tiver sua cxcquibilidadc demonstrada. quando exigido pela 
Adrn inistraçào: 

5.9.5. apresentar dcscon fonn idade COI11 quaisquer outras c, igências deste aviso 
ou seus anexos, desde que insanávcl 

5.10. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 
recursos suficientes para executar a comemo o objeto. será considerada 
incxcquivcl a proposta de preços ou menor lance que: 
).10.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da comratação. apresente 

preços global ou unitários simbólicos. irrisórios ou de valor zero. 
incompatíveis com os preços dos insurnos e salários de mercado. acrescidos 
dos respectivos encargos. ainda que o ato convocatório ela dispensa não tenha 
estabelecido limirc, minimos. cxceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie 
a parcela ou a totalidade da remuneração. 

5.10.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles lixados e111 instrumentos de caráter normutivo obrigatório. tais como 
leis, medidas provisórias e convenções colcuvas de trabalho vigentes. 

5.11 Se houver indicios de incxequibilidade da proposta de preço. ou em caso 
da _nccessidaLle de esclarecimentos complementares. poderão se!' cfetuadas 
diligências. para que o fornecedor comprove a cxcquibiiidadc da proposta. 

).12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor. no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
5.12.1. O ajuste de que traia este dispositivo se limita a sanar CITaS ou falhas que 

não alterem a substância das propostas: 
5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passívc: de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
:\acional. quando não cabível esse regime. 

13. Para lins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto. poderá ser colhida a manifestação escrita do setor rcquísitantc do 
serviço ou da área especializada no objeto. 

l-L Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado. será examinada a 
proposta ou lance subscqucmc. c, assim sucessivamente. na ordcn: de 
cl ass i ficacão. 

i~, l Iavcndo »cccssidadc. a sessão será suspcnsa. informando-se no "chat" a 
nova data c horário para a sua continuidade, 

i (), Encerrada a ,~I1~di~c quanto à accuação da proposta. será iniciada a fase de 
habiliiaçào. obscrvad« {) disposto nc-ac 1\ viso de Comratucào Direta. 

15 11": 14 1,::'4 
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6. II.\BIUT.\Ç\O 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 
62 a 70 da Lei n° I ~.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2.!\ habilitação dos fornecedores será v erificada por meio do SIC!\F. nos 
documentos por ele abrangidos. 
6.2.1. (: dever do fornecedor atual izar prcx iamcntc as comprovações constantes 

do SIC!\F para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 
ou encaminhar. quando solicitado. a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O dcscumprimcmo do subirem acima implicará a inabilitação do 
fornecedor. cxccto se a consulta aos sitios eletrônicos oficiais emissores de 
ccnidõcs lograr êxito em encontrar a(s) ccnidãotóes) válida(s). 

6.3. '\ a hipótese de necessidade de envio de documentos complementares. 
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habiliraçào. ou de 
documentos não constantes do SIC!\F. o fornecedor será convocado a encaminhá 
lox. em formato digital. por meio do sistema. no prazo de 2 (duas) horas. sob 
pena ele inabilitação. (un. I ei. ~ .' . (I;. 1', '>,'se,'1\ 11: n ,," de ::1i2 I). 

6.-+. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais nào-digitais quando houver 
dúvida e!11 relação à integridade do documento digital. 

6.5. \'ão serão aceitos documentos de habilitação com indicação de C'\I'.I/Cí'F 
diferentes. 5a[\'0 aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a m.uriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz. e se o fornecedor for a fil ial. todos os documentos deverão estar em nome 
da filial. cxccio para atestados de capacidade técnica, c no c<!SO daqueles 
documentos que. pela própria natureza. comprovadamentc, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de C:\P.I de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pcnincmcs ao C'\D e ao CRI:/FGTS. quando ror 
comnro , ada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.g. O.l(;"I/I!('~d()1' provisorianientv vencedor em UII1 item, que estiver concorrendo crn 
outro item. ficará obrigado a COIJl/Jr01'ur os requisitos de huhilllUy'clO 
CliIlI li/C 11 ivun ien rI.! , isto c'. somando as t!xigl!lIcios do 11f.!1l1 eu: qWI "eJ7( eu ÚS do flelll 
t!11I (f{fi! estive: concorrendo l' ussirn ... ;ucessinIlJlI!}f!e, sob peno de IllU!;'!,{UÇ'(/{), 

ale», du aplicaçào das S"l/í'''~S cubiveis 

rctiroda/s) seja/m) suficientets) pura a habilitucão do fornecedor nos 
remanescentes. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos. a 
sessão será suspcnsa. sendo informada a nova data c horário para a sua 
continuidade. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação. seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou aprcscmá-los e111 
desacordo com o estabelecido neste !\ viso de Contrataçào Direta. 
6.10.1 '\a hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação. 

o órgão ou entidade examinará a proposta subseqüente. c assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ás especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.11 Constatado o atendimento às exigências de habilitaçào. o fornecedor será 
habil itado 

7. CO:\TR.\TAÇ.\O 

7.1 Após a homologação e adjudicação. caso se conclua pela contrataçào. será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis. contados a partir da 
data de sua convocação. para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrunrento 
cquivolente, conforme o caso (Xota de Empenho Carta COII//,o/() .. -lutorizaçàoj. sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste A viso 
de Contratacão Direta. 

7.2.1. Alternativamente Ú convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato. a Administração poderá 
cncaminhá-lo para assinatura. mediante correspondência postal C0111 aviso 
de recebimento (!\R). disponibilização de acesso ú sistema de processo 
eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado c 
devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu rcccbimcn:o ou 
da disponibilizacão do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.~. O prazo previsto no subiicm anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período. por solicitação justificada do adjudicaiário c aceita ;)(:1 a 
!\Óllillislraçào. 

. - ;,C "~Ir>~. :;~_y 

6.S. .\·t!O havendo CI CO/ll/Wf)\'U('clO cumulat ivct dos requisitos de halulituçiio, u 
inalnlitução recairá sobrv 01 s ) item/ns, c/r' IIlt!170r1es; "U!O/"fl'S) cuju 

7.3. (). [ceif(_' da XOla de l.nrpenho ou do ntstruniento equivalente. emitid«. (/0 

[ornccc.k»: adjudicado, implica (J reconhecimento de que, 
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7.3. J. referido documento está substiuundo o contrato. aplicando-se à relação 
de negocies ali estabelecido as disposições da I.ei n" 1-1.133 de ]()] I e da 
l1l inuta do instrumcmo de contrato. independentemente de transcrição: 

8. J J O. comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza: 

8.1. J O. J. Considera-se comportamento inidônco, entre outros. a declaração 
falsa quanto às condições de participação. quanto ao cnquadramcnto 
como \I1E/EPP nu o conluio entre os fornecedores. em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase ele lances. 

8.1. J !. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5' _d~1 I.l'; 11' I.~.S-I(,. de_! '· .. lk. ~12"'Í<' de 
~I.IE_ 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer elas infrações discriminadas nos 
subitcns anteriores ficará sujeito. sem prejuízo ela responsabilidade civil c criminal. 
às seguintes sanções: 

7.3.2. o contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas 110 .tviso 

de Contratação Direta e seus anexos: 

7.3.3. (I contratada . .... tconhece que as IlIjJÓfeSeS di! rescisão selo aquelasprevistas 
nos (/rlif!.f2l..) 3 7 e 138 da Lei ,,0 1-I.131_de.1Q2 I e reconhece os direi/os do 
.tdministração previstos 1/0.1' (irrigos 137(/ 139 du IIleSll/a rei. 

7 . .+. O prazo de \'ig~ncia da contratução é () estabelecido no Termo de 
Rc ferência. 

7.5. :\a assinatura do contrato ou elo instrumento equivalente será cxigida a 
cornprovacão das condições de habilitação c comraiação consignadas neste aviso. 
que deverão ser maniidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

a) Advertência pela falta do subitcm 8.1.1 deste ;\\'i50 de Contrataçâo Direta. 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

b) vlulta de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado does) iiemts) 
prcjudicadoís) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitcns 8.1.1 a 8.1.12: 

8. I\FR\('Õr:S I: S.\\(ÜES .\I>:\[[\ISTRATI\'.\S 

8.1 Comete inlraçáo administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas no :,,'1 I" d. I "i 11' 1·1. I ~; d~ 2021, quais sejam: 

8.1.1 dar causa à incxccução 'parcial do contrato: c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção. pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. nos casos dos subitcns 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de 
Contratação Direta. quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

8.1.2. dar causa ú incxccução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração. ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo: 

8.1.3. dar causa ;\ incxccução total do contrato: 
grave: 

8.1.-L deixar de entregar a documentação cxigída para o certame: 
d) Declaração de inidoncidadc para licitar ou contratar. que impedirei o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos. pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos. nos casos elos subiicns 8.1.8 a 8. 1.12. bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposiçãc da penalidade mais grave: 

8.1.5. não manter a proposta. salvo em decorrência de rato supcrvcnicntc 
devidamente j ust: ficado: 

8.1.6 não celebrar l) contrato OLl não entregar a documcmaçào cxigida para a 
comratação. quando convocado dentro do prazo ele 1'<11 idade de sua proposta: g,3. t\ aplicação das Sé!il';ÔCS previstas neste Aviso de Cornratação Direta não 

exclui ":111 hipótese alguma. ~l obrigação de reparação integral do dano causado à 
Contraiamc (,!lI \'('. ~"') 

8.1.7. cnscjar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da coutraraçào 
(Ereta scmmotiv ojusiificado: 

S. l.S. apresentar dcc.aracào ou documentação !~lba cxigida para o certame nu 
prestar declar(\~',l11 lld;;;a durante a dispensa clctrónica ou a c.\CCUÇÜO do 
contraio: 

x . ...! Todas as Sal~~l)c:-- previstas neste 
•.. .umulutivumcntc com a multa ir: 15h. ~7·). 

ser apl icadas .'\ \ iso poderão 

X.5. Antes da aplicucào da multa, será facultuda a defesa do interessado l1P 

pr~li',n de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de sua intimaçào (art ! ,-) 
X.I.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar a;o .raudulcnto na execução do 

contraio: 
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8.6. Se a multa aplicada c as indenizações cabíveis forem superiores ao valor sanções por ele aplicadas. para fins de publicidade no Cadastro :\acional de Empresas 
lnidôncas c Suspcnsas (Ccis) e no Cadastro \acional de Empresas Punidas (Cncp). 
instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (·\It L!.!_I) 

do pagamento eventualmente dcv ido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor. a di ícrcnça será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (,H t. L'!). ~!) ). 8.18. As sanções de impedimento de licitar c contratar c declaração de 
R.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser 
recolhida adrninistnuivamcntc no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

inidoncidadc para licitar ou contratar 5<10 passíveis de reabilitação na f01111a do i!.r!. 
I ().) da lei n" 14 I.':;. lk 2(!~ I 

8.8. 1\ aplicação das sanções realizar-se-a em processo administrativo que 
assegure o contruditório c a ampla defesa ao Contratado. observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do .n t I 'x da ! c'i Ir' I ~ I.~.'. li-' 2'121. 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar c de declaração de 
inidoncidadc para licitar ou contratar. 

9. D.\S DISPOSIÇÜES GERAIS 

9.1. :\0 caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabil irados 
(procedimento fracassado). a Administração poderá: 

9.1 I. rcpublicar () presente aviso com uma nova data: 

9.1.2. valer-se. para a contratação. de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento. se houver. privilegiando-se os menores 
preços. sempre que possível. e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 

9.1.3. fixar praw para que possa hav cr adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação. COnf0I111C o caso. 

9.2. As providencias dos subiicns 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas 
se não houver o comparecimento de: quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto). 

9.3. \0 caso dos subiiens 9.1.2 e 9.2. caso a documentação de habilitação não 
conste do procedimento. será solicitada sua apresentação no prazo de atú 3 (três) dias 
úteis. 

8.9. 

8.10 

8.11 

\a aplicação das sanções serão considerados (un. I ~I). ~ I"): 

a natureza c a gravidade da infração cometida: 

as pccul iaridades do caso concreto: 

R.ll ll:-i circunstâncias agravantes ou atenuantes: 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante: 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. COnf0I111e 
normas e oricmacõcs dos órgãos de controle. 

8.1.5. O~ atos previstos C0l110 infrações administrativas na ! L'I IJ I! l.~ ~ d\.' 
~II' I. ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam iipificados como atos lesivos na I ,'I 11' 12.S-l(, de' I' de ":""'<1 ,k 
::(~!_3. serão apurados c julgados conjuntamente. nos mesmos autos, observados o rito 
procedimcmal c autoridade competente definidos na referida Lei (an. I ~l)) 

8.16. 1\ personalidade jurídica do Contratado poderá ser dcsconsidcrada sempre 
que util izadu eOIl1 abuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos 
mos il iciu», previstos neste Contrato nu para provocar confusão pauimonial. c. l1C:-;:,C 

caso. iodos 0' efeitos das sanções aplicadas :i pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus adm inis.radnrcs c sócios com poderes de administraçâo, à pessoa jurídica 
SllCCSSl);a PU ~.! empresa do mesmo rumo com .clacão de coligue .. ão ou corurolc. U": 
fato ou de di:'cit,1, com o Contratado. obscrv adns. em todos os casos, o ... .outraduúrio. 
a ampla Lides" e a obrigatoricdadc de anahxcjuridica prévia (un I (,(i). 

9.3.1. Da sessão de análise da documentação de habilitação será lavrada ata. 

9.3.2. Caso o fornecedor ela proposta obtida na pesquisa ele preços que serviu de 
base ao procedimento não possuir cadastro 110 SICAF. a consulta ao referido 
cadastro será substituida pela consulta aos órgãos competentes que contenham as 
inforrnaçócs ljue deveriam constar do mesmo 

9.4. ! lavcud» a necessidade de realização de a:o de qualquer natureza pelos 
fornecedores. cujo i1ra/,o não conste deste t\ viso de Comratação Direta. de\ era ser 
atendido o pr~Ii',u uulicudo pelo agcntc/conussão de corurmaçào na rcspcciiv a 
not: ficação 

8.17. () Con.ratantc deverá. nu prazo máxin:» ! ~ (quinze) dias úteis. contado 
da dai" .lC a;J! iCd';,!.) da sanção. in lormar c .nanrcr .nualizado« ()S dado- rclau \ os ÚS 
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VIunicípio de .vlcrcedt-, VIunicípio de VIcrcedcs 

Estado do Paraná Estado cio Paraná 

AVISO DE CO\JTqATAÇÃO :JIR::TA DIPENSA ::LETRÔ\JICA N' C')X',/!"·' AVISO DE CONTRATAÇÃO Dlq::TA DIPENSA cL::TRÔNICA N' C,l)XX'2(L~ 

9 " Caberá ao fornecedor acompanhar as operações. ficando rcsponsúvcl pelo 9.14.1. A:\I:.'(O I Termo de Referência 

9./../.1.1. .·/l'f\D/CE .-[ Estudo Técnico Preliminar ônus decorrente da perda do negócio diame da inobscrváncía de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administraçâo ou de sua dcsconcxão. 

9.6. :\ão hav cndo expediente ou ocorrendo qualquer fato supcrvcnicntc que 
impeça a real ização do certame na data marcaria. a sessão sc-rá automaticamente 
transfcrída para o primeiro dia útil subscquentc. no mesmo horário anteriormente 
estabelecido. desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste proccdimcmo c durante o 
envio de lances obscrv arão o horário de Brasília-DF. inclusive para contagem de 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9./../.1.1. .·/pLVDICE 13 Docnniento de Formalizoção de Demanda 

9.1-1.2 .. ·I.\'I:'XO II slinuta de Termo de COI1//'O/o, 

vtcrcc.lc- -101'. \\ de \\\\\\\\:\\.,,\\\:-.\\\\ de 2\11-1 

L\ERTO:\ \\'EBER 
PREFEITO 9.8. :\0 julgamento das propostas e da habilitação. a Administração poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a SUbSI21ncia das propostas, dos documentos c 
sua validade jurídica. mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a lodos. atribuindo-lhcs validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste A viso de Contratação Direta serão sempre 
imerprctadas em fm or da ampliação da disputa entre ()S interessados. desde que mio 
comprometam o interesse da Administração. o principio da isonornia, a finalidade c 
a segurança da contratação. 

9. 10. Os fornecedores assumem lodos os CUSIOS de preparação e aprcscmação de 
suas propostas e a Administração não será. em nenhum caso. responsável por esses 
CUSIOS. independentemente da condução ou do resultado do processo de comrataçào. 

9.11. [111 caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 
Direta e de seus anexos nu demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 
deste A viso. 

9.12. Da sessão públ ica será divulgada !\ Ia no SiSICI11a eletrônico. 

9.13. Por (orça do Decreto Municipal u." I 75/!.0'23, o Município de Mcrccdcs 
optou por não adotar () Portal Nacional de Comratuçócs Públicas (PNCP). de SOI1C 
que todas as publicações que deveriam ser efetuada: no aludido meio deverão ser 
realizadas no Diário Oficiul Elelrônico do Município de Merccdes. adnuudn a 
divulgação na Il)rllla de cvtr.uo. conforme preconiza () ano 176. parágrufo único, I c 
11. da l.ci Federal n." 1-1.133/21)21. e o art 2" do referido Decreto Municipal n." 
175/2023. 

lJ.1J. inicgr.u-: c-nc .\\'j:'l) de Conmuacào Direta. para todos os fins c efeitos. u;-; 
seguintes anexos: 
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Estado do Paraná 

ví unicípío de Mcrccdc. VIlInicípio de Vlercedes 

Estado do Para ná 

AVISO J= CON-RATAÇÃO JIR=TA JIPENSA =LETRÔI\ICA N' ·'JV.·2C~·: AVISO JE CONTRATAÇÃO DIR=TA JI;:>!:I\SA ELETRÔNICA N' (,t)' Y!20:4 

.\:"ITV) I 

TER'IO DE REFERÊ:\(:IA 

2. I'T:\D.\\IEYL\(..\O 
CO:"lTlUTA Ç,\O 

E DESCRI('\O I)A 'iECESSID,.\I)[ 

(Processo Administrativo n° 
2.1. A Fundamentação da Cornratação C de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares. apêndice deste 
Termo de Referência. 

I. CO'iDIÇ()ES GERAIS DA CO'iT!UTAÇ\O 2.2. :\àü há Plano de Contrataçõcs Anual elaborado para o ano de 2024, conforme 
Decreto vlunicipal n." 2-12 .. de 22 de dezembro de 2023. 

3. DESCRI('.\O 1),.\ SOU ç.\O CO\IO DI TODO CO'iSIDER\DO ° CICLO 
DE VIDA DO OB.JETO 

1.1. Contrataçào de serv iços de cursos de formação c renovação destinados aos 
motoristas da Secretaria de Saúde do \Iunicípio de Mcrccdcs/Pk. nos termos da tabela 
abaixo. conforme condições c cxigêncius csiabclccidas neste instrumento. 

Item Dcsc ricão/espccifica çã o 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares. apêndice deste TCIl110 de Referência . Ca rserv l'nid Quanr. RS Init. RS '1'01<11 

Formação - capacitacão de 
motoristas em urgência c 

.l, REQl'ISITOS DA CO'iTR.-\TAÇAO 
19321 Lnic! 2 343.00 686,00 

--~ 
3-13.00 686.00 

203.33 1016.65 

203.33 1016.6:\ 

-1.1. A contratada deverá disponibilizar aos motoristas os cursos na modalidade a 
distância: 

emergência 

2 Fonuacão capaciiação de 
motoristas CIn transporte lic 19321 Lnid 2 
passageiros 

3 Renovação capacnação de 
motoristas em urgência c 193~ I Lnid 
emergência 

-I Renovação capacitação de 
motoristas em transporte de 19321 Lnid 
passageiros 

·\.2. A comnnada deverá ter credcnciarncnto junto ao DETRA :\/PR: 

-+.3. O fornccimcmo dos cursos se dará de acordo com a demanda da Sccrcraria 
interessada. tendo em vista que esta depende das datas de vencimento dos curso, de cada 
servidor. i\ lcm disso. o curso de formação ira depender de 110va comratação ou 
rcmancjamcnto da Adrninistraçâo Pública: 

4.-1. A contratada deverá fornecer ccrtificação aos participantes. 

Subcontraração 

1.2. l lavendo qualquer discordáncia entre a descrição e unidade de medida do 
c.~ TAl/T C/ TSER e a do Termo de Referéncia. prevalecerá a descrição e unidade de 
medido constante no Termo de Referéuciu. 

-1.:\. :\<10 é admitida a subccntratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

-1.6. :\ào haverá cxigêucia da gararuia da conumacão dos anigos 96 c seguintes lia Lei 
1.3. O prazo til; vigência da corurutuçào é de 12 (doze) meses. contados da assinatura 
cio contrato. na forma do artigo 105 da i .ci :1" I +.133. de 2021. 

n'' 1-1.133. de 2021. pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

L-I. o co.nr.uo ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior dcialhamcnto Yistoria 

das regras que :-icr;.!o aplicadas em rda..;(ln i! \·ig0:1cia da comruiucão. -L7. \"ün llú necessidade de realização de av aliacào prévia do local de execução dos 
scrv iços. I.). () comra:o poderá ser sub:-;tia::dd i1{\r outro instrumento hábil. hipótese que se 

aplicam ao mcs.uo. independentemente de tra:1..;criçàn. as regras prc- istas na minuta do 
instrumento contratuai. 

5 .. "ODELO DE E.\ECl Ç-\O DO OB.JETO 
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AVISO J::: CO\-=<ATAÇÃO DIR:::TA JI?c\SA :::L::TRÔ'JICA 1\1' CC,U"2:~: AVISO u:: COc(,r:<ATAÇÃO ulRcTA DIPENSA ELETRÔNICA W O,J\X'20:4 

Condições de execução 6 . .\IOOELO DE GEST..\O DO CO:\TR.\TO 

5. 1\ execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: o contrato dCI crá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as 6,1. 

5.1 1. Início da rxecuçiio do objeto: a execução dos cursos será iniciada apos cláusulas avcnçadas c as normas da I .ci n'' 14,133. de 2021. c cada parte responderá pelas 
conscquências de sua iucxecucào total ou parcial. agendantento: 

5 1.2. Descrição detalhada dos métodos. rotinas. etapas. tecnologias 
procedimentosfrequéncio e periodicidade de execução do trabalho: 

6.2. l.n: caso de impedimento. ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5. i .3. Cronogrcuna de realização dos serviços: o fornecimento dos cursos se 
6.3. I\s comunicações entre o (,rg<1o ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

dará de acordo com (I demanda da Secretaria de Saúde. tendo 1'/11 vista que esta 
depende das da/as de vencimento dos cursos de cada servidor. .tlém disso, o curso de 
[ormaçâo irá depender de 110)'(/ contratação ou renianejamento da .idministração 
Pública. 6.-1. o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
Local c horário da prestação dos serviços 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente. o órgão ou entidade 
5.2. Os serviços :-ILTÜO prestados no seguinte endereço: os cursos deverão ser 
disponibilivados na modal idade a distância: 

podcrà convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
aprcscntaçào do plano de fiscalização. quc comerá infonuaçõcs acerca das obrigações 
contraiuais. dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto. do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver. do método de aferição 
dos resultados c das sanções aplicáveis. dentre outros. 

.\Iatcriais a serem dispunibilizados 

5.3. Para a perfeita execução dos serviços. a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais. equipamentos. ferramentas c utensílios necessários. nas quantidades estimadas 
c qualidades a seguir cstabclccidus. promovendo sua substituição quando necessário: Proposto 

5.3 I 6.6. 1\ Contratada designará formalmente o proposto da empresa, antes do inicio da Todos os mutvrtuts necessários para a capacitução dos motoristas. 

Inform açõcs rclcva n t cs para o dimcnsioname nto da proposta 
prestação cios serviços. indicando no instrumento os poderes c deveres em relação á 

execução do objeto contratado. 

5.-1. J\ demanda do ,\rg,ln tem como base as seguintes características: 6.7. 1\ Contratante poderá recusar, desde que jusuficadamcntc, a indicação ou a 

5.-1.1 Cursos de [ormação e renovação da capacitação eut urgencia e 
entergéncia destinados aos motoristas da Secretaria de Saúde de slercedes FR. 

manutenção do prcposto da empresa. hipótese em que a Contratada designará outro para 
o exercício da atividade. 

Kspccificução da garantia do serviço (a rt. -10, §I". inciso l ll , da l.ei n" 1-1.133, de 
2021 ) 

Fiscalizacãu 

6 g 1\ execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pc1o(s) fiscaltis) do 
co.urato. ou pelos respectivos substiuuos (Lei n' 1-1.133. de 2021. ano 117. caput). ).). O prazo de gari.il;:i~! c.uuratual dos serviços ~ aquele estabelecido na Ll:Í Ir' ~)'07g. 

de 11 de setembro de i9<)[) «(,<"digo de Defesa do Consunudor). 
Fi,ntl do Contrato 

l'roccdimrntns de trunsiçào c íiualizncão do contrato 6,9, o iiscul do conuu:o acompanhará a execução do contrato. para que sejam 

~.(1. \'{l~l scrün nCl'cs",;'I:-hl:-; ;1rp ... -cdin.cnros de [ransl~.~,!..: !:i;,tli/a.;,il\ do contrato devido n:::lpridi.!s todas as condições cstabclccida« no contrato. de modo a assegurar os melhores 
rc..;!!1 taü,)s pata a l\dministra.;;.'hJ, (J)CLTCIO .vlunicipal n 032. de 2-+ de março de 2023. art 
11 c seguintes), 
~ .... a :; .. Oswa cc C~JZ 555 - :=Q'~e/Fax (l5)3256-8GOC - C::::J 85998-C88 - Verceces - ?=< 
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6.10. o fiscal de contrato deve anotar. em registro. próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinará o que for necessário iI regularização de falhas 
ou defeitos observados. 

6.12. /\ execução dos comratos deverá ser acompanhada c fiscalizada por meio 
de instrumentos de controle. que compreendam a mcnsuracão dos seguintes aspectos. 
no que couber: 
6.12.1. os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos 
prazos de execução e da qualidade demandada: 
6.12.2. os recursos humanos empregados. em função da quantidade e da formação 
profissional cxigidas: 
6.12.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados: 
6.12.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução cstabclccida: 
6.12.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato: 
6.12.6. a satisfação do público usuário. 

6.13. O fiscal do contraio informará ao gesto r do contato, em tempo hábil. a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência. para que 
adote as medidas necessárias c saneadoras. se for o caso. 

6.11. O fiscal do contrato auxiliará o gcsior do contrato quanto à fiscalização dos 
aspectos administrativos e técnicos do contrato. e especialmente: 

6.11 I. esclarecer prontamente as dúvidas ndmuustrativas e técnicas e 
divergências surgidas na execução do objeto contratado: 
6.11.2. expedir. através de notificaçócs e/ou relatório de vistoria. as ocorrências e 
fazer as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços 
ou fornecimento: 
6.11.3. proceder. conforme croncgrama fisico-financciro. as medições dos 
serviços executados c aprovar a p!anilha de medição emitida pela contratada ou 
conforme disposto em contrato: 
6.11.-1. adotar as medidas prcvcniivas de controle dos contratos. inclusive 
manifestar-se a respeito da suspensão da entrega til; bens. a rcalizaçào de scrv iços ou 
a execução de obras: 
6.11.5. conferir e certificar as faturas relativas às aquisições. serviços ou obras: 
6.11.6. proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada: 
6.1 i. 7. determinar por todos os meios adequados a observância das n0l111aS 
técnicas e legais. especificações c métodos de execução dos serviços exigi, eis para a 
perfeita execução do objeto: 
6.11.8. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de 
segurança do trabalho: 
6.11.9. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou 
indiretamente ú contratada. inclusive empregados de eventuais subcontratadas. ou as 
próprias subcomratadas, que. a seu critério. comprometam o bom andamento dos 
serviços: 
6.11.1 (I. receber designação e manter contato com o proposto da contratada. c se for 
necessário. promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas 
na cnucga dos bens ou na exccucâo dos serviços ou das obras: 
6.11.1 I. dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais: 
6.11.12. "criticar a correta aplicação dos materiais: 
6.11.13. requerer das empresas testes. exames c ensaios quando necessário». no 
sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos 
bens a scrcn: adquiridos: 
6.1' IJ. realizar. na fOl111<l do art. 1·l(J da Lei Fcdcrul n.: 1-1.i33. de 2021. o 
re..:.:t)::n'::1~l) do objeto contratado. quando íor o caso: 
(LI: : ~ ;l:·upnr il autoridade competente a abertura (li: proccdi.ncn.» ~~dmillisl:·ati\ I) 

para apU~é!\ÜIl de responsabilidade: 
().! I I ú nlltras atividades compauvcis com a função. 

6.1-1. :\0 caso ele ocorrências que possam inviabil izar a execução do contrato nas datas 
aprazadas. o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gcstor do contrato. 

6.15. O fiscal do contrato comunicará ao gcstor do contrato. em tempo húbil." término 
do contrato sob sua responsabilidade. com vistas à renovação tcmpcstiva ou à prorrogação 
contratual. 

Ccstor do Contrato 

6.16. O gesto r do contrato e o gerente funcional. com atribuições administrativas e a 
função de administrar o contrato. desde sua concepção até a finalizaçào. especialmente 
(Decreto .vlurucipal n'' 032, de 2-1 de março de 2023, ano 11): 

6.15.1. Analisar <I documcmacão que antecede o paga.ncnto: 

6.15.2. Analisar os pedidos de rcequilibrio econômico- financeiro do contrato: 

6.15.3. Analisar eventuais alterações contratuais. após ouvido o fiscal do contrato. 

6.15.-1. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto comratudo. 

6.15.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 
documentos relativos ao objeto contratado. em especial constituir relatório tiual, de 
que trata a al.nca "d" elo inciso V! do ~ 3" do art. 17'!' da Lei n" 14.133. de i" de abril 
de 2021. com as intormaçócs obtidas durante a ~,~Cl!ÇÜO do contrato. corno lorma de 
aprimoramento da:, atividades da Administracào: 

Ô. I ).Ó Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de 
serviços: 
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6.15.7. lfctuar a digitalizaçà» e annazcnamcmo dos documentos fiscais c trabalhistas 
da contratada no sistema do municipio. quando couber. bem COl110 no Portal :\acional 
de Contrataçõcs Públicas (P:\CP): 

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prcstaçào dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga. 

7.5. O fiscal do contraio realizará o recebimento provisório do objeto do contraio 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico 
e administrativo. 

6.15.8. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado 
pelo setor rcsponsavcl pelo sistema de gestão de materiais. obras e serviços: 

6.16.9. Inserir os dados referentes aos comraios administrativos no Portal 
:\acional de Contrataçõcs Públicas (P:\CP): 

7.6. O fiscal sctorial do contrato. quando houver, realizará o rcccbimcruo provisório 
sob II ponto de vista técnico e administrativo. 

7.7. Para efeito de recebimento provisório. ao final de cada período de Iaturamcmo. o 
fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e. se for o 
caso. a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos. que poderá resultar no rcdimcnsionarncnto de 
valores a serem pagos à contratada. registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 
do contrato. 

6.16.10. Outras atividades compatíveis com a função. 

6.17. O gcsior do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato. 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato c as medidas adoradas. 
informando se for o caso. à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

7. rRlTI~RIOS DE 'IEDlç.\O E PAGA'IEyrO 

7.1. i\ avaliação da execução do objeto se dar.'. na forma do disposto neste item. 
7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 
do termo detalhado ou. em havendo mais de um a ser leito. com a entrega do último: 

7.1.1. Será índicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ti 7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar. corrigir. remover. reconstruir ou 
irregularidade vcrificada. SCI:1 prejuízo das sanções cabíveis. caso se constate que a 
Contratada: 

subsutuir. às suas cxpcnsas. no todo ou em parte. o objeto em que se verificarem vicioso 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última dou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados. 

7.1.1.2. dei xar de executar. ou não executar com a qualidade 
mínima cxigida as atividades contratadas: ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar matcri.us e recursos humanos exigidos 
para a execução do serviço. ou utilizá-tos com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada 

7.7.3. /\ fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. Clfl U\), C.illl. ! .11 eja Lei LUI}:;. _l1,' ~ I_i_~ I ) 

7,'2, ,\ aferição da execução contratuai para lin:-; de pagamento considerara os seguintes 
critérios: 

7.74 o recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabív <.:I. à 
conclusão de lodos os testes de campo e á entrega dos V!alluais e Instruções cxigivcis. 

7.1 ! Esecuçâo do objeto. em confornnclud« cotu u descnção e espec{jj('uçjjes 
deste Teimo de Referencto 

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados. no todo ou em parte. quando em 
desacordo com as espccí ficacócs constantes neste Termo de Referência c na proposta. 
,CI11 prejuízo da apl icaçào das penal idades. 

Do rccchim cnto -,g, Os serviços serão recebidos dciiuiuv amCIlIC no prazo cic () I (um ) dia. contados do 

7.3. Os serviços será» rcccbido-, provisoriamente. !;,) pr,;/{) de (J I (um) dia. pelo fiscal 
do comrato. mediante te:';~~o detalhado. quando \ ;::', li,.:(~ •. h 1 \J cumprimento das t.:\ igéncias 
de car.ucr iccnico c ;Jd:~I!:li -, trail\·\l. (An. I--l-()_ L a. da! ci :1" ; 1.133 j.o 

recebimento prox isório, pelo gcsior do contrato ou comissào designada pela autoridade 
competente. após a vcrificacào da qualidade c quantidade do serviço c ccnscqucnic 
accitacão mediante lermo detalhado. obedecendo 0:-' seguintes procedimentos: 

~ ... a J r, Oswa GQ C r , z. 555 - ::'c"'er=ax {t.:5)3256-888C - c:=~ 85998-880 - rv"e~ceoes _ =~ 
e- a c :acao@~e'-ceces.:J"'.gcv c'" - C\ :J~. 95"" - 9 373/8001-23 
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7.8.1. hl1itir documento comproba.ório da avaliação realizada pelo fiscal do 7.13.2. a data da em issão: 
contrato e sctorial. quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pêlo 
contratado. com menção ao seu desempenho na execução contratual. baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos (se houver), e a eventuais penalidades 
aplicadas. 

7.13.3. os dados do contrato e do órgão contratante: 

7 13-1 o período respectivo de execução do contrato: 

7.13.5. o valor a pagar: c 

7.8.2. Realizar a análise dos relatórios c de toda a documentação apresentada pela 7.13.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
fiscalizaçâo e. caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa. indicar as cláusulas comraiuais pcnincntcs. solicitando à CO\:TRATADI\. 
por escrito, as respectivas correções: 

7.1·1. I lavcndo erro na apresentação da \:ot<1 Fiscal/Fatura. ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa. esta ficara sobrcstada m': que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, rciniciando-sc o prazo após a comprovacão da regularização da 
situação. sem ônus à contratante: 7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos scrv iços 

prestados. com base nos relatórios e documcnracõcs apresentadas: c 
7.15. 1\ \:ota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal. constatada por meio de consulta on-linc ao SIC!\F 
ou. na impossibilidade de acesso ao referido Sistema. mediante consulta aos sities 
eletrônicos oficiais ou à documcntacão mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133/2021. 

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar 
manutenção das condições de habilitação cxigidas: b) identificar possível razão que 
impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar 
com a Administração ou com o Poder Público. b':111 como ocorrências impcdiuvas 
indiretas. 

78-1 Comunicar a empresa para que emita a \:ota Fiscal ou Fatura. com o valor 
exato dimcnsionado pela fiscalização. 

7.8.5. 1:11\ iar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalizaçâo dos procedimentos de liquidação e pagamento. no valor dimcnsionado 
pela fiscalização c gestão. 

7.9. ~<o caso de controvérsia sobre a ":\":CLH;ÜO do objeto. quanto à dimcnsãu. qualidade 
e quantidade. deverá ser observado o teor do "li 1-+.' da I ,'i n I~.I ;3. ti" 2\)~!. 
comunicando-se Ú empresa para emissão de '\ota Fiscal no que pcninc à parcela 
incornrovcrsa da execução do objeto. para efeito de liquidação c pagamento. 

7. i O. \:cnhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências vcrificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 

7.17. Constatando-se. junto ao SICAF. a situação de irregularidade do contratado. será 
providenciada sua nouficação. por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
regularize sua situação ou. no mesmo prazo. apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez. por igual período, a criicrio do contratante. 

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civ iI pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

7.18. \:ào havendo rcgularizacão ou sendo a defesa considerada improcedente. o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado. bem C0!110 quanto a existência de pagamento 
a ser efetuado. para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento ele seus créditos. Liquidação 

7. i1. Recebida a :\ola Fiscal ou documento de cobrança equivalente. correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidacào. na !(.):ln:1 desta seção. prorrogáveis por igual 
período. 

7.19. Persistindo a irregularidade. o contratante d~\ crá adotar as medidas necessárias à 
rescisão corur.uuai nos autos do processo admunstrauvo correspondente. assegurada ao 
contratado a ampla defesa 

7.1:;. Para ~il1':; de liquidaçàn. o ~Cll)r competente deve verificar se li :\ota Fiscal ou 
Fatura IIp:·cSCi11ad4! expressa D~ clcmcut.« necessários c essenciais do documento. tais 
CO!l1O: 

7.20. ! la\ ':11<.10 a efetiva execução til) objeto. os pagamentos serão realizados 
normnlmcn:c. ar": que:-;c decida pela rescisão do contrato. caso o conuatado não regularize 
sua siiuaçàojumo ao SICi\F. 

7.1:1 I o pruzu dc v alidadc: 
~ ... a D" Oswa.cc C"'Jz. 555 - -:='c"'el'Fax (l5;3256-8C:)8 - C::_:J 85998-888 - v e-ceces _ :::l~ 
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Prazo de ragamcntn 

7.21. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até cinco dias úteis. contados da 
finalização da liquidação da despesa. Em todo caso, o pagamento deverá ser realizado no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da :\ota Fiscal. após 
comprovado o adimplcmcnto da contratada em todas as suas obrigações. já dcduzidas as 
glosas e notas de débitos. conforme prevê o ano IOdo Decreto vlunicipal n." 0'+3. de 24 
de março de 2023. 

seja (l rcfcrcncial normauvo para a retenção do imposto de renda incidente na fonte nas 
corurataçõcs do Município de Mcrccdes. os demais tributos tratados pela referida 
normativa federal - PIS. COFINS e CSI.L - não serão objeto de retenção na fonte pelo 
Município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas 
fiscais ou futuras. 

Cessão de crédito 

7.28. (: admitida a cessão de direitos crcdiucios. conforme as regras deste presente 
tópico. 7.22. '\0 caso de atraso pelo Contratante. os valores devidos ao contratado serão 

atual irados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
cfctiv a realização. mediante apl ícação do índice II)C!\-lllGE de correção monetária. 7.28.1. .ls cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do contratante. 

Forrn a de pagamento 
7.29. 1\ eficácia da cessão de credito. em relação ú Administração. está condicionada à 
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, TI:D ou transferência 
bancária (a critério do \Iunicipio) para credito em banco. agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. O contratado deverá informar ao Município de Mcrccdcs 
eventual alteração dos dados bancários informados. 

7.30. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação comratual de cumprimento de 
todas as condições de habilitação por pane do contratado (ccdcntc). a celebração do 
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também Se' 

condicionarn ir regularidade fiscal c trabalhista do ccssionário, bem como à ccnificação 
de que o ccssionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público. 
conforme a legislação em vigor. ou de receber benefícios ou incentivos fiscais 01: 

crcditicios. direta ou indiretamente. conforme o art I") d<1 l.ci n: ~.4~()-, d ... ,_!ql}~_ nos 
termos do 1'<11""','1'.11 -() 1~I~d':_;lI"i" de' 2{)~(1. 

7.31. O crédito a ser pago à ccssionária e exatamente aquele que seria destinado à 
cedemo (contratado) pela execução do objeto coutrutual, restando absolutamente 
incúiumcs todas as defesas c exceções ao pagamento c todas as demais cláusulas 
cxorbiiantcs ao direito comum aplicá. eis no regime jurídico de direito público incidente 
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso. 
e Ll desconto de muitas. glosas c prejuízos causados à Administração. (I'\STRLÇi\O 
:\OR\li\TIV!\:\" 53. DE 8 Df:.IU.IIO DE 2020 e Anexos) 

7_2-L Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária. TED ou trans ícrcncia bancária para pagamento. 

7.25. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável 

7.25.1. lndcpcndcmcmcnic do pcrccntual de tributo inserido na planilha. quando 
houver. serão retidos lia ionic. quando da realização do pagamcmo. os pcrccntuais 
estabelecidos na legislação \ igcmc, 

7.26. O contratado rcgulanucntc opiarue pelo Simples '\acional, nos tCIl1111S da Lei 
Complementar n" 12.1. de 20()(l. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos é 

contribuições abrangidos por aquele regime. \"0 cmaruo. o pugumcmo ficara 
condicionado à aprcscntaçào d..: comprovação. por meio de documento oficial. de que fú 
jus ao tratamento tributário iavorccido previsto na referida Lei Complementar 

7 . .1'2. 1\ cessão de credito nào afetara a execução do objeto contratado. que: continuará 
sob a integral responsabilidade do contratado. 7.'27. Nos termos do Decreto :\lunicipal n." 128. de I S de agosto de 2023, as notas liscais 

ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de '2013 deverão 
observar as regras rclativu-, ao destaque do imposto de renda incidente na íiuuc - IRRI: 
() rc tcrencial nonnativo a ser utilizado, para idcnuficacào tanto do IRRF a ser destacado 
Ilas notas ou faturas como da, hipóteses em que a rctcnçào nào seril aplicável é a IN RFll 
123.+/2012 ou a que vier a <ub-aitui-la. devendo uunbcm ser utilizados os modelos dê 
dccluruçócs dispostas n<l citaJa norma. conforme () caso. 1:11111ora a IN RFll 12:;4''2012 

S, FOR'L\ ~ ClUTÉIHOS DE SEI.EÇ;\O E REGIi\11<: I)E EXECUÇ.\O 

F0f'l11l1 de seleção c critério dt' julsum cn t o da proposta 

S.l () coniratado será sclccionad« por meio da rcalizncão de procedimento de 
JiSp~il~ll de licitaçüo. na I{ln~::\ c.ctrónica. com fundamento na hipótese do art. 7~. inciso 
~ ... a :; ... Oswa'co C r ; z. 555 - ~o~er;:::ax (!-5)3256-80CO - C=:;) 85998-0C8 - v e-ceces - ?~ 
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II da l.ci 11" 1-1.133/2021. quc culminará com a sclcçào da proposta de menor preço por 
nem. 

8,6. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
lmpcditivas Indiretas. O gcsior diligcnciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 82. Iraiando-sc de dispensa de I iciiacào fundada nos incisos I e/ou II do art. 75. da 

Lei n." l-l.133/2021. a contratação deverá ser precedida de divulgação de aviso em sítio 
eletrônico oficial. pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis. para busca da proposta mais 
vantajosa. 

8.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculas societários. linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

8.8. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

Regime de execução negativa de coniratação. 

8.9. Caso atendidas as condições para contratação. a habilitação do interessado será 
vcrificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10. r.:: dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar. quando solicitado pela Administração. a respectiva 
documentação atual izada. 

8.3. o regime de execução LIa contrato Será a execução indireta. 

Exigências de habilitação 

8.4, Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
dcscumprimcruo das condições para couiratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais. tais como: 8.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNP.l/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.12. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estarem nome da filial, 
cxccto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos. e no caso daqueles 
documentos que. pela própria natureza. comprovadamcntc, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

a) S/CrlF: 
b) Cadastro ,\'aciol1a/ de Empresas Iuidoneas e Suspensas - CElS. 
mantido pela Controladoria-Geral ela União 
(1 1'1 1'11'. portaldatransr>arencia. gOl', br/ceis): 
c) Cadastro Nacional ele Empresas Punidas - CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(hll!Js: ~'lI'lI'l,..(}Orf(//frans/}arencia. gOl', brl.lGncoes 'cnep!: 
d) Cadastro Nacional de Condenações Cívcis por Atos de 

lmprobidadc Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça 
(, vww. cnj .j us. brl i m probi dadc _adm/consu Itar _req ucri do, ph p): 
e) Lista de lnidôncos e o Cadastro Integrado de Condenações por 
Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de 
Contas da União - TeU: c 
f) Lista de impedidos de licitar c contratar com o Poder Público, 
mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

8.13. Serão aceitos registros de CNP.I de fornecedor matriz c filial com diferenças de 
números dc documentos pertinentes ao CND c ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições, 

lL 14, Para fins de habilitação. deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, 
que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.5. /\ consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 
sócio majoritário. por força do artigo 12 ela Lei n" 8.429. de 1992. que prevê. dentre as 
sanções impostas :10 responsável pela prática de ato de improbidadc administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público. inclusive ror intermédio de pcssoa juridica 
da qual seja sócio majoritário. 

S.6.1. Para a consulta de licitantes pcssoajuridica poderá haver a substituição das alíneas 
"b". "d" c "c" do item 8.4, pela Consulta Consolidada de Pessoa .luridica do TClJ 
(htlps:llccrt i docsap f.apps. tcu.gov, br/). 
~ ..• a :: ... Oswa 00 C .....• z 555 - =c:-er=ax (~5)3256-8:::J:J - C:::? 85998-::;08 - ve-ceces -?=< 
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8.15, Pessoa física: cédula de identidade (Rt i ) ou documento equivalente que. por força 
de lei. tenha validade para fins de idcnuficação em todo o icrritóno nacional: 

8.16. Em prcsárin individual: inscricào no Registro Público de Empresas Mcrcanus. a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede: 

8.17. 'Iicrol'mpreendrdor l n dividuul 'I E I Ccrti licado da Cond.çào de 
\1icroenlprcendcdnr Individual - ('('\11:1. urja aceitação ficará condicionada à 

verificação da a.ucmicidadc no sitio I,"!h \\\\\\ g~)\ :'1 ,,:lJl'~j~":h-\;-IH:~,\ •• il':"l pl 
lH_ ~t'1Pt,,·"Il.,,; -j_". 
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~.18 Sociedade cm prcsá ria, sociedade limitada un ipessnal - SI.!' ou sociedade 
idcu tificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitut ivo. csiauno ou contrato social no Registro Público de Empresas 
vlcrcanus, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores: 

g.27. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno. perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos. salvo menor. a partir de 14 anos. na 
condição de aprendiz. nos termos do artigo 7°, XXXIII. da Constituição: 

g.2S. Prova de incxistôncia de débitos inadimpl idos perante a Justiça do Trabalho. 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. nos 
termos do Titulo Vll-/\ da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo l iccrctn 
I _C 1_ I\, < ±.'-~, ,!;,;_ I ·~._I,[t;_!ll"I') !kJ~~U 

S.19. Sociedade cm prcsária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicado no Diár:o Oficial da Lnião e arquivada na Junta Comercial da unidade 
Icdcrativa onde se localizar a filial. agência. sucursal ou estabelecimento. a qual será 
considerada como sua sede. conforme Instrução :\ormati\'a OREI/VIr: n." 77. de 18 de 
março de 2020. 

8.29. Prov a de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor. pcnincntc ao seu ramo de atividade e compatível COI11 o objeto 
contratual: 

~.20. Sociedade sim plcs: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
adm inistradorcs: 

8.30. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor. relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

8.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais, relacionados 
ao objeto contratual. deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede. ou outra equivalente. na 

forma da lei. 

R.21 Filial, sucursal ou agência de' sociedade' simples ou cm prcsár!a: inscrição do 
ato constiuuivo da filial. sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária. 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera. C0111 avcrbação no Registro onde té111 sede a matriz 

8.32. O fornecedor enquadrado como microernprccndcdor individual que pretenda 
aufcrir os beneficias do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. 
de 2006. estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 
e municipal. 

8.22. Sociedade cooperativa: ata de fundação é estatuto social. com a ata da asscmblcia 
que o aprovou. devida: •• ente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da rcspccu. a sede. além do registro de que trata o art. 107 da Lei 
n" 5.764. de 16 de dezembro 1971. 

8.23. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consol idação respectiva. 

Qualificação Técnica 

8.33. Comprovante de crcdcnciamcnio vigente da proponente junto ao OETR/\:\/PR. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.2-+. Prova de inscrição 110 Cadastro :\acional de: PCS:;ll<1S Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas. conforme o caso: 

1). ESTL\L\TI\'AS DO \'.\LOR 1),\ CO\TR.-\T.-\Ç.\O 

9.1. O custo estimado total da contratação é de RS 3.-+05.30 (tres mil. quatrocentos c 

x.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda \'aciollaL mediante apresentação 
.ic ccnidão cxpcdida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasi! (RFl3) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda :\acional (PG!'\l. referente a todos os créditos 
.ributúrios federais c à Divida .\ti\a da L"niün (D!\L) po:: elas administrados. inclusive 
aqueles relativos à Scgurid.uic Socia'. nos 1Cn110$ da l'ortariu Conjun:a n" 1.751. de 02 de 
outubro de 201-+. de) Secretário da Receita Federal do llnhil é da Procuradora-Gcra! da 
Fazenda :\ acional. 

cinco reais c trinta centavos). conforme custos unitários apostes na tabela em anexo. 

10 .. \\'.\ USE DE RISCOS. 

! 0.1 t\ análise de riscos': dispensada nos termos do ano 7". ~ 7'. do Decreto Municipal 
n:'031/2023. e do ano }o. ~ Y do Decreto \!unicipal 11.'> 0-+2/202:>. COI11 base na seguinte 
hipótese: 

X.26. Prova de rccul ariundc ":<1I:1 o Fundo de Gar.uui.. do Tempo de Serviço (F(iTS): 
( '\ )1 - nas hipóteses dos incixo I (\ alo!'). I1 (\ alor). II1 (liciwç<1o descria ou fracassada). 
\'il (:.:a:-:os de guerra. estado de dccsa. estado de sitio. in.crv cncào federal nu de gnl\c 

~ ... a :::ir Oswa.cc C'" .... z 555 - =o .... e/=ax (45}3256-8C88 - C=:;) 85998-888 - Vle"ceaes _:J~ 
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perturbação da ordem). VIII (cmcrgõncia c calamidade pública) do ano 75 c do ~ T do 
ano 90 (remanescente de obra), ambos da Lei n" 1-+.133. de I" de abril de 2021 : 2. Tratando-se de objeto de pequeno vulto financeiro c baixa complexidade, a formação 

de consórcio pode cnscjar redução no caráter competitivo. pois facilitaria que empresas. 
ljue seriam naturalmcnie competidoras entre si, acordassem para participar da licitação: ) 111 - conu ataçào direta, por dispensa ou incxigibilidadc de licitação. quando a 

simplicidade do objeto ou o modo de seu fornecimento puder afastar a necessidade de 
estudo técnico preliminar e análise de risco. o que: deverá ser devidamente justificado no 
documento de: tormalizacão da demanda: 

3.1\ participaçâo de: consórcios. dada a transitoriedade que lhe é peculiar. mostra-se mais 
apropriada para a consecução de objeto cerro e determinado no tempo, que envolva alta 
complexidade técnica e grande vulto financeiro. de forma que as empresas, isoladamente. 
não teriam capacidade técnica de: exccutá-Io. a exemplo das grandes obras que demandam 
tccnologia sofisticada e restrita. 

( ) IV - mediante justificativa. nos casos envolvendo contrat ação de objetos de baixo 
valor ou baixa complexidade. 

10.1.1. 12.-+. Diante de todo o exposto, optamos pela não pcrmissào de participacão de empresas 
reunidas em consórcio. consoante os motivos a seguir expostos: 

Contrataçâo dc serviços de baixo valor e baixa complexidade. 

11. .\DEQI .\(.\0 ORÇ.\:\IEYL\RL\ I. O objeto da presente comratação não envolve bens e serviços de alta complexidade 
técnica nem apresenta grande vulto financeiro: I I! As despesas decorrentes da presente contratação correrão à coma de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral do vluuicipio. 2. Deve-se primar. no presente caso. pela ampla compctitividadc como forma de garantir 
a aquisição pretendida e a admissão de empresas em consórcio. dada a simplicidade do 
objeto. poderá cercear a concorrência: 

I I ! I 1\ comrataçào será atendida pela seguinte dotação: 

02,007,lO.3(lI.0006,202~ - Gestão das Ações dos Serviços de Saúde 
Elemento de despesa: 3339039~8 
Fonte de recurso: 000 

3.1\ vcdação quanto à participação de consórcio de empresas na presente contratação não 
limitará a compctiuvidudc. pois o objeto consiste na aquisição de serviços comuns. não 
sendo apropriada a exigência de fonnaçáo de consórcio para essa finalidade: 

12. DA VEDI\C;.-\O 1\ PI\RTICIPI\Ç/\O DE EVlPRESI\S EVI CO\'SÓRCIO -+. Uma análise: preliminar do mercado permite supor que as empresas do ramo conseguem 
fornecer os serviços. objeto do presente termo. sem a necessidade de formação de 
consórcio. 

12.1. Quanto Ú participação de empresas reunidas em consórcio. o artigo 15 da I.ei n" 
1-+.133/202! permite a vcdação. desde que devidamente jusufícada no processo 
Iiciuuório. 

12.2. Sobre esse: assunto, o Tribunal de: Contas da Lnião - TeL' - entende que o juizo 
acerca da admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá de: cada caso 
concreto. ISIO porque a formação (I<; consórcio tanto pode se prestar a fomentar a 
concorrcncia (consórcio de empresas menores que. de outra 10n11a. não participariam do 
ccrtamc ). quanto a cerceá-Ia (associação de empresas que. caso contrário. concorreriam 
entre silo 

vlcrccdcs/Pf>. 1-+ de maio de 202-+. 

.vdcletc Bcck er 
SECRET.-\RL\ DE S.-\l"DE 

i 2.3. Con.pnls.unos diversos julgudos daquela Corte de Contas a respeito desse tema. 
notada.ncntc (h vcórdàos n" 12/2{)03 Plenário: n" I.09-f/200...! Plcnano c 11" 2.29)/2005 

I'lcnár:». 0:-; \.l~!ais. invariavclmcn:c. chegam às seguintes COtlCIUS(1CS que S~n em de 
norte para ê.\ presente contraiaçào: 

1. :\ "::';':l):r1(! i~l) sentido de admitir. ou não. :.1 participaçào de cmprcs:i-, org anivadas em 
COI1:'\o:-;.:i,) I.L.'\ L: ser \ crificada Céhll éI ";ê.l-;O_ 
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.\\'1<:.\:0 I 
~Sll DO TÜ:\'ICO PRELI.\II\'AR 

Objeto: Contratação de serviços de cursos de formaçào e rcnox ação destinados aos 
motoristas da Secretaria de Saúde do Muuicípio de vlerccdcs/Pk 

Fundamentação: Dcmonstraçâo da previsão da conuataçào no plano de contrataçõcs 
anual. sempre que elaborado. de modo a indicar o seu aI inhamcnio com o 
plancjarncmo da Administraçâo (inciso 11 do ~ IOdo art. 18 da Lei n" I·U 33. de 2021 ) 

I\'FOR.\I.\ÇÕE:S IÜSIC\S Fica dispensado o Plano de Comraiacões Anual para o exercício de 202-1. em 
conformidade com o Decreto 2-12/2013 de 22 de dezembro de 2023. 

Arca Rcquisuantc: Secretaria de Saúde 

Conforme a l.ci n" 14.1~:1. de 2021. o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo 
idcmificar c analisar os ccnános para o atendimento da demanda que consta no 
Documento de Oficializaçào da Demanda. bem como demonstrar a viabilidade técnica 
e econômica das soluções idcntificadas. fornecendo as informações necessárias para 
subsidiar o respectivo processo ele contraiação 

:\cstc sentido o presente documento contempla estudos para a contratação de solução 
quc atenderá à necessidade cspccificada no documento de forrnalização da demanda 
anexo. c tem por finalidade estuda-Ia dctalhadamcntc c identificar a melhor solução 
c cistcntc no mercado para supri-Ia. em conformidade com as normas e principios que 
regt.!il1 a Administração Pública. 

3, REQllSITOS DA CO:-'TR\T.\ç..\O 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários c suficientes à escolha da 
solução. prcx cndo critérios e práticas de sustcntabilidadc (inciso III do ~ I ° do art. 18 
da Lei n" 1-1 133. de 2021) 

I. D[SCRIÇ.\O DA 'iECESSlll.\DE 

Descreva os requisitos da contra ração: 
- A contratada deverá disponibilizar aos motoristas os cursos na modalidade a distância: 
- /\ contratada deverá estar crcdcnciada junto ao DJ.:TRI\:\/PR: 
- O fornecimento dos cursos se dará de acordo com a demanda da Secretaria interessada, 
tendo em vista que esta depende das datas de vencimento dos cursos de cada servidor. 
Alem disso. o curso de formação irú depender de nova conuutaçào ou rcmancjumcnto ela 
Administração Pública: 
- 1\ contratada deverá fornecer ccnificuçâo aos participantes. 

Fundamentação: Descrição da necessidade da comratução. considerado o problema a 
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso I do * IOdo art. 18 da Lei 11" 

14.133. de 2021) 

~, - ESTL\L\TI\A D,\S QL\\'TlD.\DE:S E CLASSIFICAÇ,.\O DOS 
BE\'S/SER\'IÇOS 

J)CStTc,'a a sua uecessidade: 
Fundamentação: Estimativas das quantidades para a contratacão. acompanhadas das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhcs dão suporte, que considerem 
intcrdcpcndências com outras contrat ações. de modo a possibilitar economia de escala: 
(inciso IV do * 10 do art. 18 da Lei n' 14.133, de 2021). A classificação dos bens e 
serviços. se comuns ou especiais. define a modalidade da I iciiação. 

Indique os quantitativos: 

Os scrv idorcs que atuam corno motoristas junto à Secretaria ele Saúde devem possuir 
cursos de cspcciahzaçào em transporte de urgência c emergência. a fim de que pOSS3111 
transportar pacientes em ambulâncias, vans e miero ônibus. Além da formação inicial. é 
necessária ainda. a renovação do curso após o periodo de 05 (cinco) anos. 

Considerando que se trata de cspccificação cxigida somente para o cargo relativo à 
Secretaria deSaúde, o CUSICHl dos curso- é de responsabilidade da .vdministraçâo c llih) 
do servidor. Lnid 

Item Objeto Unidade Quantidade 

l-ormacào - capacnnção de motoristas em urgência c emergência 
Para que seja possível o iornccimcmo dos cursos aos motoristas da Secretaria de Saúde e. 
levando em consideração que há um ~ei, idor ClUO vcncimcn:o da capacitaçào ocorrerá em 
data próxima ncccssána c a n.:aill.aç,in da presente dispcn-,a de licitação. tendo em vista 
ser 1I111 procedimento mars agi! 

--------- 
2 Fonnação - capacitaçào de mo:nrislas em transporte de passageiros Lnid 

Lrud 3 RC!1()\ ação - capacitacüo de :níltnrislL1S em urg~l1cia c emergência 
-- ----- ---- 

RC1ll1\ acão capacitacà.. de motoristas em transporte de 
~ passageiros 

Classificado dos bens/serviços: 

Lnid 
2 .. \l.l'iII.\.\IE\'TO unI Pc.\ 

(")('01l111ns. ) Especiais . 

. R .... a J". Oswa.cc C <: z. 555 - =c"'e"=aJ( (L5}3256-88C: - C=~ 85998·:88 - Ve-ceces _ :J.~ 
8- a" c::acac,§ e cece s o"gcv.o"'_ C\:J", 95.7'9 373/888AI-23 

~ .•. a J". Cswa.cc C ... ~z, 555 - rC:"e/=ax (L5)3256-88QO - C:=? 85998-88:; - Verceaes -;:J~ 
e- ..... a c.:acao@r-e"ceces o".gov O" - C \?J 9S.7~19.373/888· -23 

1: '~.J ~l_ 9_f)II • 
4; "21' : 

2 

2 

5 I -o 
OJ 
(1Q 

\5>' 
-0 

e; 



VIunicípio de .vlcrccdcs ) Vlun icípio de .vlercedcs 

Estado do Paraná Estado do Pa raná 

AVISO J=: CO'\-RATAÇÃO O:RETA DI?::NSA ~L=TRÔNiCA N° ~jí)1' .•• f')()?4 AVISO D!õ CONiRATAÇÃO DIR!õTA DIP!õNSA EL!õiRÔNICA N' JC:;':; 2(j2~ 

) Continuado. ( x ) :\ão continuado. que poderão constar de anexo classificado. se a Administração optar por preservar o seu 
sigilo até a conclusão da licitação caso (inciso VI do ~ I c do ano 18 ela l.ei 14.133. de 
2021 ) .Iustiflcativa: Trata-se de serviço comum, uma vez que os padrões ele desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo cdiial. por meio de especificações 
usuais de mercado. 

Estimativa do valor da contraração 

o fornecimento pretendido não é considerado continuado. uma vez que não se presta a 
manmcnçào da atividade administrmiva. não decorrendo de necessidades permanentes 
ou prolongadas. 

Yalnr estimado da solução escolhida: RS 3.-+05.30 (três mil. quatrocentos c cinco reais e trinta 
ce~_<_l_vosl 

Parâmetros utilizados: Pesquisa de mercado. através de valores obtidos diretamente com 
fornecedores (conforme pianilha anexa). 

5. UX\\T.\.\IE:\TO DE 'IERCADO 'Ictodologia utilizada: Realização de média entre os valores cotados. 

Fuudamcntação: I.cvamamcnto de mercado. que consiste na análise das alternativas 
possíveis. c justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar 
(inciso v do ~ I' do an. 18 ela I.ei n" 14.133. ele 2021). 

Idcnrificação das soluções 

7. DESCRIÇAO DA SOU Çc\O CO'IO DI TODO 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo. inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica. quando ror o caso (ínciso VII do ~ 10 
do ari. 18 da Lei 1-+.133. ele 2021) 

Descreva a solução como um rodo: 

Após conclusão do estudo comparativo entre as soluções, optou-se pela realização ele 
dispensa de licnação destinada à contratacáo de empresa para fornecimento dos cursos. A 
solução em questão se mostrou mais vantajosa. tendo em vista que atende a necessidade 
e as expectativas ela Secretaria de forma eficaz e econômica. 

Destaca-se que a contraiaçâo visa garantir que os servidores que atuam como motoristas 
da Secretaria de Saúde estejam legalmente autorizados a realizar os serviços de transporte 
de pacientes de urgência e emergência. 

Id Descrição da solução (ou cenário) 

Realização de Dispensa de Licitação para fornecimento de cursos de especialização. 

~l;ílisl' ('o~nparati\'a de soluções_ 

Requisito 
-------- 

Solução Sim \'ão :\ ão se 
Aplica 

.-\ Solução encontra-se implantada em 
outro (,rgão ou entidade da 
Ad m inistracão Pública? 

Solução I x 
8. JlSI'IFIC-\TI\'.\ PARA PARCEL.-\\lE:\TO 

A Solução Í' econômica para a 
_.\dm in istruçâo? 

x Fundamentação: Justificativas para o parccl.uncu;o ou não da conrraracão. se aplicável. 
(Inciso V III do ~ I' do an. 18 da lei n° 14. I::;::;. de 2021 ) 

.Iustificativu do parcclam cnto: 
'\ào se aplica. ,\ licitação será realizada por itens. a 11m de melhor atender a necessidade 
da Secretaria. 

Solução I 

Análise com pa ra tiva de custos das soluções viáveis 

1\ solução 0 \ iavcl. tendo em vista que a dispensa (I<: licitação poxsrbil na um processo 
mais :lgi!. atendendo à necessidade da Secretaria. qu~ precisará rcnov ar o curso de um 
UU:-' servidores ainda no próximo mês 9, DDIO:\STR\('\O DOS RESlLT.-\DOS I'RETE:\DIDOS 
.vié:n disso. por apresentar t;1SC con.p c iitiva. o processo ~ viável nu q\.h.:S:ll~ economia. Fun d.un cn ração: Dcmonstrauvo dos rcsul.ados pretendidos em termos de 

ccouomicidadc c de melhor aproveitamento dos recursos hUI11:lI1DS. m a; •.. .Tiais e 
financeiros disponiv cis. (lnciso IX do ~ I" do art. 18 da lei IlO 1-1133. de: 2(J21) 

Descreva os resultados esperados: 
6. ESTt.\L\TI\'.\ DO \.\1.0R D.\ CO:\TIHT\Ç.\O 

Fuudauu-ntuçâo: l.siimativa dn valor da comr.uaçào. acompanhada dos preços 
unn.ino, rcrcrcnciais. das mcmoria-, de cálcu!o C (.1\):-; documentos que Ih,_' d~ll) suporte. 
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Disponibilizar os cursos de formacão c renovação a servidores da Secretaria de Saúde para 
que possam realizar Su<!S íunçõcs dentro da lei sem quc obtenham custos adicionais. visto 
que essa é a responsabilidade de Administração. 

I .•. POSICIO\'.-\\IE\TO SOBRE A \'L\BILlIHD[ DA CO\'T1UTAÇAo 

Fuudarn eutação: Posicionamcruo conclusivo sobre a adequação da contrataçào para 
o atendimento da necessidade a que se destina. (Inciso XIII do li IOdo art. 18 da lei n" 
I.) 133 de 2021 ) 10. PRO\'lDÊV'L\S PRt\'lAS.-\O CO\'TR\TO 

Fundam cn tação: Providências a serem adoradas pela Administração previamente à 
celebração do contrato. inclusive quanto à capaciiacào ele servidores ou de 
empregados para fiscalização e gestão comratual (inciso X do ~ 1° do an, 18 da lei n" 
1-+.133. ele 2021) 

Posicionamcnto conclusivo: 

Esse processo de dispensa de I icitação para a prestação de serviços de cursos de 
especialização ~ de extrema importância conforme mencionado durante o Estudo 
Técnico Preliminar Portanto. conclui-se C01110 viável a contrataçào apresentada. 

Classificacão: Por fim. considerando as informacõcs levantadas. os responsáveis pela 
elaboração entendem que o [TP c o orçamento estimado da conu aracão devem ser 
classificados C01110 não sigilosos. nos tCl11lOS da Lei n.' 12.527/2011 e da l.ci n." 
14.133/2021. 

Descreva as providências prévias: 
\_' ão há nenhuma providência prévia necessária para esse serviço. 

11. CO\'TIUT.\ÇÜES CORREL.\T\SIl \TERDEPE\'DE\TES 

Fundamentação: Contraraçõcs corrclatas e/ou inicrdcpcndcrucs. (Inciso XI do ~ I c 
do art. 18 da lei n" 1-+ 133. de 2021) 

Indique as cont rataçôcs currclaras/intcrdcpcndcmcs: 
~\;}o hu "':..);~l: ~~:~ . .;õc~ c-rrclo.as/intcrdcpcndemes para esse processo. 

Município de vlcrcedcs. Estado do Paraná. 08 de maio de 202-+. 

12. I\IPACTOS .\\lBlE\T\IS Adclcre Becker 
SECRET.\RL\ DE S.\lDE 

"Fundamentação: Descrição ele possíveis impactos ambicntais c respectivas medidas 
miugadoras. incluídos requisitos ele baixo consumo ele energia e de outros recursos, 
bem C01110 logistica revcrsa para dcsfazimcn:o e rcciclagcm de bens e refugos. quando 
aplicável; (inciso X! do ~ IOdo an. I S da lei n'' 1-+.133. de 2021 ) 

Descreva impactos c medidas: 
Sem estimativa para riscos de impactos ambicntais. 

lJ. Ot\ lT[LlZAÇ.\O DO SISTE\f..\ DE REGISTRO DE PREÇOS 
Fuudamcnração: \:ns termos do an. 40, IL da l.ci n.' 14.133. ele 2021. as compras 
deverão ser proccssamcmo por meio de sistema de registro de preços. quando pertinente. 
As hipóteses de urilização do registro de preços constam dos incisos do art. 64 elo 
Decreto Municipa) 11.° 03.). ele 2023. 

Observação: Deve se indicar se ~! contratacào ::)l'! ,1 p:-~)':':SS(t(!3 por meio .... lc sistema de 
registro de preços c. ";111 caso negativo justi ficar a 11;:1u uuhzaçào. 

) Deverá ser adotado o sistema de registro ele preços, 

C\) \'ào dever.i ser a dnt adn o sistema de registro de pl'l'\'O, cnnform e justificativa. 

Descreva a justifica tiva (lara não adoção do sistema de regis!l'o de preços: 
Os scr-, iço..; em qucst:ln scrào lllllií'éldns COnfO!l11C prcv hi_ns o..; vencimentos de cursos dos 
profissionai, da SC":;\~l~!1 ia. sendo possível a não adl).;~l\) ._l;,) registro de prcco-; 
~t..a J; Oswa ao C'- •.. z 555 - -=c~er=ax (45}3256-8888 - C::::l 85998-8CO - v e-ceces - :::=\ 

e-r-a c:acaa@"""ercedes p"-.gav :y- C\::: ... 95 7~9 373/COC~-23 
q ... a J~. Oswa.cc C'"Jz. 555 - ;:c"'er=ax (45)3256-8000 - C:::::: 85998-C08 - N,erceces - ~q_ 

e-' ai: c;:ac:aa@'""'e .. ceces.c gov.or - Ci\:::" 95 7~ 9 373/808 '1-23 
r"·~rc '~'r' r· .. ~ 'li! 

,~ . 



VIunicípio de .vlcrccdc. 

Estado do Pa raná 

AVISO::JE CO"TRA~AÇÃO ::JI'<E~A DI?ENSA ELcT'<ÔNICA 1\' or ,.XI::'~1 

.\ 1'f:~()In: B 
DOCnIE~TO DE FOR.\I..\LIZ.-\çAo DE DI<:.\~~D" 

Órgão: \1unicipio ele vlcrccdcs 

Setor rcquisiuuuc: Secretaria de Saúde 

Responsável pela Elaboração do Documento: Xilm a Egcr 

I:-mail: compras (/mcrccdes.pr,gov,br Telefone (-+) 3256-8008 

l. Objeto (o que - descriçâo sucinta): 

Prestação de serviços de cursos de formação e renovação destinados aos motoristas da Secretaria 
de Saúde do Municipio ele vtcrccdcs/Pk 

2. .Iustificativa da necessidade da conrr.uação (descrever a situação de fato que motiva a 
cun trataçâo. por que o objeto é necessário (' COIIIO ele vai atender a demanda existente): 

J\ capacitaçã.: c especialização cios motoristas da Secretaria de Saúde em urgência c emergência é 
cxigida a fim de garantir que estes realizem suas iuncõcs com qualidade c segurança. 

Considerando que a ~ccretaria ele Saúde é rcsponsáv cl pelo fornecimento dos cursos necessários 
para a capacitação. a realização da presente dispensa ele licitação t' de extrema imponáncía. 

3. Tipo de item, de acordo com os Sistemas de Catalogação de ,\Iaterial ou de Serviços: 
unidade de forneci meu to, quantidade a ser contratada, c valores un itários c totais: 

Item Dcscrição/cspccificação Catsen' l'nid Quant. RS l'nit. RS Total 
- --__ ---------- 

Formaçào - capacitacão de 
motorista, em urgência c 
emergência. 

I (),,21 Lnid ]. 3-+300 

2 Formaçà» capacnação de 
!11d:t)ri:-;i,!:, c:n transporte de 
pa~sagci ro-, 

(,X(J oo 1 nid : ()-,2! .~-.LLO{J 

R ... a J~ Oswa cc C"~.JZ, 555 - Fc:-:e/;:ax (45;3256-88::::0 - C::;J 85998-C:::::::: - v e-ceces - ~~ 
e-r-a- c':acac@""'e"cecesc'gc:vo"-C\O.,957"9373/80::::"-23 

686.00 

VIunicípio de vlercedcs 

Estado do Pa raná 

AV!SO o:: CO:-..i"TRATAÇÃO :JIR=~A D,PENSA C:L~TRÔN,CA t\0 1.'(j):X. ... ;O?4 

.) Renovação - capacitaçâc de 
motoristas em urgência c 19321 
emergência. 

- - 

4 Renovação capacuação de 
motoristas em transporte de 1932! 
passageiros. 

Lníd 203.33 1.016.65 

5 203.33 1.016.65 Lnid 

*:\os termos elo incíso II do an. 33 do Decreto n." 031. de 2-+ de março de 2023, utiliza-se o catálogo 
eletrônico cio Governo Federal (Ci\T\1.I\T ou Ci\TSI:R). haja vista a incxistôncia de catálogo 
próprio, 

.Iusrificativa do quantitativo previsto (como se definiu o mesmo): 
O quanutauvo foi estimado de acordo com o número de servidores, o vencimento dos cursos que 
serão renovados. além de ter sido considerada uma estimativa de possíveis 
con trataçõcs/rcm ancj amcn tos, 

~. Estimativa preliminar do valor total da cumratação (se para elaboração do !'CA, indicar 
o valor correspondente ao exercício financeiro do Planoj: 

R$ 3,-+05,30 (três mil. quatrocentos e cinco reais e trinta centavos), 

5. Previsão da da ta desejada para a coutra tação: 01 de junho de 2024, 

6. Grau de prioridade da compra ou conrratação: 

) Baixa ( X ) Alta ) Muito Alta ) vlédia 

7. lIú vinculação ou depcudência COlll a connatação de outro DFO para sua execução, 
visando a determinar a sequêucia em que as rcspccriva s cnntrataçõcs serão realizadas: 

( ) SI\lI- Qual 

(X) :\Ao 

8. Classificação orçanu-nrária da despesa. indicando a ação, até nivr] de clcm cn ro c 
desdobra men tos: 

02 n07,IO,::;Ol 00(1(,202-+ Gestão das ,\ções d,)S 'icn iços de Saúde 

R ... a Jr. Oswa 00 C .. -..z 555 - FO'let=ax (L:5)3256-888C - C::? 85998-00::: - Vie"ce:::es - ='ii 
e-r-a c :acao@ e .. ceces O" gov C" - C\? 95.719.373/8C8' -23 

j ': ,"4 

j----- 
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OQ 
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l.lcmcnto de despesa: 333903948 
FO!1le de recurso: 000 

<), ,\ elaboração do Estudo Técnico Prclim iuar e da .. \n<Ílise de Riscos é opcional (§ TI do 
art. 7° do Decreto n." 031, de 2~ de março de 2023): 

(X) SI\t1 ( ):\'\0 

Justificativa (especificar porque ~ opcional. se for o caso): Trata-se de objeto de baixo valor e 
com pl cxidadc. 

vlcrccdcs- PR. 08 de maio de 202-+. 

.vssin at ura do Responsável pela Formalização da Demanda 

Ciente c de acordo: 

Secretário da Pasta Interessada (nome): Adcletc Bcckcr 

Assinatura: 

..\:\1<:\:011 
.'IODEI.O DE TER.'IO [H: CO:\TRATO 

l.ci n° 1~.I33, de 1° de abril de 2021 
Serviços sem dcdicaçán cvclusiva de mão de obra - Contratação direta 

\1l':\[cíPIO DE ;\II<:RCEDES 

(Processo Administrativo n". 

CO'\TR/\TO AD\11:\ISTRATIVO :\0 

I.. QCE FAI.E\t1 E:\TRI: SI O 

\1C:\ICÍPIO DE \'IERCEDES, E 

() \1l':\[cíPIO DE \IERCEDES, pessoa jurídica de direito público interno. com 

sede administrativa na Rua DI'. Oswaldo Cruz. n." 555. Centro. na Cidade de vlcrccdcs. 

Estado do Paraná. neste ato representado por seu Prefeito. Sr. l.acnon Wcber. doravaruc 
denominado CO:\TRATA'\TL e ora) , . inscritotat 1/0 CVPJ ,\Jr sob 

sediado/a} na 
CO:\TRATi\DO. 

() ,,0 eJ/l 

neste (1/0 representado (a) por designado dora\'<1J11C 
(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos ouros, tendo em vista o que consta no Processo 

n". '''' , """""" e em observância às disposições da Lci n'' 14.133. de 1° de abril de 

202 I, e demais legislação aplicável. resolvem celebrar () presente Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa de Licitação 17. o xx 202x, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

CI_;\LSLI.A PRI\t1EIRA - Ol3JElO (ut t 'C I" 11) 

I I. O objeto do presente instrumento ~ a conuutucào de serviços cursos 

de fonnação c rcnux açào destinados í!OS motoristas da Secretaria de Saúde do 
vlunicipio de \ lcrccdcs/Pk. nas condições cstahclccidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da con.ratação. 

~-.:a :Jí Oswa 00 C r ; z. 555 - =c"'e/Fax (t.5)3256-888~ - C:::=> 85998-QC8 - :v.e"ceaes - ?R 
8- ....• a. c :a(:ac@'":1e"::eoes O" gcv :Y - C \:J", 95.7" 9.373/CG8 ~ -23 

';..' 

~ •.. a Dr. Oswa.co C .. ..;z. 555 - =or':eJ=ax (4S}3256-8GC:::: - C::::J 85998-Oe8 - Ve"ceaes - ~~ 
e- 2; . I:C :acao@~e"ceces.p".gcv.o'" - C,\:J" 95.7~ 9 373!8C:8~ -23 

.,: .:;.y. r. -, ~ , 
'I~f i t.}4 r,"._t, )~ 
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Estado do Pa raná Estado do Pa raná 

AVISO DE cox iRA-AÇÃO ;J''':::-A:: :>:::I\SA EL::TRÔNICA ,'4' )0,,1 2V" AVISO J~ CONTRATAÇÃO DIRE-:-A DI?ENSA ELETRÔNICA N° u!;;'\X ?(/:.~ 

CI.!\L":SL:L/\ QL:I'\Ti\ - I'RJ:(O Itcm Descrição 5. l'nid Quant. R$ lnir. R$ Total 

5. I O miar total do contratação é de RS (.. 

1.3. Vinculam esta contrmaçào. independentemente de transcrição: 
5.2. '\0 valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas 

U.I. () Termo de Referência: c indiretas decorrentes da execução do objeto. inclusive tributos e/ou impostos. 
encargos sociais. trabalhistas. prcvidcnciários, fiscais e comerciais incidentes. taxa 
de administração. frete. seguro c outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contraiacãc. 

1.3.2. o /\ viso de Dispensa Eletrônica: 

1.3.3. i\ Proposta do contratado: c 
Cl.;\L:SL:L/\ SEXT/\ - P/\G/\\~E'\TO (aLt ')2~ v. \'IJ 

1.3-\ Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CL;\LSL:I./\ Srcíl''\IM - VIGI"\CI/\ I: PRORROG/\çAo 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado c demais condições a de 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência. anexo a este Contrato. 

2.1 O pra:o de vigência da contratação é de I] /do:c) meses. contados 
do/a) assinatura do COI1lUIIO. nuforma do ",.,igo /05 do Lei 17° 1-1.133. de ]02 I. 

CL/\L:SLL/\ S(:TI\tlJ\ - RE/\.lLSTE (,111. ()~, \) 

2.2. O !)/'lCO de vigência será autontaticcunente prorrogado, 

iudependentemcrue de /1!rIlIO aditivo. quando o objeto 11<70 for concluído 170 período 

[innado acima. ressalvadas lIS providencias cabíveis 170 C{lSO de culpa do 

contratado. previstas neste instrutnento. 

7. I. Os preços inicialmcmc coruratados são fixos e irrcajustáx eis no 
prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. em 1-1 (12 '202-1. 

7.2. Após o imcrrcgno de um ano. c independentemente de pedido do 

CU\LSLI./\ TFIl,lTIR/\ . VIODELOS DI:: I:XECLÇAo [ GI:STAO 

CO'\TRATLi\IS (an. 'I~. i\ \ 11 " \\ 1I1.! 

contratado. os preços iniciais serão reajustados. mediante a aplicação. pelo 
contratante. do índice Il'erl-IHCE. exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

3. I. 
7.3. '\os reajustes subscqucmcs ao primeiro. o interrcgno minimo de 

Ulll ano será contado a partir dos efeito, financeiros do último reajuste. o regime de execução contratual, os modelos de gestão c de 
cxccucâo. assim corno os prazos c condições de conclusão. entrega. observação e 
rccchimcnto do objeto cnl::-it;:II~: :w Termo de Referência. aIlL:XO a este Contrato. 7 ... 1 '\0 caso de atraso ou não divulgação does) índice (s) de 

~. CI.!\L:Sll.\ (ll \RT \ SlllCCl'\TRXI!\(,'/\O 
rcujusunncnto. o comrataruc pagará ao contratado a importância calculada pela 
última \ ariaçào conhecida. liquidando a diferença correspondente tão logo scjatm) 
di\'lrIg,!d(l(s) o(s) índiccts) dcfinit.vor s). 

.: I. .\'iio serei udnutu!« ct subcontrcuuçào do objeto contratuul 

7 :i. '\as aferições linais. o(s) indiccrs) utilizadots) para reajuste 
será: ào). obrigatoriamente. ots) (lê fini ti \ n(s ). 

~ ... a J ". Oswa oe C .. UZ 555 - ==-o"'e,::a;.. \"5;3256-88::10 - C:::: 85998-C~8 _ Ve--ceces - ::q 
e-'1'1a1"! c::acac@· .•.. e .. ceG8S o" çcv.o-v- C\::", 95 7"9373/800",-23 

Rl..a Jr. Oswa ao C" ... z, 555 _ =c~e/~ax (-'5}3256-8CO:J - C::P 85998-OCC _ IVer:::edes -?R 
e-· .... a ii:::':acac@"'~erceces o--gcv.o'-_ C\::J 95.719.373/0001-23 

o: ::1' 1:1. 
:'? . b-! 

C-j~, 
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7.6, Caso o(s) indiccts) c-aabclccidots) para reajustamento vcnhaun) a 
ser cxuntots) ou de qualquer forma não possaun) mais ser utilizadoís). scratão) 
adotado(s). em subsuuução. o(s) que vicrtcm) a ser dctcrminadots) pela legislação 
então em vigor. 

8,7, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à 
execução do objeto. no prazo. forma e condições estabelecidos no presente Contrato 
e no Termo de Referência: 

8.8, Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato: 
7,7, '\a ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes 

elegerão novo índice oficial. para reajustamento do preço do valor remanescente .. 
por meio de termo aditivo. 

8.9, Cicnuficar o órgão de representação judicial do vlunicipio de 
vícrcedcs para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimcmo de 
obrigações pelo Comratado: 

7,8, O reajuste será realizado por apostilamcnto. 

CL/\l'SLI.i\ OIT/\Vi\ - OBRIGM,,'ÔES DO C'O'\TRi\TJ\'\TE (;trl ,)~ 

\ .. \le\I\) 

8.10, Expl icitamcntc emitir decisão sobre todas as sol icitaçõcs e 
reclamações relacionadas ir execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos maniícsuuncmc impenincnrcs. meramente protclatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste, 

8.1. S<1o obrigações do Contratante: 
S.IO.I. i\ Administração terá o prazo de I (um) mês. a contar da 

8.2. !':xigir 11 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado. de acordo C0111 o contrato c 5;:U:-; anexos: 

data do protocolo do requerimento para decidir. admitida a prorrogação 
motivada. por igual período. 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições cstabclccidas no TCIlll0 de 8.11, Responder eventuais pedidos de rccsiabclccimcnto do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de I (um) mês, a 
contar da data do protocolo do requerimento. admitida a prorrogação motivada, por 
igual período. 

Referência: 

8.". '\oti1icar o Contratado. por escrito. sobre vícios, defeitos Oll 

incorreções ver: íicadas no objeto fornecido. para que seja por ele substituído. 
reparado ou corrigido. no total ou em parte. às suas cxpcnsas: 8.12. '\otilicar os emitentes das garanuas quanto ao inicio de processo 

adrninistrativ o para apuraçãc de dcscurnprimcmo de cláusulas contratunis. 
8.5. .vcompanhar C fiscalizar a execução do contra;o e o cumprimcuto 

das obrigações pelo Contratado: 8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do 

~,6. 
projeto pelo Contratante. no caso th\ ,li! 'li, ~2 da 1,111' I I 1\, ,k 2i1': I 

Comunicar 8 empresa para cmissâo de '\ota Fiscal no que pertinc 
Ú parcela in,,:p!H:-;.l\- •. -rsa da cxccuçào do ()1~iL:(). !loIra efeito de liquidação c 

pag.nncntn. qU;!i~(.:n houv cr comrovcrsia sobre a (\CCUÇÜO do o bjcro. quanto Ú 
~.I". ,\ . \dJ~1Ínistraçc1l) nâo respondera por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Cd:a:-iJ:adn com terceiros. ainda que vinculados à ":XCCUÇÜL) do 
contrato. bem ':U!1l() ptH" qualquer dano causadn a terceiros em decorrência de í:Hll do 

Coruratado. de SCllS cmprcgudos. propostos ou subordinados. 

dimcnsáo. ljUa':l:al:c c quantidade. conforme o ano 1 .• 3 da l.c: rr' 11.133, de 2021: 

~ ... a J'". Oswa.cc C" ... 2: 555 - .::c:-,e/~ax (45)3256-8880 - C=? 85998-C::;8 - Verceaes - ::Jq 
e-r-a 'c :2::ao@· .... e-ceoe s.orqcv :y - C \ ~'" 95.7 ~ 9 373/000" -23 

~Ja Jr Oswalao C ..... z. 555 - =c .... e/=ax (t.5)3256-8CCC - C::::: 85998-8CC - Ve"seces -;:,~ 
e-~a; c,:acao@~8'ceaes.pr.gov 0'- C\?v 95 7'9.373/C88'-23 

':",'\,.1:: r ·_1 ••.. \· ,I 

'-lJ )4 ::..' ':"4 
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Cr..J\CSLl.;\ :\0:\/\ ' OllRICiAÇ()I:S DO CO:\TRATADO (ar! ,)~ 

\_i\ .\\lc'\\II) 

pagamentos devidos ou da garantia. caso cxigida no cdital. o valor correspondente 
aos danos sofridos: 

9.1. o Contratado deve curn prir todas as obrigações constantes deste 9.7. :\àn contratar. durante a vigência do contrato. cônjuge. 
Contrato c de seus anexos. assumindo como exclusivamente seus os riscos c as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. obscrv ando. ainda. as 
obrigações a seguir dispostas: 

companheiro ou parente em linha reta. colatcral ou por afinidade. até o terceiro grau. 
de dirigente do contratante ou do fiscal ou gcsior do contrato. nos termos do art 11;." 
l_X.j):tr(}~!r~!I{, tlll_il'I.!,J.l<l_I.~i 11"' l-L J:i3. de ~(l~l: 

9.2. \Iantcr proposto aceito pela Administração no local do serviço para 
rcprescntá-lo na execução do contrato. 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema 
de Cadastro de Fornecedores - SIC!\F. o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato. até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços. os seguintes documentos: I) prova de regularidade relativa 
a Scguridadc Social: 1) certidão conjunta rclat ix a aos tributos federais e ú Dívida 
Ativa da Lnião: 3) certidões que comprov em a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicíl io ou sede do contratado: -l ) Certidão de 
Regularidade do F(/TS - CRF: c 5) Certidão :\egativa de Débitos Trabalhistas - 
C:\DT: 

9.2.1 1\ indicação ou a manutenção do proposto da empresa 
poderá ser recusada pelo órgão ou entidade. desde que devidamente 
jusuficada. devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato 
ou autoridade superior (di] I.i - ,11) e prcs.ar todo esclarecimento ou in formação por 
eles solicitados: 

9.J. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato. com habiliiaçào e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais. equipamentos. ferramentas c utensílios demandados. cuja quantidade. 
qualidade c iccnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
lcgistacào de regência: 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumpnmcmo das obrigações previstas em 
Acordo. Convenção. Dissídio Coletivo de Trabalho ou cquivalcutes das categorias 
abrangidas pelo contrato. por todas as obrigações trabalhistas. sociais. 
prcvidcnciárias. tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante: 

9.5. Reparar. corrigir. r';I~H)\ CL reconstruir ou substituir. às suas 

cxpcnsas. 1111 total ou em pane. no pru,«: lixado pelo fiscal do contrato. os serviços 
nos quais se vcri ficarem vícios. dclcitos nu incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados: 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 2-+ (vinte e quatro) 
horas. qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veri fique no local dos 
serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 

9.6. 
Contratante nu por seus propostos. garanumlo-lhcs o acesso. a qualquer tempo. ao 

local cios trabalhos. bem como aO:-i documentos relativos Ú cxccncào do 
empreendimento. 

Rcsponsabiiizar-sc ;1..:1.,s vicies c danos decorrentes d.i cxccuçào 
do objeto, de acordo com o v d1 !1 .... l-'''.IJ,j,l ( i)lhlll;,ld,'1 d";i 11 ,\ i~~. d ... 

,I q~(I)_ bem COllH1 por .odo c qualuucr dano causado à Administraçào nu terceiros. 
11.10 rcduzind» '::-;S(1 responsabilidade II .lscalizaçãu ou o acompauhumcnto da 
cxccucão cou.nuual pelo Contra.a.i:c. que ficará autorizado a descontar dos 

R~a J'" Oswa ao C r ; z 555 - =o"eFax (.!5}3256-8~8G - C:::::: 85998-GG~ - ve-ceces _ :J,~ 
e-· .... a c :acao@Me"ceces :Y çcv c- - C\=J 95.7~ 9 373/088 í -23 
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9.11. Guarda:' sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência Paralisar, por dcicrminação do Comratantc. qualquer atividade que 9.20, 

não esteja sendo executada ele acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens ele terceiros, 

do cumprimento do contrato: 

9.13. 

9.21, Arcar com II ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimcnsionarncnto dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros c incertos, devendo complcmcmá-los. caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja saiisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação. cxccto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no illl 

J~LLI~ ,\Lili!_L_":1_1L.l_ -L I ;_,;~_d( ~il21, 

Promover a guarda. manutenção e vigilância de materiais. 
ferramentas. e tudo o que for necessário á execução do objeto. durante a vigência do 

contrato, 

9.1-+, Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente. cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços c nas melhores condições de segurança. higiene 
c disciplina, 

9,22. Cumprir. além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. 

estadual ou municipal. as normas de segurança do Contratante: 

9.15. CLÁl;SlL\ f)(TI\tI!\ -Gi\RA\TIi\ DE EXECLÇAo (ill:L_n. XII) Submeter previamente. por cscruo. ao Contratante. para análise c 10, 

aprox ação. quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
espccifícaçõcs do mcmoriul descritivo ou instrumento congêncrc. 10.1 .\lia lravcrú eX(f{encia de garantia contratual do execução. 

9,16. (,LÁlSLL/\ !)(,nVIA PRIVIFlRA - I\TR/\ÇÕES E Si\\ÇÓI'S 

/\DVII\ISTRi\TIVAS (:,n lJ~~:\ll_) 
\,ln pcrmiur a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dczcsscís anos. C.\CC:,) na condição de aprendiz para os maiores de quatorzc anos. 
nem pcrmiur a utihzução do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno. 

perigoso ou insalubre: 
11,1, Comete infração administrativa, nos tCll110S da I ci Ir' I~J_i3, de 

~(l~L o contratado que: 

a) der causa à incxccução parcial do contrato: 

b) der causa à incxecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo: 

9.17. xlamcr durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obngaçócs assumidas. todas as condições cxigidas para qualificação na 
contratação direta: 

9,18, Cu.nprir. durante todo o período de cvccuçào do contrato, a reserva 

de cargus PI\~\ ista ":111 lei para pessoa com dcficiôncia. para reabilitado da 
Previdência ~ocia~ uu para aprendiz. bCI11 como as reservas de cargos previstas na 
lcgislacào I a" ' ): 

c) der causa á incxecução total do cornraro: 

d) cnsejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
comratação sem motivo justificado: 

c) aprcscuiar documentação falsa ou prestar declaração falsa duramc 
a cxecucão cio contrato: 

t) prai icar mo iraudulcnto na execução do contrato: 
g) componar-sc de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer 

natureza: 

,),1'). ( O!!!pnh ar a rcscrv ,1 de (:,:I':lt1S a qu..: :-i.,' rcre r ..; a clúusula acima. nu 
prazo fixado j)c:\,) :!~..;al do contrato. com a indicaçào dos empregados que 

preencheram <h :'~I~rid:ts "agas (itrl l l r- !'<I;,l,~r, !~l 1l1l1,,'1'): 
h) p:,ati~:lr ato lesivo previsto no art. <" da Lei 11" 12,~-l6, de I" de 

agoslC1 ele 2013. 
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11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas intracõcs acima 
descritas as seguintes sanções: 

11.'1.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de sua 
intimaçâo (,1_Ij L".::' d'l I_-,~I I(.l.±.l.,~ ~ de ;'(;~.J.) i) Advertência. quando o contratado der causa à incxccucão parcial 

do contrato, sempre cuc não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(,11" 1'(,. ~2 .. _d'l I_ "i n' 1.:LLi ~ ,Lc~II';;__I): 

ii) Impedimento de licitar r contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "b". "c" e "d" do subirem acima deste Contrato. 

I 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contrutado. além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (<!!·t ..l2.12, ~S '~~:j I <,;j_n' 

li I '~~,lk2IJ:'J) 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gnn c (urt [)('. § 

,!a I c'i n 1-1 I'-~ '. de.:'\_I_21): 
iii) Declaração de iuidoncid ade para licitar e contratar. quando 

praticadas as condutas descritas lias alíneas "c", "r', "g' e "h" do <ubitcm acima 
oeste Contrato, bem como nas alíneas "b" c" c "d". que justifiquem a 
rmposição de penalidade mais grave (;IJI. I "h_ .~ . .::, d.i ' ,,-'I Ir 1 ~ 133 ... k ::0.: I). 

iv) 'Iulta: 
(I) 'vlorutória de 1% (um por cento) por dia de atraso 

injusuficado sobre (1 valor da parcela inadimplida. até o limite de 15 
(quinze) dias: 

(2) Cornpcnsatoria. para as infrações descritas nas aliucas 
a "h" do subirem 11.1. de l:i% a 30% do valor do Contrato. 

11.-1.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. a 
multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

11.5. l\ aplicação das sanções realizar-se-à em processo udminisumivo 
que assegure: o contraditório c a ampla defesa ao Contratado. observando-se o 
procedimento previsto no caput c parágrafos do .u t I.'X ,b I CI n I 1.1.' '. ,k 2!!21,' 
para as penalidades de impedimento de licitar c contratar e de declaração de 
inidoncidadc para licitar ou contratar (3) Compensatória, para a incxecuçâo total cio contrato prevista 

na alínea "c" do subirem I I. I. de 10% a 20% do valor do Contrato. 
(-I) Para infração descrita na alínea "b" do subirem 11 I. a 

multa será de 5% a 15% do valor do Contrato. 

11.6. \'a aplicação das sanções serão considerados (,IrI~. 1.~6. ~ I 
1(1-l.ln,.dc21121): 

d'II.:1 

(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subirem 11.1. a <1) a natureza e a gravidade da in fração cometida: 
b) as peculiaridades do caso concreto: 
c) as circunstâncias agravamcs ou atenuantes: 
d) os danos que dela provierem para o Contratante: 
e) a implantação ou o upcnciçoamcnto de programa de integridade. 

con.onuc normas c orientações dos órgãos de controle. 

multa será de 0.5% a 5% cio valor do Contrato. 
(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subirem 11.1, a 

multa será de O,5~o a 100 o cio valor do Contrato. 

lU A aplicação das :,a:l,,::ô~", P!\~\':SlaS I:CSlc Contrato não cvclui. em 
~1!P,I;_":";"; alguma, a obrigucüo de reparação integra! do dano causado ao Contratante 
I,· ~'} dal\'il~'I: '~~.d·'ll~!} I! 7 Os atos previstos COI1Hl infracõc« administrauvas na I ,,'I ii l,l I ~ ~ 

I I,J. Todas as S(!i:Çt)C"; prcv isias neste Contrato poderão ser apl .cada-; 
•. :t:!;iulat!\ amcntc COTll a mulu: (d, ''>1\. ~ ~ •• d_.1 ! •. :111 1 f ~..:.' •• , !"!) 

de .:'~l'!. nu em outras leis de licitaçõc, c cmunuos da Admiuisiraçâo Pública que 
iambcm sejam tipificados como atos ksi\'os !1:1 .1 1.'1 11 J 2 ,~,H: lk: (!j .~. scrào 
apurados c julgados conjuniamcmc. nos I11CSI110~ autos. observados o rito 
proccdimcrua! c autoridade C\)l11p.:1"::111(: dctuudo« na referida [ ,,'I f ,1!'[ 1:'1.,). 

RLa Jr, Oswa.cc C~~Z 555 - Fone/Fax (t.5)3256-8000 - C::? 85998-0::-10 - IVe~ceces - ::J~ 
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1l.8, /\ personalidade jurídica do Contratado poderá ser dcsconsidcrada 12,2, Se as obrigações /1(10 forem cumpridas 1/0 pra:o estipulado. a 
sempre que milizada com abuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial. e. nesse caso. todos os eleitos das sanç6ês aplicadas a pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 
pessoa jurídica sucessora ou ir empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle. ele fato ou ele direito. com o Contratado. observados. em todos os casos. 
o contraditório, a 3111pla defesa c a obngatoricdadc de análise jurídica previa (<Ir! 

11>1), cl<l l.ci li' 1+ 1",;, lI.: 2021) 

vigencia ficará prorrogada au: a conclusão do objeto. cosa em que deverá (l 

Administração providenciar a readequação do cronogramafixado paro o contrato. 

12,3, Quando a não conclusão do contrato referida no itein anterior 
decorrer de culpa do contratado: 

o) ficará ele constituído ent /1/01'(/, sendo-lhe apltcáveis as respectivas sanções 
administrativas: e 
b) poderá a, ulnnnistraçâo optar pela extinção do contrato c, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas ent lei para a continuidade da execução contratual. 11.9, o Contrutantc deverá. no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de apl icacão da sanção. informar e manter atual izados os dados 
relativos as sunçóc-, por ela aplicadas. para fins de publicidade no Cadastro :\acíonal 
de Empresas lnidôncas e Suspcnsas (Ccis) c 11" Cadastro :\acional de Empresas 
Punidas (Cncp). instituídos no âmbito do Poder l.xccutivo Federal. (,\11 I()I, da I ci 
n' : L 1",', ck ::021) 

12,-\, () contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas. ou antes do prazo nele lixado, por algum dos motivos previstos no dIU",· 
I,' ~ ti:, I,t'i Ir' i.j 1,:< :' I. bem como amigavelmente. assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, 

11 10, I\S sanções de impedimento de licitar c contratar c declaração dê 
inidoncidadc para licitar Oll contratar são passívci« de rcabilnação na forma do ar! 
1(\_icl;I_l':I_Il' It,1 n,21" 

12 .... l_ 1. :\csta hipótese. aplicam-se também os (tn_Lg\'~ J.1S c 1:;1) da 
mesma Lei. 

12,-\,2, /\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa não cuscjará a extinção se não restringir sua capacidade 
de concluir o contrato, 

11,11, Os débitos do contratado para com a Administração contratante. 
resultantes de multa administr.uiva c/oi: indenizações. não inscritos em dívida ativa. 
poderão ser compensados. total ou parcialmente. com os créditos devidos pelo 
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativ os que o contratado possua com () mesmo órgão ora contratante. 

12 -\ 21, Se a operação implicar mudança da pessoajurídica 
contratada. de, crá ser formalizado termo aduivo para alteração subjetiva. 

('1.,\ LSLl.i\ O(:CI\1/\ SJ:GI '\LM ' D/\ 1::\'11:\(';\0 CO\TR/\TL/\L 
(nrt ,)~, \1 \) 

12,5, O termo de cxtiuçáo. sempre que possível. será precedido: 

12,5,1, Balanço dos e\ cntos cumraruais já cumpridos ou 
parcialmente cumpridos: 

12. I () t -ontrau. Sl)n; evtinto quando CIIIII/widas (/S obrigaçã.:« de cunhas 
as purtes. UII/du qu« isso ocorro «utvs do /W{CO esnpulodo /)(I/"(I {(tI1/O. 12,5,2 Rclacüo dos pug amcntos já c tctuado« c ainda devidos: 

12.5.3. Indenizações c multas. 
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12.6. ..\ cxunção do contrato nào configura óbice para o reconhecimento 
do dcscquilibrio econômico-financeiro. hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indcnizatório (:lIl 1_' I "'!.!J!L~i:lI.e1_1L:l~.lll~ de 211) 11 

15.3. As alterações coruratuais deverão ser promovidas mediante 
celebração de termo adiuvo. submetido à prévia aprovação da consuhoria jurídica 
do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos. hipótese em que a formalizacâo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de I (um) mês (art 132 da Lei n° 14.133. de 2021). 12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 

mantém vínculo de natureza técnica, comercial. econômica. financeira. trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratantc ou com agente público que 
tenha desempenhado função l1ü-tiBittt?i\E> no processo ele contrataçào direta ou atue 
na Iiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja cônjuge. companheiro ou 
parente em linha reta. colatcral ou por afinidade. at,: o terceiro grau (art, 14. inciso 
IV, da Lci n° 14.133. de: 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
real izados por simples apostila. dispensada a celebração de termo aditivo, 11" forma 

do 'lI'~l._1 ~.{l lI:l 1m!..:' IjJ "~L'.~~J . 

CL.ÁCSCLA DI':CIYI/\ SEXTi\ - PL131.1Ci\ÇÀO 
Cl./\LSLL/\ DI':('I\Il/\ TERCElR/\ - [)()Ti\(';\O OR(/\\IlE\TÁRI/\ (;lrt,.':I) \ 111) 

13.1 /\s despesas decorrentes da presente contrataçào COI1'<.:r<lO à conta 
ele recursos cspcciricos consignados no Orçamento Geral do Município deste 
exercício. na dotação abaixo discnminada: 

16.1. Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento na forma 
do ano 176. li!. parágrafo único. I e 11. da Lei n.? 14.133/2021. conforme opção 
formalizada por meio do Decreto Municipal 11." 175. de 18 de outubro de 2023. na 
forma prevista no urt. lq d,1 1<':1 1·1 1.'.'. de: 20:; J, bem C0l110 110 respectivo sitio 
oficial na Internet. em atenção ao art. 91. caput, da Lei n." 14.133. de: 2021. e ao :]f1. 

X ~2" ""I L·111.12.~27.d;.;:JiII. 

02.007.10.301.0006.202-1 - Gestão das .\\'ões dos Serviços de Saúde 
Elemento de despesa: 3339039-18 
Fonte de recurso: 000 

CLf\LSCLi\ DlTl\li\ Ql;I\RTA - DOS C/\SOS O\llISSOS (art .)~ 111) CL.ÁCSCLA DI~CI\Il/\ S~:TIVIi\- FORO (an '12. ~ I ') 

14.1. Os casos ornisso« serão decididos pelo contratante. segundo as 
disposições contidas na I.L~i 1I I' I.;.~ d~ ~1121. e demais normas federais aplicáveis 
c. subsidiariamcnte. segundo as disposições contidas na Lc·l.J!._x.nz.,~~L' I l"),! 
r.'2_,lif~)...>i,,;_l2_:J':'';I_dc'_~ . .'lJl'l!!)lJ.;''1 e: normas e principios gerais cios contratos. 

17.1 Fica deito o Foro da Cornarca de Marechal Cândido Rondou - PR. 
para dirimir os litígios tjue decorrerem da execução deste Termo de: Contrato que 
não puderem ser compostos pela conciliação. conforme .ut. 92" ~ I" d,l l.ci 1)" 

1·1 13; ~ I 

CL;\LSU_;\ DÉ:CIVlt\ Ql;I\T/\ - J\LTER/\ÇOl:S 
[Local]. [dia] de [niés] de [ano]. 

15.1 l.vcntuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina dos 
.u I '. I ~ ll' :-.~:2.lLillh.·" •.. b I l'i i!' , l. I ~3. ti...: .~(l2 I 

Representante legal do CO\TR/\TA\TL 

15.2. () contr.u.ulo ~ obrigado a aceitar. nas mcsma« condições 

":l):lir~!:uai~. os acréscnnos ou :"I~!i1:"~:"'Is\),-'s q.ic sc fizerem necessários. at~ o liuutc de 

25°() (vime c cinco por cento) do \ alor inicial atualizado do contrato, 

Representante legal do C()\TRi\ T/\ DO 

I LSf'!:'.\ /[;.\'f /.·1.\ 

1- 

J 

~J2 :;,., Oswa co Cn.z. 555 - =o"'e/=ax ,L.5}3256-8~80 - C:=? 85998·00::: - Ve-ceces _:J~ 
e-r-iai : ::::':acac@"'-e'::::eces O" gov O" - C\!::J" 95 7~ 9.373/008 - -23 

)' 

~ ..• a J" Oswa de C z 555 - =or--el"Fax (t.S}3256-888C - C:::> 85998-000 - iV1e:-ceces - :H~ 
e-mal': !ic;tacao@"""erceaes O" gov.o"'_ C~;:)j 95.719.373/000'1-23 

<::-l~l 
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Estado do Paraná 

CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE EDITAL I~~ MrNUTAS 

CERTIFJCO que na elaboração do Edital, da minuta do Instrumento Contratual, relativo à 
contratação de serviços de cursos de formação e renovação destinados aos motoristas da 
Secretaria de Saúde do Município de Mcrccdcs/PR. Coram utilizadas as minutas padronizadas 
disponibilizadas pela Procuradoria Jurídica elo Município. 

Mcrccdcs - PR, 21 dc maio de 2024 
LA[RTO N i\~~irhldo ele' forma diUildl 

por II\II~ION 
WEf3ER:045304 WIIlI HO~~,lO~719HH 

21988 
Dadm: )0)01.(l',./1 
l~:fl'J:/H 03'00' 

Lacrton Wchcr 
PREFE(TO 

Rua Or. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
e-rnail: licitacao@mercedes.pr gov br - CNPJ 95.719 373/0001-23 

www.mercedesprgov.br 
Página 11 
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Estado do Paraná 

JUSTIFICATIVA PARA NÃO UTILIZAÇÃO DO CARTÃO DE PAGAMI(NTO NAS 
DESPESAS RELATIVAS AS DISPENSAS DE LICITAÇi\O POR VALOR 

Nos termos do § 4° do ar1. 75 da Lei n." 14.133, de 2021, "as contrataçõcs de que tratam 
os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente pagas por meio de cartão de 
pagamento, cujo extrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público no Portal 
Nacional de Contrataçõcs Públicas (pl\:CP)." 

Com o dispositivo emprega o termo "preferencialmente", denota-se a uti lizacão do cartão 
de pagamento não é obrigatória, podendo ser substituída por outra forma de pagamento, desde 
que de forma justiíicada. 

Neste sentido, consigna-se que devido a questões de ordem prática. opta-se pela não 
utilização de tal meio, ao menos por enquanto. 

f~ que a utilização de tal meio implicaria a necessidade da disponibilidade de 01 (um) 
cartão por conta corrente, bem como, o deslocamento Iísico de servidor( cs) até o estabeleci monto 
do fornecedor, a fim de efetuar o pagamento. De se considerar, também, que a baixa teria que ser 
realizada manualmente, o que implicaria o dispêndio de maior tempo. 

No modelo atualmente empregado, em que os pagamentos são realizados mediante 
transferência bancária, o processo é autornatizado, sendo a baixa realizada automaticamente com 
o retorno do arquivo da instituição financeira respectiva. 

No mais, considera-se ainda que Municípios com menos de 20.000 (vinte mil habitantes). 
como é o caso de Mcrccdcs, estão dispensados da utilização do PNCP até 1 () de abri I de 2027. 
nos lermos do art. 176 da Lei n." 14.133, de 2021, tendo se optado por tal faculdade por meio do 
Decreto Municipal n." 175, de 2023. 

Registra-se, por fim. que a transparência e publicidade das despesas clctuadas sob a 
forma de dispensa de licitação por valor não restam vulncradas pela não utilizacào do cartão de 
pagamento. uma ver. que o cidadão, assim como os órgão de controle. podem ter acesso às 
mesmas por meio do Portal da Transparência, si to no endereço eletrônico 
h ttps:/ /mcrccdcs.atcndc .net/?pg transparcncia. 

Mcrccdcs - PR, 25 de janeiro de 2024 

ALEXANDRE 
GRAUNKE:829 
35017900 

Assinado de forma digital 
por I\LE:XI\NDI~E 
Cir~I\UNKE:82935017900 
Dados: 20211.01.25 
10:21):29 -03'00' 

Alexandre Gnmnke 
PREJq<~lTO EM EXERCÍCIO 

Rua Dr Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
e-mail licitacao@mercedes pr gov br - CNPJ 95.719.373/0001-23 

www.mercedes.pr.gov.br 
Página 11 
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Estado do Paraná 

CERTIDÃO DE DESPESA ORDINÁRIA 

CERTI FICO que a contratação pretendida relativa à contratação de serviços de cursos ele 
formação e renovação destinados aos motoristas da Secretaria de Saúde do M unicípio de 
Mcrccdcs/PR, se trata de despesa administrativa considerada ordinária, já prevista no orçamento 
e destinada à manutenção de ação prccxistcntc, pelo que resta dispensada a juntada aos autos elos 
documentos indicados no art. 16, I e 11, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Mcrccdcs - PR, 2l de maio de 2024 
EDSON Assinõdo do forma diqital 

por IDSON 
KNI\U L:886323 KNAllI.:8863} .. 1.\0900 

50900 
Dados: )07-1.0.".)1 
11\:'16:08 01'00' 

Edson Knaul 
SI1~CRETÁRrO DE PLANEJAMENTO, 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Rua Dr Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
e-mal! licitacao@mercedes.pr.gov br - CNPJ 95.719 373/0001-23 

www.mercedes.pr.gov.br 
Página 11 



Município de Mercede~ 'AG7,_f)_-J--IAS_~_. 
Estado do Paraná 

Ofício n." 094/2024 

Mcrccdcs, 21 de maio de 2024, 

Lxmo. Senhor Prefeito, 

Pelo presente solicito a Vossa Excelência a competente autorização para abertura de 
Processo Licitaiório, na modalidade DTSP1':NSA ELETRÔNICA que tem por objeto a 
contraiação de serviços de cursos de formação c renovação destinados aos motoristas da 
Secretaria de Saúde do Município de Mcrccdcs/Plc. 

Outrossim, informo a existência de previsão orçamentária para assegurar o 
pagamento das obrigações decorrentes do Processo Licitatório supra indicado. O 
pagamento será efetuado através da(s) scguintcts) dotação(ões) orçamcntáriafs): 

02.007.10.301.0006.2024 - G estão das Ações dos Serviços de Sa úde 
I']emento de despesa: 333903948 
Fonte de recurso: 000 

Anexo ao presente, a Portaria n." 169/2023, na qual está designado o Agente de 
contratacão/Prcgociro, bem como os membros da Equipe de Apoio. a qual deverá tcr 
sido publicada no Diário Oficial, anteriormente à publicação do Extrato de l-dital de 
Licitação. 

Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 
EDSON 
KNI\UL:8863235 
0900 

Asvinado do forma digital 
pcr l [)~ON 
KNAlJ\ :886J")"l')()900 
Danos: ]()11.0',.71 H:I1I:~)1 
03'00' 

E,dson Knaul 
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, 

ADMINISTRAÇÃO E VINANÇAS 

DE: EDSON KNAUL - Secretário de Plano Adm. c Finanças 
PARA: LA]~RTON W1~BU~ - Prefeito 

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes - PR 
E-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23 

www.mercedes.pr.gov.br 



Município de MerceJ;;1) IAS~ I 
Estado do Paraná 

PORTARIA N° 
DATA: 

169/2023. 
3 DE ABRIL DE 2023. 

O PREFEITO DO MUNiCíPIO DE MERCEDES, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais, na forma do disposto no Artigo 71, li, "a" e "c" da Lei 
Orgânica do Município, 

Considerando a necessidade de se designar Agente de 
Contratação/Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio, para a realização de licitações 
e contratações diretas nos moldes da Lei n.? 14.133, de 1° de abril de 2021, 

RESOLVE 

Art. 1°. DESIGNAR Jaqueline Stein, matrícula n° 58629, como Agente de 
Contratação/Pregoeira Titular, e Jéssica Gabriele Finckler, matrícula n° 86010, como 
Agente de Contratação/Pregoeira Suplente, para a realização de licitações, 
contratações diretas e procedimentos auxiliares, nos moldes da Lei n.? 14.133, de 1° 
de abril de 2021. 

Parágrafo uruco. Os certames deverão ser conduzidos pela Agente de 
Contratação/Pregoeira Titular e, em seu impedimento ou ausência, pela Suplente. 

Art. 2°. Para compor a Equipe de Apoio ficam designados Felipe Kauan 
Weber, matrícula n° 141712; Simoni Berger Ristow, matrícula n° 116408; Nilma 
Eger, matrícula n° 38385; Dyeiko Allann Henz, matrícula n° 104426; e Sidiane 
Weiss, matrícula n° 51683. 

Art. 3°. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação. 

Município de Mercedes, Estado do Paraná, em 3 de abril de 2023. 

/ 

Laerlon Weber 
PREFEITO 

:' ' ... -;;. ;;-.·-·~/~DG --1 
( ! 
I ~.~. ) . L\../' j 

, I r \ ~ •. ; -- - .• - ••••• ~-"'~, -- ~_._-~---~ t 

I :),,.\.,','(") ()~ ,'1,1\.1_ ELETRONICC I 
i 

i 
"r'd' ',() fi.,.':) JI '1./1", ..• - -_._---~_._' -_._._-- 

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes - PR 
A-m;:Jil' mArr.Arlp'~(n)mp.rr.p.rlp.~ nr.nov br - CNPJ 95.719.373/0001-23 
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LISTA DE VERIFICAÇÃO 
Objeto: Contratação de serviços de eursos de formação e renovação destinados aos 
motoristas da Secretaria de Saúde do Município de Mercedes/PR 

* Lista 1- Preenchida em todas as contratações diretas; 
* Lista 2A - Preenchida em contratação por inexigibilidade; 
* Lista 2B - Preenchida em contratação por dispensa; 
* Lista 3A- Preenchida para aquisições, tanto por inexigibilidade como dispensa; 
* Lista 3B - Preenchida para serviços, tanto por inexigibilidade como dispensa. 

TIPO DE CONTRATAÇÃO LISTAS A SEREM PREENCHIDAS 

Lista 1 
Lista 2B 
Lista 3B 

Dispensa para serviço 

Lista 1 
Lista 2A 
Lista 3A 

Inexigibilidade para aquisição 

Inexigibilidade para serviço Lista 1 
Lista 2A 
Lista 3B 

Dispensa para aquisição Lista 1 
Lista 28 
Lista 3~ 

Notas explicativas 

A presente lista de verificação foi elaborada com base na disciplina conferida pela Lei nQ 
14.133/21 e pelo Decreto nQ 035/2023 às hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação. 

A presente lista pressupõe a utilização dos modelos de editais, contratos e termos de referência 
elaborados pela Procuradoria Jurídica, uma vez que tais modelos cumprem os requisitos legais 
essenciais, dispensado sua verificação específica. 

A lista deve ser preenchida pelo órgão contratante como instrumento de transparência e 
eficiência durante a fase de instrução do processo para permitir a conferência das exigências 
mínimas nela contidas, devendo ser juntada ao processo antes da remessa ao órgão de 
assessoramento jurídico. 

Foram elaboradas 5 (cinco) listas distintas. 

A primeira traz os elementos comuns que devem constar em todos os procedimentos de 
contratação direta. 
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 

e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95719373/0001-23 
www.mercedes.prgov.br 



Estado do Paraná 

Além do preenchimento da primeira lista, o agente deverá preencher obrigatoriamente uma 
das duas listas seguintes, conforme se trate de inexigibilidade ou dispensa, ou seja, deverá 
preencher a lista 2A ou a lista 28. 

Finalmente, também deverá preencher uma ou mais listas das duas seguintes, que trazem 
elementos específicos de verificação a depender do objeto da contratação (3A aquisição e 3B 
serviços em geral). 

As seções e/ou listas específicas que não forem aplicáveis ao presente caso deverão ser 
removidas. 

A coluna "Atende plenamente a exigência?" deverá ser preenchida apenas com as respostas 
pré-definidas no formulário, sendo: 

Sim: atende plenamente a exigência 
Não: não atende plenamente a exigência 
Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado 

Na utilização das listas deverão ser analisadas as consequências para cada negativa, se pode ser 
suprida mediante justificativa ou enquadramentos específicos, ou se deve haver 
complementação da instrução. 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1- VERIFICAÇÃO COMUM A 
TODAS AS CONTRATAÇÕES DIRETAS 

Atende 
plenamente a 
exigência? 

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doe. 

/ fls.) 
Houve abertura de processo administrativo? Não Será feito 

posteriormente 
a este 

documento 
Conforme item 

2 do Edital 
Foi adotada a forma eletrônica para o processo 
administrativo ou, caso adotada forma em papel, 
houve a devida justificativa?' 

A autoridade competente designou os agentes 
públicos responsáveis pelo desempenho das funções 
essenciais à contratação?" 
Consta documento de formalização de demanda ?iii 

Sim 

Sim Portaria 
169/2023 

Sim Da pág 47 a 49 
do Edital 
Con forme 
Decreto 

Municipal n." 

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
e-mail mercedes@mercedespr.gov.br - CNPJ 95.719373/0001-23 

www.mercedes.pr.govbr 

Foi certificado que objeto da contratação está 
contemplado no Plano de Contratações Anual?" 

Não se aplica 
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Estado do Paraná 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1 - VERIFICAÇÃO COMUM A 
TODAS AS CONTRATAÇÕES DIRETAS 

Atende 
plenamente a 
exigência? 

Foi certificada a utilização de modelos de minutas 
padronizados de Termos de Referência da 
Procuradoria Jurídica, ou houve justificativa para sua 
não utilização?" 
Sendo adotado modelo padronizado de termo de Não se aplica Não houve 
referência, foram justificadas e destacadas alterações 
visualmente, no processo, eventuais alterações? 
Foram utilizados os modelos padronizados de Sim Não houve 

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
e-mail: mercedes@mercedes.pr gov br - C N pj 95.719.373/0001-23 

www.mercedes.pr.gov.br 

Foi certificado que objeto da contratação está 
compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?" 

Há Estudo Técnico Preliminar ?" 

o Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a 
descrição da necessidade, a estimativa do 
quantitativo, a estimativa do valor, a manifestação 
sobre o parcelamento e a manifestação sobre a 
viabilidade da contratação ?vii 
Há Análise de Riscos?'?" 
Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou 
a Análise de Riscos, houve manifestação justificando a 
ausência do documento?" 

Consta justificativa para a ausência dos itens não 
obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?" 

Houve manifestação justificando as exigências de 
práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua 
dispensa no caso concreto?" 
Há termo de referência?" 

Sim 

Sim 

Sim 

Não 
Não se aplica 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doe. 

/ fls.) 
242/2023 
Item 11 do 
Termo de 

Referência e 
Ofício 

Da pág 41 a 46 
do Edital 

Justificativa 
para ausência 
da analise de 
ricos item 9 do 

DFD 
Justificativa 

para ausência 
da analise de 
ricos item 9 do 

DFD 
Item 12 do ETP 

Da pág 23 a 40 
do Edital 
Certidão 
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LISTA DE VERIFICAÇÃO 1 - VERIFICAÇÃO COMUM A 
TODAS AS CONTRATAÇÕES DIRETAS 

Atende 
plenamente a 
exigência? 

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doe. 

/ fls.) 
instrumentos contratuais da Procuradoria Jurídica, 
com eventuais alterações destacadas e justificadas P'" 
Foi demonstrado que a previsão de recursos 
orçamentários é compatível com a despesa 
estimada?" 
Tratando-se de contratação que envolva a criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 
que acarrete aumento da despesa, constam dos autos 

do impacto orçamentário-financeiro e 
sobre adequação orçamentária e 

estimativa 
declaração 
financeira?'?' 
Consta dos autos certificação acompanhada de 
comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e de qualificação mínima 
n ecessá rios ?,vii 

Houve a autorização da autoridade competente?'?" 

Sendo adotado registro de preços, a contratação 
abrange mais de um órgão ou entidade?" 

Sim 

Não se aplica 

Não 

Não 

Não se aplica 

alterações 

Certidão de 
despesa 
ordinária 

A Verificação é 
feita 

posteriormente 

A autorização 
será feita 

poste rio r a es te 
documento 

,---------------~~-------------~-------~----,--------------- - 
LISTA DE VERIFICAÇÃO 28 - VERIFICAÇÃO ESPECíFICA 

E EXCLUSIVA PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA 
Atende 

plenamente a 
exigência? 

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doe. 

r- ~--------------~---/fls.)- 
Pág 5 do Edital Consta manifestação justificando o enquadramento da 

contratação expressamente nas hipóteses do art. 75 
da Lei 14133/21? 
Consta justificativa do preço baseada em pesquisa ou 
certificação de que a estimativa ocorrerá 
concomitantemente com a seleção da proposta mais 

Sim 

Sim Há 3 
orçamentos 

Rua Dr Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
e-rnail: mercedes@mercedes_pr gov br - CN pj 95.719_373/0001-23 
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LISTA DE VERIFICAÇÃO 2B - VERIFICAÇÃO ESPECíFICA 
E EXCLUSIVA PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA 

va ntajosa?" 
Tratando-se de situação em que não é possível 
estimar o valor do objeto na forma 
estabelecida nos §§ 112, 212 e 312 do art. 23 da Lei 
14133/21, o contratado comprova por algum 
meio idôneo que os preços estão em 
conformidade com os praticados em 
contratações semelhantes de objetos de 
mesma natureza, tais como notas fiscais 
emitidas para outros contratantes no período 
de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração?'?' 

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou " do 
art. 75 da Lei 14.133/21, foi demonstrado respeito ao 
limite de valor considerando o somatório do valor da 
contratação com o valor de outros objetos da mesma 
natureza contratados pela mesma unidade gestora no 
mesmo exercício financeiro ?'?" 
Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou " do 
art. 75 da Lei 14133/21, a autoridade declarou que a 
contratação será precedida de divulgação de aviso em 
sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
dias úteis, para busca da proposta mais vantajosa>?" 
Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou " do 
art. 75 da Lei 14133/21, a contratação será paga por 
meio de cartão de pagamento e com divulgação do 
extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(P N CP) ?XXIV 

Em caso negativo, houve justificativa para não 
adoção dessa forma de pagamentc P ?" 

Atende 
plenamente a 
exigência? 

Não se aplica 

Sim 

Sim 

Não 

Sim 

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doe. 

/ fls.) 

Certidão de 
Limite de 
Dispensa 

item 8.2 do 
Termo de 
Referência 

Certidão 

Rua Dr Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
e-rnail: mercedes@mercedes pr gov br - CNPJ 95.719373/0001-23 
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Município de Mercedes 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 3B - VERIFICAÇÃO ESPECíFICA 
PARA CONTRATAÇÃO DE SERViÇOS EM GERAL POR 
INEXIGIBILlDADE OU POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Houve manifestação quanto à observância. do 
princípio da padronização Pv" 
Consta informação do uso ou justificativa para não 
utilização de catálogo eletrônico de padronização?'?" 

Foi certificado que os serviços a serem contratados se 
enquadram como as atividades materiais acessórias, 
instrumentais ou complementares aos assuntos que 
constituam área de competência legal do órgão ou da 
entidade ,?XXViii 

Caso a Administração pretenda contratar mais de uma 
empresa para a execução do objeto, está atestado nos 
autos que (i) não há perda de economia de escala, (ii) 
é possível e conveniente a execução simultânea e (iii) 
há controle individualizado para a execução de cada 
contratado ?,xix 

Atende 
plenamente a 
exigência? 

Indicação do 
local do 

processo em 
que foi atendida 
a exigência (doe. 

I fls.) 
Não se aplica 

Sim 

Sim 

Não se aplica 

Mcrccdcs-Plc, 21 de maio de 2024 

S~jJ~r:t~ 
Simoni Beq.~er Ristow 

Membro da Kquipc de apoio 

Item 3 do DFD e 
certidão de 
pesquisa de 

preços 
Certidão 
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}) ARECER JURÍDICO 

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

OBJETO: Contratação, por dispensa de licitação, de pessoa jurídica para prestação de serviços 

de curso de formação e renovação destinados aos motoristas da Secretaria de Saúde cio 

Município de Mercedes. 

-l 
I I - DO RELATÓRIO I 
~. --------------------------------------------- 

Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa a aquisição/contrataçüo 

de serviços, para o exercício de 2024, por meio de Dispensa de Licitação, fundamentada no art. 

75, VIII, da Lei n'', 14.133/2021. 

Constam dos autos, sem prejuízo de outros: 

- Documento de Formalização de Demanda (11s. 02-(4); 

- Estudo Técnico Preliminar (11s, 06-10); 

- Pesquisa de Preços (11s. 12-15); 

- Termo de Referência (11s. 17-33); 

- Minuta de Instrumento de Contrato (Ils. 37-68); 

- Certidões da utilização das minutas padronizadas confeccionadas 1'\..'1;1 

Procuradoria Jurídica (Os. 05, 11,34 e 69); 
, 

- Declaração do ordcnador de despesas informando a existência de J'CCllrS()S 

orçamentários para fazer frente à contratação (Il. 72); 

- Ato designando o agente de contratação (fl. 73); 

- lista de verificação da regularidade processual (fls. 74-79). 

Os presentes autos foram enviados para a Procuradoria Jurídica a fim de se 1(1\1';11' 

parecer jurídico conel usi VO, na forma do art. 53 e do art. 72, m, da Lei n°. 14.133/2021. bem 

como, do Decreto Municipal n. () 035, de 24 de março de 2023. .{. Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes - PR 
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Ú o relatório. OPINO. 

~II-I---D-O-M-E-;ru--T-O--------------------------------------- i 

Dos Limites da Análise .Iurtdica 

A presente mani [estação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada 

no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, §4.0, da Lei n? 14.133, de 1 ° de abril de 2021. 

Dessa maneira, não há determinação legal a impor a fiscalização posterior de cumprimento de 

recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Na eventualidade de o administrador 

não atender as orientações do Órgão Consultivo, deve justificar nos autos as razões li uc 

cmbasaram tal postura, face o princípio da motivação dos atos administrativos. 

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos elo 

procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, () que inclui () 

dctalhamcnto do objeto da eontratação, suas características, requisitos c especificações. CO!l1 

relação a esses dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiara cios 

conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades d;l 

Administração. 

Portanto, o presente parecer tem por base as informações prestadas, tendo cunho 

meramente técnico, sobre os aspectos formais e legais que incidcm sobre os trâmites legais para 

dispensa de licitação. 

Feita a ressalva, passa-se à análise estritamente jurídica do presente processo. 

Da Previsão da Contratação no Plano de Contratações Anual 

Nos termos do art. 37 do Decreto Municipal n." 031, de 24 de março de 2023. com 

a redação dada pelo Decreto Municipal n." 242, de 22 de dezembro de 2023, o Plano til' 

Contratações Anual está dispensado para o exercício de 2024. 

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes - PR 
E-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23 

www.mercedes.pr.gov.br 



Município de Mercedes 
Estado do Paraná 

Planejamento da Contratação 

De acordo com a Lei n° 14.133/2021 (arts. 18 e 72), a Administração Pública devera 

produzir os documentos abaixo durante a fase de planejamento da contratação: 

a) documento para formalização da demanda; 

b) estudo técnico preliminar; 

c) mapa(s) de risco; 

d) termo de referência. 

Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados às 11s. 02-04, 06-10 e 17- 

33, com exceção does) mapa(s) de risco, porquanto dispensada a análise de riscos nos termos 

do art. 7°, § 7°, IV, do Decreto Municipal n." 031/2023, e do art. 2°, § 2°, Il, do Decreto 

Municipal n.? 042/2023, por se tratar, no caso, de objeto que não envolve serviços de ;111(1 

complexidade técnica, tampouco valor elevado. 

Designação formal do agente de contratação e da equipe de apoio 

Tal exigência roi atendida, pois houve a juntada, à 11. 73, de documento que 

comprova a designação do agente de contratacão e da equipe de apoio (art. 8°, § I 0, da l.ci 11" 

14.133/2021 e Decreto n" 032, de 2023). 

Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas 

Como se sabe, a justificativa da necessidade da contratação constitui questão de 

ordem técnica e administrativa, razão pela qual, não deve esta Procuradoria se pronunciar 

conclusivamente acerca do mérito (oportunidade e conveniência) da motivação apresentada c 

das opções feitas pelo administrador, cxccto na hipótese de afronta a preceitos legais, o que 11;\() 

nos parece ser o caso. 
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Inobstantc, observe-se que são vedadas especificações do objeto que. por 

excessivas, irrclevantcs ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua rcal izaçào 

(art. 9°, da Lei n? 14.133/2021). Portanto, o gcstor deverá tomar as devidas cautelas para 

assegurar gue as especificaçõcs corrcspondam àquelas esscnciais à contratação, sem as l\ll,lis 

não poderão ser atendidas as necessidades da Administração. 

Ainda sobre esse tema, vale destacar quc, caso as especificações somente possam 

ser atendidas por uma quantidade de fornecedores considerada restrita, deverá ser aval iada ,1 
pcrtinência de retirar ou í1exibilizar requisitos, de modo que se possa manter apenas aqueles 

considerados indispensáveis. 

Parcelamento da contratação e regra geral da necessária adjudicação por itens 

Outro ponto relevante diz respeito ao parcclamcnto do objeto a ser contratado. l':ill 

havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica, a regra geral é realizar a adj ud icaçúo 

por itens, tal qual previsto na Súmula TeU n" 247: 

I~ obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global. 11<1, 

editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações. l'tI jo 

objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo III 

perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a éllllpl;l 

participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução. 

fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam Iazô-lo COIll relação <I itCllS 

ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a l'S';,' 

divisibilidade. 

No caso de serviços em geral, na aplicação do princípio do parcclamcnto, dcvcrào 

ser considerados (art. 47, n, § 1°, Lei n° 14.133/2021): 

[ - a responsabilidade técnica; 

11 - o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens d:; 

redução de custos, com divisão do objeto em itens; 
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111 - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a COIlCCIIllél\';I(' 

de mercado. 

Dito isso, percebe-se que, a despeito de o presente certame contemplar 4 itens. t,lis 

objetos consistem em curso de formação - capacitação de motoristas vinculados à Sccrcuinu 

de Saúde c que fazem atendimento de urgência c emergência ou promovem o transporte lk 

passageiros (pacientes). 

Assim sendo, o pareclamento não tem cabimento no caso em análise, como constou 

no item 8 do estudo técnico preliminar. 

Do orçamento da contratação 

Quanto ao orçamento, é dever da Administração, elaborar planilha detalhada com 

a consolidação dos quantitativos c preços unitários c total da contratação (art. 6°. XX11!. alinc.. 

"i", art. 18, IV, c § 1°, VI, da Lei n" 14.133/2021). 

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a adcquacàr lI;, 

metodologia empregada para estimar o valor de mercado do objeto contratual deixará de ser 

examinada por esse órgão jurídico, posto ser atribuição não afeta à formação jurídicn c ,lU 

prisma do exame da estrita legalidade. 

Ressalta-se, contudo, que a pesquisa de preços deverá ser executada de acordo ,'(llll 

o Decreto n.o 036. de 2023. 

Analisando () procedimento, verifica-se que foram estimados os custos unitário l' 

total da contratação, conforme consta do termo de referência. 

Constata-se, ainda, que na forma do § 1°, IV, do art. 23 da Lei n." 14.133, ele ")()~ 1. 

a aferição da regularidade do preço foi realizada com base em pesquisa direta COIll ~ 

fornecedores (fls. 12-14). Pela análise dos orçamentos verifica-se que o Município irá pagar él(l 

fornecedor ° valor compatí vel com ° que se vem praticando no mercado. 
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Da Hipótese de Dispensa de Licitação 

Preliminarmente, convém observar que a Lei n". 14.133, de 1 ° de abril de 2021. ,]() 

regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em que ,1 

licitação é dispensada, dispensável ou incxigívcl. 

A licitação dispensada é tratada no art. 76 da Lei n." 14.133, de 2021, e refere-se ,1 

hipóteses de alienação de bens da Administração Pública. 

Com relação à licitação dispensável, as hipóteses estão previstas no art. 75 da l.ci 

n°. 14.133, de 202l. Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a possibilidade (k 

competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o legislador clcncou determinadas 

situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do administrador, para atender II 

interesse público de forma mais célere e eficiente. 

Já inexigibilidade de licitação, tratada pelo art. 74 da mesma Lei n". 14.1 :n. dv 

2021, tem lugar quando a competição é inviável, ou seja, quando mesmo que se quisesse. não 

haveria como se estabelecer uma competição entre possíveis fornecedores a fim de Sl' 

estabelecer a contratação mais vantajosa. 

Analisando o procedimento, verifica-se que a contratação pretendida ,.':-;[,1 

fundamentada no inciso Il do art. 75 da Lei n." 14.133, de 2021, que possui a seguinte redação: 

Art, 75. (~dispensável a licitação: 

( ... ) 

para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinqucnia mil reais), 

no caso ele outros serviços e compras; 

( ... ) 

o presente certame se trata de hipótese de contratação de serviço cujo valor lotul 

do contrato está estimado em R$ 3.405,30 (três mil, quatrocentos c cinco reais e trinta centavos). 

amoldando-se, portanto, à hipótese de dispensa de licitação prevista no inciso TI do art. 7) d,1 

Lei n." 14.133, de 202l. 
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Da Participação de ME, EPP e Cooperativas 

o Decreto nO 162, de 4 de dezembro de 2015 prevê tratamento favorecido. 

diferenciado c simplificado para as rnicrocmprcsas e empresas de pequeno porte 11;IS 

contrataçõcs públicas de bens, serviços e obras. 

o art. 6° do referido Decreto estabelece que, nos itens ou lotes de licitação cujo 

valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação no processo licitatório 

deve ser exclusivamente destinada às microcmprcsas e empresas de pequeno porte. l\ílS 

contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual d(, 

contrato para aplicação. 

Por outro lado, prevê o art. 80 do Decreto n° 162/2015 que, na aquisição de bem til' 

natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação possuírem valor estimado superior él I{S 

80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto 

para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. Os órgãos c entidades 

contratantes poderão deixar dc observar as cotas reservadas quando justificar a existência de 

prejuízo para a contratação do conjunto ou do complexo do objeto. 

lIá, ainda, previsão facultativa de estabelecimento. nos instrumentos 

convocatórios: 

• de exigência de subcontratação de microcmprcsas ou empresas de peqlll'IIO 

porte nos termos do art. 7° do Decreto n" 162, de 2015; 

• de prioridade de contratação de microcrnprcsas e empresas de pequeno porte 

scd iadas local ou rcgiona lmcntc, até o I im itc de dez por cento do me I hor prl'~'(' 

vál ido nos termos do art. 9°, ll, do Decreto n° 162, de 2015. 

Registre-se que os tratamentos diferenciados previstos no presente tópico tamhcm 

se aplicam às cooperativas com receita bruta equivalente à das empresas de pequeno porte. por 

força do art. 34 da Lei nO 1] .488, de 15 de junho de 2007. 
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Por fim, os tratamentos diferenciados devem ser afastados quando incidente algunu: 

das situações previstas no art. lOdo Decreto Municipal n" 162, de 2015, o que requer (;1 devida 

justificativa. Dispõe referido artigo: 

J\rt. 10. Não se aplica o disposto nos art. 6° ao art. 8° quando: 

I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados corno 

microcmpresas ou empresas de pequeno porte seeliadas local ou rcgiollélllllvllll 

e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumcuio 

convocatório; 

11 - O tratamento diferenciado e simpl i ficado para as mrcrocmprcsas (0 .I~ 

empresas ele pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ot: 

representar prejuízo ao eonjunto ou ao complexo do objeto a ser contraindo. 

justi ficadamcntc; 

111 - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 2/1 c 2'; d:1 

Lei n° 8.666, de 1993, cxcctuadas as dispensas tratadas pelos incisos I c 11 til' 

caput elo referido art. 24, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente 

por rnicrocmprcsas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber. 

os incisos I, Ir e IV do caput deste artigo; ou 

IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz elc alcançar 

justificadarncntc, pelo menos um dos objetivos previstos no art. I". 

Diante disso, verifica-se que, no caso, a estimativa do valor da contratacão de cad: 

grupo/lote não ultrapassa R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e o certame contempla o tratamento 

favorecido. Não há, portanto, observações adicionais a fazer, especialmente porque 11:-,( 

consignada a incidência de qualquer das hipóteses do art. IOdo Decreto n" 162, de 2015. 

Das Minutas Padronizadas - Aviso dc Contratação Direta c Contrato 

Recomenda-se a utilização das minutas disponibilizadas pela Procuradoria .r uricl ica. 

conforme art. 19, IV, c § 2°, c/c art. 25, § 1°, da Lei n° 14.133/2021, bem como que as altcracõc« 

real izadas nos modelos sejam destacadas visual mente c justi Iicadas por escrito no processo (:lrl 

19, § 2°, da Lei n" 14.133/2(21). 
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A padronização de modelos de cditais e eontratos é medida de cficiênci.i , 

eeleridade administrativa. 

Assim, a utilização da minuta-padrão disponi bi I izada pela Procuradoria .T uríd ica. no 

presente caso, ao tempo em que revela ser medida de eficiência, acaba por restringir a anúl i:«: 

jurídica a ser elaborada, tornando-se dcsarrazoada a revisão e a análise minuciosa de cdd" 

cláusula da minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade, de encontro à finalidade pretendida 

com a padronização. 

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta do aviso de contratac.ro 

direta são aqueles previstos no art. 25, caput, da Lei n° 14.133/2021, com as devidas adaptações 

às cspccificidadcs de cada contratação, especialmente por se tratar de procedimento de 

contratação direta. 

No caso, verifica-se que a Administração utilizou o modelo da minuta 

disponibilizado pela Procuradoria Jurídica: Documento de Formalização de Demanda; l.studo 

Técnico Preliminar, Termo de Referência e Contrato, conforme ccrtificação processual ;\s Ils 

05, 11,34 e 69. 

Da Disponibilidade Orçamentária 

No presente caso, em atenção ao art. 6°, XXIII, "j", c/c art. 18, caput. e 72. I\'. 

todos da Lei n? 14.133, de 2021, consta à D. 72 a declaração do setor competente acerca d,\ 

previsão dos recursos orçamentários necessários para fazer face às despesas decorrentes d; 

futura contratação, com a indicação da respectiva rubrica. 

Alerta-se, ainda, para a necessidade de juntar ao feito, antes da celebração t:( 

contrato administrativo ou do instrumento equivalente, a nota de empenho suficiente para o 

suporte financeiro da respectiva despesa, em atenção ao disposto no art. 60 da Lei n" 4.r(), l l 

17 de março de 1964. 

Rua Or. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes - PR ~ 
E-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23 . 

www.mercedes.pr.gov.br 



PAG. ASS. 

Município de Mercedes 
Estado do Paraná 

Necessário destacar, outrossim, que o atendimento ao art. 16, r e Il , da 1_ .. ; 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, somente será necessário se as despesas que 

amparam a ação orçamentária em apreço não forem qualificávcis como atividades. mas. sim. 

como projetos, isto é, se não constituírem despesas rotineiras, como estabelece a Oricntac.«. 

Normativa i\GU n° 52/2014 ("As despesas ordinárias e rotineiras da administração. jl; 

previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais preesistenu»: 

dispensam as exigências previstas nos incisos I e 11 do art. J 6 da Lei Complementar n" I () I. c/I' 

2000"). 

Neste sentido, registra-se que consta na fl. 71 certidão dando conta que ~: 

contratação pretendida se trata de despesa administrativa considerada ordinária, já prevista no 

orçamento e destinada à manutenção de ação prccxistcntc, pelo que resta dispensada a .i li 11 (,lt!" 

aos autos dos documentos indicados no art. 16, I e lI, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Da Publicação do Aviso e da Lei de Acesso à Informação 

Conforme preceitua o parágrafo único do art. 72 da Lei n." 14.133, de 2021. "o al( 

que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado l' 

mantido à disposição do públieo em sítio eletrônico oficial". 

o sítio eletrônico oficial de que trata o mencionado dispositivo é o Portal Nacional 

de Contrataçõcs Públicas (PNCP), conforme previsão do art. 174 da Lei n." 14.133, de 20~ I. 

o art. 94, TI, do mesmo diploma legal, por seu turno, reza que a divulgação no l'oni. 

Nacional de Contrataçõcs Públicas (PNCP) é condição indispensável para a cficácin (1(1 

contrato, sendo que no caso de inexigibilidade de licitação deverá oeorrer no prazo de (lI:' 1 ( 

(dez) dias úteis, contados da data de assinatura. 

Registra-se, entretanto, que por [orça do Decreto n.? 175, de 18 de outubro de 2()~). 

nos termos que faculta o art. 176, Il l, da Lei n." 14.133, de I ° de abri I de 202 L o ;V1 unicí pip l i. 

Mcrccdcs optou por não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCJ» por llr~l 

Enquanto não adotado expressamente o Portal Nacional de Contratações Públicas (J>NCI». (lc, 
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providências que demandarem divulgação por tal meio, previstas nos Decretos municipais que 

regulamentam a Lei n." 14.133/2023, em especial o Decreto Municipal n." 032, de 24 de março 

de 2023, Decreto Municipal n." 033, de 24 de março de 2023, Decreto Municipal n." 034, de 2/1 

de março de 2023, Decreto Municipal n." 035, de 24 de março de 2023 e o Decreto Municipil 

n.? 040 de 24 de março de 2023, deverão ser efetivadas na forma do parágrafo único do élI'ti~'(l 

primeiro do Decreto n." 175, de 2023. Confira-se: 

i\rt. 10 •••• 

Parágrafo único. Enquanto não adotado o PNCP, a Administração Direta, 

autárquica e fundacional do Município de Mercedes, deverá: 

I - publicar, em diário oficial eletrônico, as informações que a l.ci 11." 

14,133/2023 exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, acllllititl:1 

a publicação de extrato; 

II - disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vcdadr. 

a cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de cdiinl l111 

de cópia de documento, que não será superior ao custo de sua rcproduc.u 

gráfica, 

Portanto, deverão ser divulgados no diário oficial eletrônico do Município de 

Mcrccdcs as informações que a Lei n." 14.133, de 2021, exige que sejam divulgadas em sítio 

eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato. 

Ademais, de acordo com a Lei Estadual n." 19.581, de 04 de julho de 2018. c cou 

o Acórdão n." 2210/22 - Tribunal Pleno, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. dc , crú 

ser disponibilizada a integra do proeesso lieitatório, em tempo real, no sitc oficial do Município. 

Por fim, cumpre salientar que o presente exame se deu cnfocando-sc apcn.r 

aspectos legais, com base nos elementos fornecidos pelo gcstor, dentro dos limites de 

competência c conhecimento técnico desta Procuradoria, sobre a questão pautada, 11;10 IIIl' 

competindo adcntrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no ârn bi to di! 

administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 
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I 111 - CONCLUSÃO 

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria pela REGULARIIL\DF 

.JURÍDICA do procedimento submetido ao exame desta unidade consultiva, até a rase em lJlIl' 

se encontra, ressalvado o juizo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, cconôm il'()~ 

e financeiros, que escapam à análise deste órgão. 

l~ o parecer, passível de ser censurado por outro entendimento que, devidamente 

fundamentado, comprove melhor resguardo aos interesses do Município. 

Mercedes-PR, 22 de maio de 2024. 

~. 

TATIANE APARECIl~ff,-;tEIRA DE SOUZA CIGERZA 
PROCURADORA .JURÍDICA 

OABlPR 83.728 
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Parecer n." 095/2024 

Mercedes. 24 de maio de 2024. 

limo. Sr. Secretário de Planejamento, Administração c Finanças, 

Cons idcrando as i n formações apresentadas [101' Vossa Senhoria. A UTO R I ZO o 
Processo l.icitatório n° 95/2024, na modalidade DISPLNS/\ LLI':I'R() IC/\ n." 
31/2024. que tem pO\' objeto a contratação de serviços de cursos de formação c 
renovação desti nados aos motoristas da Secretaria de Sa Lide do M un ici p io de 
Mcrccdcs/Plc. 

I~ncaminhe-se ao Setor de Licitação para as providências necessárias. 

LJ\ERTO N A" uadn do Iorma 
diqital por 11\1 Hl0N 

WEBER:04530 WIBI H,'W,J'M)I"BB 

421988 
Dados: /OJ4.0~.)t1 
OI::l;16:~6 03'00' 

Laerton Wcbcr 
PHEFEITO 

DE: L/\I~RTON WU3LR - Prefeito 
PARA: I~DSON KN/\UL- Secretário de Plancj. Adrn. c Finanças 
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Aviso de 

CONTRATAÇÃO 
DIRETA 
DISPENSA ELETRÔNICA 31/2024 

CONTRATANTE (UASG) 
985531 

OBJETO 
Contratação de serviços de cursos de formação e renovação 
destinados aos motoristas da Secretaria de Saúde do Município de 
Mercedes 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 3.405,30 (três mil, quatrocentos e cinco reais e trinta 
centavos) 

PERíODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
De: 27/005/2024, às 07h30min 
Até: 03/06/2024 às 08hOOmin 

PERíODO DE LANCES 
De: 03/06/2024, às 08hOOmin 
Até: 03/06/2024 às 14hOOmin 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

menor preço por item 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DIPENSA ELETRÔNICA N° :)1/202/, 

MUNICíPIO DE MERCE))Ji~S 
ESTADO DO P ARANÁ 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA ELETRÔNICA N° 31/2024 

(Processo Adrn inisrrativo n." 95/2(24) 

""' 

Torna-se públieo que o Município de Mcrccdcs, Estado do Paraná, por meio da 
Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças, realizará Dispensa Eletrônica. 
com critério de julgamento de menor preço, na hipótese do an. 7:' inciso fl. nos termos 
da Lei n.ú 14.13.'. de I <' de abril de 2021, do Decreto Municipal n." 035, de 24 dc marco 
de 2023, e demais normas aplicáveis. 

Data da sessão: 03 dc junho de 2024 
Ilnrário da Fase de Lances: 08:00 às J-I:OO 
Link: https://www.gov.lx/compras/pt-br 
Critério de Julgamento: menor preço por i/em 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a eseolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação, por dispensa de licitação. de serviços de cursos de formação e 
renovação destinados aos motoristas da Secretaria de Saúde do Município de 
Mercedes/PR, conforme condições, quantidades e exigências cstabclccidas neste 
A viso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em 
quantos forem de seu interesse. 

1.2. O critério dc julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto ~IS 

especificações do objeto. 
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2. PAHTICIPAÇÃO NA DISP]':NSA ELETRÔNICA. 

2.1. J\ participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá ror meio do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta inforrnatizada integrante do Sistema de 
Compras do Governo Federal - Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras 
do Governo Federal, no endereço eletrônico W\\\\'.gov.br/c\)mpras. 

2.1 .1. O procedimento será d ivu Igado no Cornpras.gov, br e no Porta I Nac i\ )11:11 
de C0l1trawc0es PÚblicas - PNCP (se o MUl1icípio ti\ er aderido :IU I11C,>ll'1P.l. 
e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 
Registro Cadastra I Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acossado pela wcb ou pelo apliulti\'() 
Cornpras.~ov .hr. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 
ou por seu representante no Sistema de Dispensa Uetrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha. 
ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Na presente Dispensa a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. -19, inciso IV, c/c o art. -18, inciso I. da Lei 
Complementar n" 123. de 14 de dezembro de 2006. 

2.2.1. 11 obtenção do beneficio a que se relere o item anteriorfica [iuntcu]« ris 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos CO!77 {/ 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 

2.2.2. Será concedido tratamentofavorecido para as microempresas e Cl71jJI'e.I(/S 
de pequeno porte, para as sociedades coopera/ ivas mencionadas 110 (/1'/ ig,o 
16 da Lei n" 14.133, de 2021, p(/ra o agricultorfamiliar, o produtor rum! 
pessoa flsica e para o microempreendedor individual - Mlil, nos limites 
previstos da Lei Complementar 11° 123, de 2006 e do Decreto n. () 8.538. de 
2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 
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2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação c responder administrativa ou judicialmente: 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo. pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor 
do projeto seja dirigente, gerente, controlador. acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto. responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra. 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

- 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação. 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial. 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função n<l 
dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta. 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nO 
6.404. de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si: - 

f) pessoa física ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do avi so, tenha sido condenada j ud icialrncntc, com trâns i to cm j ulgado. 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

g) agente público do órgão ou entidade licitante: 

h) pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme item 12 do Termo 
de Referência. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 
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2.3.3.2. 
, 

o disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que alue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica. com o intuito de 
burlar a cfctividadc da sanção a ela aplicada, inclusive a Sl!a 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor; 

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando 
nessa condição (Acórdão n° 746/20 14-TCU-Plenário); c 

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 
despesas entre os cooperados e atendam ao arl. 16 da l,ei n° J -+.133 de ]0]1. 

2.4.1. ]':-"11 sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidos {/ 
elas os beneflcios previstos para as, microempresas e empresas de pequeno 
porte quando elas atenderem ao disposto !lO (//'1. 3-+ clct Lei 17. " J r .j\~~d~ I.' 
de jltnho Je '()rr. 

? - _.). Não poderá participar, direta ou indiretamente. da dispensa eletrônica ou 
da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos (ermos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme ~ IOdo arl. 9"da Léi 11." 1--1-.1.'\3. de '(J'I. 

3, INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNrCA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com 
o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a di vulgação do J\ viso de Contratação 
Direta, encaminhará. exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica. (l 

proposta com a descrição do objeto ofcrtado. a marca do produto. quando for o caso. 
e o preço ou o desconto, até a data e () horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 

3.2.1. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida 
do CATMAT/ CATSER e C/ do Edital/Termo de Referência, prevalecerá (/ 
descrição e unidade de medida constante no Edital/Termo de Referência. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta. em especial () 
preço ou o desconto ofcrtados, vinculam a Contratada. 
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3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de quc compreende a intcgralidadc 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas asscgurados l1él 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralcgais. nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofcrtados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances. 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor. não lhe assistindo l) 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 011 

qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
pcrccntuais variáveis. a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do pcrccntual do tributo que constar da 
planilha/proposta. no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos 
pela legislação vigente. 

3 .6.I.Nos termos do Decreto M un ici pai n." 128, de 1 8 de agosto de 2023. 
as notas fiscais ou faturas a serem emitidas para o Município a partir ele 
19 de outubro de 2023 deverão observar as regras relativas ao destaque do 
imposto de renda incidente na fonte -IRRF. O referencial normativo a ser 
utilizado, para identificação tanto do lRRF a ser destacado nas notas ou 
faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é a IN 
RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-Ia, devendo também ser 
utilizados os modelos de declarações dispostas na citada norma, conforme 
O caso. Embora a IN RFB 1234/2012 seja o referencial normativo para a 
retenção do imposto de renda incidente na fonte nas contratações do 
Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida 
normativa federal - PIS, COFINS e CSLL - não serão objeto de retenção 
na fonte pelo Município, suas autarquias e fundações, não devendo ser 
objeto de destaque nas notas fiscais ou faturas. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigaioricdadc do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe () Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual. 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

3.9. A proposta deverá indicar o c-rnail do licitante, para o qual serão remetidos 
a ata de registro de preços (se for o caso). o instrumento contratual (se for o caso). as 
ordens de compra/serviço, empenhos e demais comunicações relativas a futura e 
eventual execução contratual, o qual será tido pOI" c-mail oficial, reputando-se 
recebidas todas as comunicações remetidas para o mesmo. 

-- 
3.10. No cadastrarncnto da proposta inicial, o fornecedor deverá. também. 
assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo eis 
seguintes declarações: 

3.10.1. que incxistcm fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoricdadc de declarar ocorrências posteriores: 

3.10.2. que está ciente c concorda com as condições contidas no A viso de 
Contratação Direta c seus anexos; 

3.10.3. que se responsabiliza pelas transações que forem cfctuadas no sistema. 
assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.10.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata () an. l)3 da I ci )i' 
8.' 13/l) 1. 

3.10.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
i nsa I ubrc e não em prega menor de 16 anos, sal vo menor. a part i I" de 14 anos. 
na condição de aprendiz, nos termos do arti}2.{) r-o ;:\1\, '111. da Ç" ll1stw.lil·,ln: 

3.11. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar. ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico. que cumpre os requisitos estabelecidos no ani!!(l 1 (, 
d,l I . ..:i 11" 14.133. d..: '()21. 

3.12. O fornecedor enquadrado como rnicrocmprcsa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda. em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no (Jrti~.() ~- d,] I l'i 
Cumplementar n" 1'3. ck '006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos R.J:'.J!.() 3" l~! ar!. .-(". 
da Lci 11." 14,133.de '0'1, 

3.13. Desde que disponibilizada afuncionalidade no sistema. ficafacultado ao 
fornecedor. (/0 cadastrar sua proposta inicial. (/ parametrização de valor [inal 
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mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior 
desconto. conforme o caso). 

3.13.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema. 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo iuinimo 
entre lances previsto neste aviso. 

3./3.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 
manualmente, na forma da seção respect iva deste 11 viso de 
Contratação Direta; 

3.13.2. () valorfinal minimo poderá ser alterado pelofornecedor durante afase 
de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado P'!!' 
ele no sistema. 

3.13.3. () valor mínimo parametrizado possui corá ter si,l.!,iloso aos demais 
participantes do certame e para o orgão ou entidade contratante. Apenas os 
lances efetivamente enviados podere/o ser conhecidos dos fornecedores 1111 

forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. !\ partir da data e horário estabelecidos neste !\ viso de Contratação Direta. ;J 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. sendo 
encerrado no horário de Iinalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1. O lance deverá ser ofcrtado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou pcrccniual de desconto 
superior ao último lance por ele ofcrtado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele 
ofcrtado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances 
intermediários" para os fins deste !\viso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou pcrccntuais entre os lances. 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
que cobrir a melhor oferta é de 0,1% (um décimo por cento) 

4.4. Ilavendo lances iguais ao menor já ofcriado, prevalecerá aquele que ror recebido 
e registrado primeiro no sistema. 
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4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lancc ou do maior desconto registrado. vedada a identificação do 
fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 
o seu encerramento, com o ordcnamcnto c divulgação dos lances, pelo sistema. 
em ordem crescente de classi Iicação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5 .. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o 
agente/comissão de contratação poderá negociar condições mais vantajosas. 
5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto. para que seja obtida éI 

melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 
5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados. 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação. 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, Cor desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do 
desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado 
a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. devendo esta 
ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta c o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último 
lance ofcrtado ou ao valor negociado. sc for o caso, acompanhada dos documentos 
complementares. quando necessários. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver. o agente/comissão de contrutacão 
verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende 
às condições de participação no certame. conforme previsto no art. 14 da l.ci n" 
14.133/2021, legislação corrclata e nos itens 2.3 e seguintes deste A viso. 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
scgu intcs cadastros: 
5.4.1. SICAF: 
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5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CElS. mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https:/ /www.portaltransparencia.gov.brlsancocs/ cei s); 

5.4.3. Cadastro Naeional de El11prcs~ls Punidas - CNEP, mantido pela 
Controladoria-Gcral da União 
(hi tps:! 1\\ \\.\\ .portal\ ran.82~lI'CIlf_G:LgQY. hrls;11l~lÇ-,~C!J.9l} 

5.4.4. Cadastro Nacional de Condenações Cívcis por Atos de lmprobidadc 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(\\'\\'\\ .c n i. jus. br/i III probi lIalle adm/consultar regll.uido d21lQ); 

5.4.5. Lista de Inidôncos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CA])ICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - 
TCU; e 

5.4.6. Lista de impedidos de licitar e contratar com o Poder Público. mantida pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

5.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
eonsultas dos itens 5.4.2, 5.4.4 e 5.4.5 pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.brl). 

5.6. A consulta aos eadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força da vcdação de que trata o artigo 12 
da l.ci n? 8.429, ele 1992. 

5.7. Caso conste na Consulta ele Situação do fornecedor a ex i stônci a de Ocorrênc i as 
lmpcditivas Indiretas, o órgão diligcnciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpcditivas Indiretas. 
5.7.1. A tentativa de burla será vcrificada por meio dos víneulos sociciários. 

I inhas de fornecimento si m i lares. dentre outros. 
5.7.2. O fornecedor será convoeado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. 
5.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado. 

por falta de condição de participação. 
5.8. Verifieadas as condições de participação, o gesto r examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo esti pulado para contratação neste A v i so de 
Contratação Direta e em seus anexos. 

5.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.9.1. eontiver vícios insanávcis; 
5.9.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 
5.9.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 
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- 

5.9.4. não tiver sua cxcquibilidadc demonstrada. quando exigido pela 
Adm i nistração; 

5.9.5. apresentar dcsconformidadc com quaisquer outras exigências deste aviso 
ou seus anexos, desde que insanávcl. 

5.10. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuira 
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 
incxcquivcl a proposta de preços ou menor lance que: 
5.10.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos. irrisórios ou de valor vcro. 
incompatíveis com os preços dos insumos c salários de mercado. acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o alo convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, cxccto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie 
a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.10.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 
leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.1 I. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço. ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares. poderão ser cíctuadas 
diligências, para que o fornecedor comprove a cxcquibilidadc da proposta. 

5.12. Lrros no prccnch i mcnto da plan i lha não constituem moti vo para a 
desclassificação da proposta. J\ planilha ,poderá ser ajustada pelo fornecedor. no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoracão do preço. 
5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou Calhas que 

não alterem a substância das propostas; 
5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
acional, quando não cabível esse regime. 

5.13. Para fi ns de anál isc da proposta quanto ao CUI11 pri mente das cspcci ficacõcs 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor rcquisitanic do 
serviço ou da área especializada no objeto. 

5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subseqüente. e. assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

5.15. Ilavendo necessidade, a sessão será suspensa. informando-se no "chat' a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

5.16. lnccrrada a análise quanto à aceitação da proposta. será iniciada a íasc de 
habilitação, observado o disposto neste i\ viso de Coniratacão Direta. 
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6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 
62 a 70 da Lei n° 14.133, de 202 t, constam do Termo de Referência c serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será vcrificada por meio do SICAI:. nos 
documentos por ele abrangidos. 
6.2. I. (~dever do fornecedor atual izar prev iam ente as comprovações constantes 

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública. 
ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O dcscumprimcnto do subitcrn acima implicará a inabilitação do 
fornecedor, cxccto se a consulta aos; sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares. 
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação. ou de 
documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá 
los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. (ar!. IlJ. ~ 3'), da lN Seg,,:s/['vIL n() 67. de 2(21). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNP.l/CI)1 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz. c se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, cxccto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, cornprovadamcntc. forem emitidos 
somente em nome da matriz .. 

6.7. Serão aceitos registros de CN PJ de fornecedor matriz c fI I ial com di [crenças de 
números de documentos pertinentes ao CND c ao CR F/FGTS, quando lor 
com provada a central ização do rcco Ih i mente dessas contri bu içõcs, 

6.8. o fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitucão 
cumulativamente, isto é, somando os exigências do item em que venceu ris do item 
em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação. 
além da aplicação das sanções cabíveis. 
6.8.1. Não havendo o comprovação cumulativa dos requisitos de habilitacào, (/ 

inabilitação recairá sobre ots) itemins) de mcnortes) valortes) cuj a 
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retiradats) seja(m) suficientets) para a habilítaciio do fornecedor nos 
remanescentes. 

6.9. Ilavendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos. a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos. ou apresentá-Ios em 
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação. 

o órgão ou entidade cxarn i nará a proposta su bscqucntc, e assi 111 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contrataçào. será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento 
equivalente. conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). sob 
pena de decair o direito à contratação. sem prejuízo das sanções previstas neste A viso 
de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
cncaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo 
eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico. para que seja assinado c 
devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou 

da disponibilizacão do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitcm anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Adrn i n i stração. 

7.3. () Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida (I() 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
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7.3.1. referido documento está substituindo o contrato. aplicando-se à relação 
de negócios ali estabelecido as disposições da I"ei n° /4./33. de 202 } c da 
minuta do instrumento de contrato, independentemente de transcrição: 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que os hipóteses de rescisão .WJO aquelasprevistas 
nos artigos /37 e /38 da l,ei n° /-1./33. de 2021 e reconhece os direitos d(/ 
Administração previstos nos artigos} 37 a} 39 do mesma rei. 

7.4. O prazo de vigência da coruratação é o estabelecido no Termo de 
Referência. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será cxigida a 
com provação das cond içõcs de habi I ilação c contratação consignadas neste a v i so. 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÜES E SANÇÜES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 15) da I.ci nO 14.133. de ')021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à incxccução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à incxccução parcial do contrato que cause grave dano :'1 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

8.1.3. dar causa à incxccução total do contrato; 

8. 1.4. deixar de entregar a documentação cxigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta. salvo em decorrência de Cato supcrvcnicntc 
devidamente j usti ficado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação cxigida para a 
contraiação, quando con vocado dentro do prai'.o de va I idade de sua proposta: 

8.1.7. cnscjar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratacão 
direta sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para () certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
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8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação. quanto ao cnquadramcnto 
como MULPP ou o conluio entre os fornecedores. em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.1 I. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no ar!. 5" da Lei 11" 12.K46. de I t, de :H!\)st~l d~ 
2U 1.'. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das i n frações d iscri m i nadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil c criminal. 
às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subirem 8.1.1 deste A viso de Contratação Direta. 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado does) item(s) 
prejudicado(s) pela eonduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitcns 8.1.1 a 8.1.12; 

e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. nos casos dos subitcns 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave: 

d) Declaração de inidoncidadc para licitar ou contratar, que impedirá II 

responsável de I ici tal' ou contratar no âm bito da A dm i n istração Públ ica d i reta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
c máximo de 6 (seis) anos. nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12. bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste A viso de Contratação Direta não 
exclui, em hipótese alguma. a obrigação de reparação integral do dano causado ú 
Contratante (arl. 156. ~<)'» 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa iarl. I Só. ~r). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (;1_IJ_. I:;') 
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8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156. ~8°). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-so-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado. observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do ar!. 1:58 da l.ci nP._L-I.133~2():' L. 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (::1rl. I :'ih. ~ I"): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.1 I. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante: 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. con forme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na I ei 11" 1-J..131,_~k· 
2()21. ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipi ficados como atos lesivos na Lei n° 12.846. ck I" de (.\l',(lsh) de 
~() 13. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
proccd i mcnta I e autoridade competente de ri n idos na referida l.c i (~u:.LJ :')()). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser dcsconsidcrada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão pauimonial, e, nesse 
caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle. de 
rato ou de direito, eom o Contratado, observados. em todos os casos. o contraditório. 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (<.:!.!:L I 6U). 

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
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sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no CadastroNacional de Empresas Punidas (Cncp). 
instituídos no âmbito do Poder l.xccutivo Federal. (/\rLl.§JJ 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar c declaração de 
inidoncidadc para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do ª-I'L 
J 63 da Lei 11" 14.133. d.c 202_L 

9. DAS DISPOSIÇÜES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. rcpublicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
scrv i u de base ao proced imento, se houver, pri v i legiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitcns 9.1.1 c 9.1.2 também poderão ser utilizadas 
se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(proced i mente deserto). 

9.3. o caso dos subitens 9.1.2 c 9.2, caso a documentação de habilitação não 
conste do procedimento, será solicitada sua apresentação no prazo de até 3 (três) dias 
úteis. 

9.3.1. Da sessão de análise da documentação de habilitação será lavrada ata. 

9.3.2. Caso o fornecedor da proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento não possuir cadastro no SICt\I·'. a consulta ao referido 
cadastro será substituída pela consulta aos órgãos competentes que contcnharn as 
informações que deveriam constar do mesmo. 

9.4. l Iavcndo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
íomcccdorcs, cujo prazo não conste deste t\ viso de Contratação Direta. deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente/comissão de contratação na respectiva 
notificação. 
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9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações. ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobscrvância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua dcsconcxão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supcrvcnicntc que 
Impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transfcrida para o primeiro dia úti I suhsequentc, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
cn v io de lances observarão o horário de Bras íl ia-Dl, i ncl usi vc para contagem de 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.X. No julgamento das propostas e da habilitação. a Administração poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado. registrado em ata c 
acessível a todos, atribuindo-lhos validade e eficácia para fins de habilitação c 
classi Iicacão. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão scmpre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados. desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonornia, a finalidade e 
a segurança da contratação. 

9. I O. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos. independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.1 I. lm caso de divergência entre disposições deste A viso de Contratacão 
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo. prevalecerá as 
deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Por força do Decreto Municipal n.? 175/2023, o Município de Mercedes 
optou por não adotar o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), de sorte 
que todas as publicações que deveriam ser efetuadas no aludido meio deverão ser 
realizadas no Diário Oficial Eletrônico do Município de Mercedes, admitida a 
divulgação na forma de extrato, conforme preconiza o art, 176. parágrafo único. I c 
11. da Lei Federal n.? 14.133/2021, e o art. 2° do referido Decreto Municipal n." 
175/2023. 

9.14. Integram este A viso de Contraiação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 
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9.14.1. ANEXO 1 - Termo de Referência 

9. j'/. J. l . /I]> I~Nj)ICF A Estudo técnico Preliminar 

9. J 4. l . 2. AP J~Nj)ICX B . Documento de Forma! izaçiio de Demanda 

9.14.2. /I NEXO [] . Minuta de Termo de Contra/o: 

Mcrccdcs -PR, 24 de maio de 2024 
LAERTON A"in.do do formo diqital 

pnrlAl BION 
WEBER:045304 WI RI R:04'>104] 1988 

21 988 ~::~~~~o~;:~~:]11 
LAE,IlTON WI(IH:n 

PH.JWI'~ITO 
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ANEXO [ 

TERMO DE REFERI~:NCIA 

(Processo Administrativo n? ) 

t. CONDIÇÜES GERAIS DA CONTRATAÇÁO 

1.1. Contratação de serviços de cursos de formação c renovação destinados aos 
motoristas da Secretaria de Saúde do Município de Mcrccdcs/PR, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabeleci das neste instrumento . 

- .. 

Item Dcscrição/cspccificaçâo Catscrv Unid Quant. R$ Unit. 
-- , 

I íormação - capacitação de 
motoristas em urgência e 19321 Unid 2 343.00 
emergência 

'_ 
2 Formação - capacitação de 

motoristas em transporte de 19321 Unid 2 343,00 
passageiros 

') Renovação - capaciiação de .1 

motoristas em urgência e 19321 lJnid 5 203,33 
emergência 

- - .- _. 

4 Renovação - capacitação de 
motoristas em transporte de 19321 Unid 5 203,33 
passageiros 

- 

R$ Total 

68ú.()() 

686.00 

1.0 I ú.65 

1.2. Havendo qualquer discordância entre 'a descrição e unidade de medida rio 
CATNfAT/CATSER e a do Termo de Referência. prevalecerá a descrição e unidade de 
medida constante no Termo de Referência. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses. contados da assinatura 
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n? 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior dctalharncnto 
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.5. O contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, hipótese que se 
aplicam ao mesmo, independentemente de transcrição, as regras previstas na minuta do 
instrumento contraiual. 
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2. FlJNDAMENTAÇÃO 
CONTRATAÇÃO 

DESCRIÇÃO DA NECESSIl)Al)I': DA 

2.1. !\ Fundamentação da Contratação c de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico específico dos l.studos Técnicos Preliminares. apêndice deste 
Termo de Referência. 

2.2. Não há Plano de Contratações Anual elaborado para o ano de 2024, conforme 
Decreto Municipal n." 242, de 22 de dezembro de 2023. 

3. DESCIUÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSllH:RADO O crCLO 
DE VIDA DO OB.JETO 

3.1. !\ descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares. apêndice deste Termo de Referência. 

4. RI(QUrSITOS DA CONTRATAÇÁO 

4.1. !\ contratada deverá disponibilizar aos motoristas os cursos na modalidade a 
distância: 

4.2. !\ contratada deverá ter crcdcnciamcnto junto ao I)I-:TR!\N/PR: 

4.3. O fornecimento dos cursos se dará de acordo com a demanda da Secretaria 
interessada. tendo em vista que esta depende das datas de vencimento dos cursos de cada 
servidor. Alem disso, o curso de formação irá depender de nova contratação 011 

rcmancjarncnto da Administração Pública; 

4.4. !\ contratada deverá fornecer ccrtificacão aos participantes. 

Subcontratação 

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da l.ci 
n" 14.133. de 2021, pelas razões constantes do I~stlldo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 
serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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Condições de execução 

5.1. t\ execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: a execução dos cursos será iniciada apos 
agendamento; 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos. rotinas. etapas. tecnologirts 
procedimentos, frequência e periodicidade de execuçiio do /mIJ(/! ho: 

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: o fornecimento dos cursos se 
dará de acordo com a demanda da Secretaria de Saúde, tendo em vista que esta 
depende das da/as de vencimento dos cursos de cada servidor. A lém disso, o curso de 
[armação irá depender de nova contratação ou remanejamento da Administração 
Pública. 

Local c horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: os cursos deverão ser 
disponibilizados na modalidade a distância; 

Materiais a scrcm dispnnihilizados 

5.3. Para a perfeita execução dos serviços. a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais. equipamentos. ferramentas e utensílios necessários. nas quantidades estimadas 
e qualidades a seguir cstabclccidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

5.3.1. iodos os materiais necessários para a capacitação dos motoristas: 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.4. ;\ demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.4.1. Cursos de /O/'1110Çr70 e renovação da capacitação em ureência e ,,,, 

emergência destinados aos motoristas da Secretaria de Saúde de Mercedes/P I? 

Espccificação da garantia do serviço (art. 40, §1", inciso Il l, da Lei n" 14.133, de 
2(21) 

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviç?s é aquele estabelecido na l.ci n" x.on. 
de I I de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.6. Não serão necessários procedimentos de transição e Iinalização do contrato devido 
às características do objeto. 
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6. MODELO DE GESTÃO ])0 CONTRATO 

6.1. o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo COI11 as 
cláusulas avcnçadas e as normas da I .ci n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
conscquências de sua incxccução total ou parcial. 

6.2. I ~m caso de i mpcd imcnto, ordem de para I isação ou suspensão do contrato. o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente. 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se () uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.S. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente. () órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
coniratuais. dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Proposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o proposto da empresa. antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação ú 
execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadarncntc, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada desigllar<Í outro panl 
o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pclu(s) fiscal(is) cio 
contrato. ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021. art. 117. caput). 

Fiscal do Contrato 

6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições csiabclccidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto Municipal n" 032, de 24 de março de 2023. art 
12 e seguintes). 
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6.10. o fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências 
relacionadas COI11 a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas 
ou defeitos observados. 

6.1 I. O fiscal do contrato auxiliará o gcstor do contrato quanto à fiscalização dos 
aspectos admi n istrati vos e téenicos do contrato, e cspccia lmcnic: 

6.11.1. esclarecer prontamente as dúvidas administrativas c técnicas e 
divergências surgidas na execução do objeto contratado; 
6.11.2. expedir, através de notificações c/ou relatório de vistoria, as ocorrências e 
fazer as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços 
ou fornecimento; 
6.1 I .3. proceder, con forme cronograma físico-li nancc i 1'0, as mcd icõcs dos 
serviços executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou 
con forme disposto em contrato; 
6.11.4. adotar as medidas preventivas de controle dos contratos. inclusive 
manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens. a realização de serviços ou 
a execução de obras; 
6.11.5. conferir e certificar as faturas relativas às aquisições. serviços ou obras: 
6.11.6. proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada: 
6.11.7. determinar por todos os meios adequados a observância das normas 
técnicas c legais, especificações c métodos de execução dos serviços exigíveis para ;1 

perfeita execução do objeto; 
6.1 1.8. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual c coletiva de 
segurança do trabalho; 
6.11.9. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou 
i nd i reta mente à contratada, i ncl usi vc em pregados de eventua is su bcontratadas. ou as 
próprias subcontratadas, que. a seu critério, comprometam o bom andamento dos 
serviços: 
6.11.10. receber designação e manter contato com o proposto da contratada. c se ror 
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas 
na entrega dos bens ou na execução cios serviços ou das obras: 
6.11.11. dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
6.11.12. verificar a correta aplicação cios materiais; 
6.11.13. requerer das empresas testes, exames e ensaios quando ncccssarios. 110 

sentido de promoção dc controle de qualidadeda execução das obras c serviços ou dos 
bens a serem adquiridos: 
6.11.14. realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n." 14.133. de 2021. () 
recebimento do objeto contratado, quando Cor o caso: 
6.11.15. propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo 
para apuração de rcsponsabi I idade; 
6.1 1.16. outras atividades compatíveis com a função. 
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6.12. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio 
de instrumentos de controle, que compreendam a mcnsuração dos seguintes aspectos. 
no que couber: 
6.12.1. os resultados alcançados em relação à contratada. com a verificação dos 
prazos de execução e da qualidade demandada; 
6.12.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 
profissional cxigidas; 
6.12.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados: 
6.12.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução csiabclccida: 
6.12.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato: c 
6.12.6. a satisfação do público usuário. 

6.13. O fiscal do contrato informará ao gesto r do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se ror o caso. 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gcstor do contrato. 

6.15. O fiscal do contrato comunicará ao gesto r do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua rcsponsabi I idade, com vistas à renovação tem pcsti va ou à prorrogação 
contratual. 

Ccstor do Contrato 

6.16. O gesto r do contrato é o gerente funcional, com atribuições administrativas e <l 

função de administrar o contrato. desde sua concepção até a finalização. especialmente 
(Decreto Municipal n" 032, de 24 de março de 2023. art. I I): 

6.15.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

6.15.2. Analisar os pedidos de rccquilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

6.15.3. Analisar eventuais alterações conuatuais. após ouvido o fiscal do contrato: 

6.15.4. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado: 

6.15.5. Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios c demais 
documentos relativos ao objeto contratado. em especial constituir relatório final, de 
que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 174 da l.ci n'' 14.133, de I ° de abri I 
de 2021. com as informações obtidas durantea execução do contrato. como forma de 
aprimoramento das atividades da Administração; 

6.15.6 Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de 
serviços; 
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6.15.7. l.fctuar a digitalização e armazcnamcnto dos documentos fiscais e trabalhistas 
da contratada no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP); 

6.15.8. Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilivado 
pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

6.16.9. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal 
Nacional de Contrataçõcs Públicas (PNCP); 

6.16.10. Outras atividades compatíveis COl11 a função. 

6.17. O gesto r do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato. 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adoradas. 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

7. CRITI~:IUOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. J\ avaliação da execução do objeto se dará na forma do disposto neste item. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

i rregu laridadc veri ficada, sem prcj u ízo das sanções cabi vcis, caso se constate q uc a 
Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima cxigida as atividades contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais c recursos humanos exigidos 
para a execução do serviço, ou utilizá-Ios com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada. 

7.2. J\ aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 
cri térios: 

7.2.1. Execução do objeto, em conformidade CO//1 (/ descrição e especificacõcs 
deste Termo de Referência. 

1)0 reccbirncn to 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 01 (um) dia, pelo fiscal 
do contrato. mediante termo detalhado. quando verificado o cumprimento das exigências 
de caráter técnico c administrativo. (/\rt. 140. 1.. a, da Lei n° 14. I 33._l_k 20.::' I). 
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7.4. o prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga. 

7.5. O fiscal do contrato realizará o recebimento provtsorro do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico 
e administrativo. 

7.6. O fiscal sctorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 
sob O ponto de vista técnico e administrativo. 

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de Iaturarncnto. o 
fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, sc for o 
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos. que p,oderá resultar no rcdimcnsionamcnto de 
valores a serem pagos à contratada. registrando em relatório a ser encaminhado ao gcstor 
do contrato. 

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 
do termo detalhado ou. em havendo mais de um a ser leito, com a entrega do último: 

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir. remover. reconstruir ou 
substituir. às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios. 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados. cabendo ú 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 

7.7.3. !\ fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. (/\rt. 119 ele urt, 14() d~1 Lei !l" I "ll.~.~. ck ~():' I) 

7.7.4. o recebimento provisório também ficará sujeito. quando cabível. ,'1 

conclusão de todos os testes de campo e á entrega dos Manuais c Instruções cxigivcis. 

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte. quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de O I (um) dia. contados do 
recebimento provisório. pelo gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade 
competente. após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conscqucruc 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
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7.8.1. l.mitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do 
contrato e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual. baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos (se houver). e a eventuais penalidades 
apl icadas. 

nu. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa. indicar as cláusulas eontratuais pertinentes. solicitando ú CONTRAI /\D/\. 
por escrito, as respectivas correções; 

- 7.8.3. lmitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura. com o valor 
exato di meus ionado pe Ia fiscal ização. 

7.8.5. I .nv iar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
forma I ização dos proced i mentes de I iqu idação e pagamento, no valor di rncns ionado 
pela fiscalização e gestão. 

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução cio objeto. quanto à dimensão. qualidade 
e quantidade. deverá ser observado o teor do illJ_. _I-+J~I l'i_l1'_I Ll~3. de ~I)_ . 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pcrtinc á parcela 
incontroversa da execução do objeto. para efeito de liquidação e pagamento. 

--- 

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução. pelo 
contratado, de inconsistências vcrificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
so I idcz e pela segurança do serviço nem a responsabi I idade ético-pro fissiona I pc Ia 
perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente. correrá o pravo de 
dez dias úteis para fins de liquidação. na forma desta seção. prorrogáveis por igua] 
período. 

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
latura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento. tais 
COIl1O: 

7.13.1. o prazo de validade: 
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 

e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23 
www.mercedes.pr.govbr 

31 164 



I 

Município de Mercedes 

Estado do Paraná 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DIPENSA ELETRÔNICA N° :)1:20~ 

7.13.2. a data da emissão; 

7.13.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.13.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.13.5. o valor a pagar; e 

7.13.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.14. Ilavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa. esta ficará sobrcstada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, rciniciando-sc o prazo após a comprovação da regularização d,] 
situação. sem ônus à contratante; 

7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SIC/\I: 
ou. na impossibilidade de acesso ao referido Sistema. mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da I .ci n" 14.133/2021. 

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAI: para: a) verificar il 

manutenção das condições de habilitação cxigidas; b) identificar possível razão que 
impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contrata I' 

com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

7.17. Constatando-se. junto ao SICAI:. a situação de irregularidade do contratado. serú 
providenciada sua noti [icação. por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo. apresente sua defesa. O 1'1'<.1/.0 poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. - 7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado. para que sejam acionados os meios pertinentes c necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

7.19. Persistindo a irregularidade. o contratante deverá adotar as medidas necessárias ú 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

7.20. Ilavendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularize 
sua situação junto ao SICA].'. 
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Prazo de pagamento 

7.21. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até cinco dias úteis. contados da 
finalização da liquidação da despesa. Em todo caso, o pagamento deverá ser realizado no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal. após 
comprovado o adimplcmcnto da contratada em todas as suas obrigações. já dcduzidas as 
glosas c notas de débitos, conforme prevê o art. IOdo Decreto Municipal n." 043. de 2/1 
dc março de 2023. 

7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice lPC!\-113GI': de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária. TU) ou transferência 
bancária (a critério do Município) para crédito em banco, agência c conta corrente 
indicados pelo contratado. O contratado deverá informar ao Município de Mercedes 
eventual alteração dos dados bancários informados. 

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária, TEI) ou transferência bancária para pagamento. 

7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.25.1. Independentemente do pcrccntual de tributo inserido na planilha. quando 
houver. serão retidos na Conte, quando da realização do pagamento. os pcrccntuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da l.ci 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos c 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara 
condicionado à apresentação de comprovação. por meio de documento oficial. de que 1';1/. 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.27. Nos termos do Decreto Municipal n.? 128, de 18 de agosto de 2023, as notas fiscais 
ou faturas a serem emitidas para o Município a partir de 19 de outubro de 2023 deverão 
observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte - IRRf. 
O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser destacado 
nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retenção não será aplicável é a IN RfB 
1234/2012 ou a que vier a substitui-Ia, devendo também ser utilizados os modelos de 
declarações dispostas na citada norma, conforme o caso. Embora a IN RFB 1234/2012 
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seja o referencial normativo para a retenção do imposto de renda incidente na fonte nas 
contratações do Município de Mercedes, os demais tributos tratados pela referida 
normativa federal - PIS, COFINS e CSLL - não serão objeto de retenção na fonte pelo 
Município, suas autarquias e fundações, não devendo ser objeto de destaque nas notas 
fiscais ou faturas. 

Cessão de cr-édito 

7.28. (: admitida a cessão de direitos crcditícios, conforme as regras deste presente 
tópico. 

- 7.28.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.29. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada á 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.30. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 
todas as condições de habilitação por parte do contratado (ccdcntc). a celebração do 
ad i lamento de cessão de créd ito e a real ização dos pagamentos rcspccii vos iam bem se 
condicionarn à regularidade fiscal e trabalhista do ccssionário, bem como à ccrtificação 
de que o ccssionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público. 
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
crcditícios. direta ou indiretamente, conforme o art. 1:2 dD.J.<;_i_ 11')_8.--!29. de I t)()~. nos 
termos do Parecer .1 f. -() I . de 18 de 111 a iu de 20 'o. 
7 . .31. O crédito a ser pago à ccssionária é exatamente aquele que seria destinado ú 
ccdcntc (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
cxorbitantcs ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando íor o caso. 
e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (I STR uçi\o 
NORMATfV A N° 53, DE 8 DE .IULlIO 1)1·: 2020 e Anexos) 

7.32. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que coniiuuarú 
sob a integral responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

FOI"ma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa de licitação, na forma eletrônica. com fundamento na hipótese do art. 75. inciso 
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11, da Lei n" 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por 
i tem. 

8.2. Tratando-se de dispensa de licitação fundada nos incisos I e/ou 11 do art. 75. da 
Lei n." 14.133/2021, a contratação deverá ser precedida de divulgação de aviso em sítio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis. para busca da proposta mais 
vantajosa. 

Regime de execução 

8.3. O regime de execução do contrato será a execução indireta. - Exigências de habilitação 

8.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprirnento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEJ5;. 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(lFll'W. portaldatranspo/'encia.gov. bl'/ce is): 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidos _ CNEP, mantido pelo 
Controladoria-Geral da União 
(!_1 ttps:/ Ivvww. portaltra I1sparencia. gov. brisa I1coes/cnep); 
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Irnprobidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça 
( www.cnj.jus.br/improbidade _ adm/consultar_requerido.php); 
e) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por 
Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de 
Contas da União - TCU; e 
O Lista de impedidos de licitar e contratar com o Poeler Público. 
mantida pelo Tribunal de Contas do Estado elo Paraná. 

8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei 'n? 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato ele improbidade administrativa. él 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

8.G.I. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição elas alíneas 
"b", "d" e "e" do item 8.4, pela Consulta Consolidada de Pessoa .Jurídica do TCU 
(https.z/cenidoesapf.apps.tcu.gov . br/). 
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- 

8.6. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte elas 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas. 

8.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas ele 
fornecimento similares, dentre outros. 

8.8. O interessado será convocado para mal!ifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação. 

8.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 
documentação atualizada. 

8.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.12. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. 
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

8.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada n 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.14. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos. 
que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

8.15. Pessoa física: cédula de identidade (RC) ou documento equivalente que. por [orça 
de lei. tenha va I idade para fi ns de identi ficação CI11 todo o tcrri tório naciona I: 

8.16. Empresário individual: inscrição no Registro Público de I':mpresas Mercantis. ~l 

cargo da J unta Comercial da rcspccti va sede; 

8.17. Microcmprccndcdor Individual MEl: Certificado da Condição de 
Microcmprccndcdor Individual - CCMLI. cuja aceitação ficará condicionada Ú 

verificação da autenticidade no sítio IllWc'!:_ ~\~~!g_~)\ .b~(DJpr(..,n,>-,·.::nL'~'l"i(h I' . 
br ·cllJ.pn:cll(kdor; 
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8.18. Sociedade em p rcsa r ia, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
idcntificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EllU:U: 
inscrição do ato constitutivo. estatuto ou contrato social no Registro Público de lrnprcsas 
Mercantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

-- 

8.19. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União c arquivada na Junta Comercial da unidade 
Icdcrati va onde se loca I i/ar a fi I ial, agência, sucursa I ou estabe leci mente, a qua I será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Norrnativa DRLI/ML n." 77, de 18 de 
março de 2020. 

8.20. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede. acompanhada de documento cornprobatório de seus 
adrn in istradores; 

8.21. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou crn prcsá ria: inscrição do 
ato constitutivo da filial. sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária. 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas .luridicas ou no Registro Público de 
I .mprcsas Mercantis onde opera, com avcrbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.22. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto soeial. com a ata da asscmblcia 
que o aprovou. devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da l.ci 
n" 5.764. de 16 de dezembro 1971. 

8.23. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

lIabilitação fiscal, social e trabalhista 

8.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.25. Prova dc regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão cxpcdida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RlB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PCI:N). referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados. inclusive 
aqueles relativos cl Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil c da Procuradora-Gcral da 
Fazenda Nacional. 

8.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (I:CTS): 
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8.27. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos. salvo menor. a partir de 14 anos. na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo r. XXXIII. da Constituição: 

8.28. Prova de incxistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva COI11 efeito de negativa. nos 
termos do Título VII-i\. da Consolidação elas 1 .cis do Trabalho, aprovada pelo 1.2.~cr~l' , 
l.ci n" .".-f)'. de IVele muio (.k 19-1-3: 

8.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

8.30. Prova de regularidade e0111 a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor. relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais. relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede. ou outra equivalente. na 
forma da lei. 

8.32. O fornecedor enquadrado como rnicrocmprccndcdor individual que pretenda 
aulcrir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. 
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 
e mun ic i pa l. 

Qualificação Técnica 

8.33. Comprovante de crcdcnciarncnto vigente da proponente junto ao DI:TRAN/PR. 

9. ESTiMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

().I. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.405.30 (três mil. quatrocentos c 
cinco reais e trinta centavos), conforme custos unitários aposios na tabela em anexo. 

tO. ANÁLISE 1)11: RISCOS. 

10.1. i\. análise de riscos é dispensada nos termos do art. 7", § 7". do Decreto Municipal 
n." 031/2023. e do art. 2°, § 2°, do Decreto Municipal n." 042/2023. com base na seguinte 
hipótese: 

( X ) 1- nas hipóteses dos incisos I (valor). 11 (valor), 111 (licitação deserta ou fracassada). 
VII (casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio. intervenção federal ou de grave 
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perturbação da ordem), VIII (emergência e calamidade pública) do art. 75 e do ~ 7° do 
art. 90 (remanescente de obra), ambos da l.c: n" 14.133, de 10 de abril de 2021; 

) 111 - contratação d i reta. por dispensa ou inexigi bi I idade de I ic itação, quando a 
simplicidade do objeto ou o modo de seu ('orne'cimento puder afastar a necessidade de 
estudo técnico preliminar c análise de risco. o que deverá ser devidamente justificado no 
documento de formal ização da demanda; 

( ) IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo 
valor ou baixa complexidade. 

.-.. 10.1.1 . Contratação de serviços de baixo valor e baixa complexidade. 

11. ADEQUAÇÃO OH.ÇAMENTÁIUA 

I I. I . As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

I I . I. I . A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

02.007.1 0.301.0006.2024 - Gestão das Ações dos Serviços de Sa údc 
Elemento de despesa: 333903948 
Fonte de recurso: 000 

12. I)A VLI)AÇí\O A PARTICIPAÇí\O DL LMPRl~SAS I~M CONSÓRCIO 

12.1. Quanto à participação de empresas reunidas em consórcio. o artigo 15 da l.ci n" 
14.133/2021 permite a vcdação, desde que devidamente justi ficada no processo 
lieitatório. 

12.2. Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da União - TCU - entende que () juizo 
acerca da admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá de cada caso 
concreto. Isto porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a 
concorrência (consórcio de empresas menores que, de outra forma. não participariam do 
certame). quanto a cerceá-Ia (associação de empresas que, caso contrário. concorreriam 
entre si). 

12.3. Cornpulsarnos diversos julgados daquela Corte de Contas a respeito desse terna. 
notadarncntc os Acórdãos n" 22/2003 - Plenário; na 1.094/2004 - Plenário e n° 2.295/200:" 
- Plenário. os quais, invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que servem de 
norte para a presente contratação: 

I. !\. escolha no sentido de admitir. ou não. a participação de empresas organizadas em 
consórcio deve ser veri licada caso a caso; 
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2. Tratando-se de objeto de pequeno vulto financeiro c baixa complexidade. a formação 
de consórcio pode cnscjar redução no caráter competitivo, pois facilitaria que empresas. 
que seriam naturalmente competidoras entre si, acordassem para participar da licitação: 

3. A participação de consórcios. dada a transitoriedade que lhe é peculiar, mostra-se mais 
apropriada para a consecução de objeto certo e determinado no tempo. que envolva alta 
complexidade técnica e grande vulto financeiro, de forma que as empresas, isoladamente. 
não teriam capacidade técnica de executá-Io. a exemplo das grandes obras que demandam 
tecnologia sofisticada c restrita. 

12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela não permissão de participação de empresas 
reunidas em consórcio. consoante os motivos a seguir expostos: 

I. O objeto da presente contratação não envolve bens e serviços de alta complexidade 
técnica nem apresenta grande vulto financeiro; 

2. Deve-se primar. no presente caso, pela ampla compctitividadc como forma de garantir 
a aquisição pretendida e a admissão de empresas em consórcio. dada a simplicidade do 
objeto, poderá cercear a concorrência; 

3. A vcdação quanto à participação de consórcio de empresas na presente contratação não 
limitará a cornpctitividadc, pois o objeto consiste na aquisição de serviços comuns, não 
sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa finalidade; 

4. LJ ma aná I ise prel i minar do mercado pcrm ite supor que as em presas do ramo conseguem 
Iomcccr os serviços, objeto do presente termo, sem a necessidade de lormação de 
consórcio. 

Mcrccdcs/PR, 14 de maio de 2024. 

Adclctc Bcckcr 
SECRETÁRIA DE SAlJlH: 
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ANEXO I 
ESTUDO TI~~CNICO PRELIMINAR 

Objeto: Contratação de serviços de cursos de formação c renovação destinados aos 
motoristas da Secretaria de Saúde do Município de Mcrccdcs/Pk 

INFORMAÇÕES BÁSlCAS 

Área Requisitamo: Secretaria de Saúde 

Conforme a Lei n? 14.133, de 2021. o lstudo Técnico Preliminar tem por objetivo 
identificar c analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no 
Documento de Oficialização da Demanda. bem como demonstrar a viabilidade técnica 
c econômica das soluções idcntificadas, fornecendo as informações necessárias para 
subsidiar o respectivo processo de contratação.' 

Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratacão de solução 
que atenderá á necessidade cspccificada no documento de Iorrnalização da demanda 
anexo, e tem por finalidade estudá-Ia dctalhadamcntc e idcnti ficar a melhor solução 
existente no mercado para supri-Ia, em conformidade COI11 as normas c princípios que 
regem a Administração Pública. 

1. DESCRIÇÃO DA NI{CESSIDADE 

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratacão, considerado o problema ;1 

ser resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso I do § IOdo art. I X da I .ci n" 
14.133,de2(21) 

Dcscl'cva a sua ncccssidadc: 

Os servidores que atuam como motoristas junto à Secretaria de Saúde devem possuir 
cursos de especialização em transporte de urgência c emergência. a fim de que possam 
transportar pacientes em ambulâncias. vans c micro ônibus. Além da formação inicial. é 
necessária ainda, a renovação do CLII'SO após o período de 05 (cinco) anos. 

Considerando que se trata de cspccificação cxigida somente para o cargo relativo ú 
Secretaria de Saúde, o custeio dos cursos é de rcsponsabi I idade da Adrn in istração e não 
do servidor. 

Para que seja possível o fornecimento dos cursos aos motoristas da Secretaria de Saúde c. 
levando em consideração que há um servidor cujo vencimento da capacitacão ocorrerá em 
data próx ima. necessária é a real ização da presente dispensa de I ie itação. lendo em v isia 
ser um procedimento mais ágil. 

2. ALINHAMENTO COM PCA 
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Fundamentação: Demonstração da previsão dá contratação no plano de contrataçôcs 
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com () 
planejamento da Administração (inciso I1 do ~ I ° do art. 18 da I .ci n" 14.133. de 2021 ) 

Fica dispensado o Plano dc Contrataçõcs Anual para o exercício dc 2024, em 
conformidade com o Decreto 242/2023 de 22 de dezembro de 2023. 

3. I~EQUISfTOS DA CONTRAfAÇÃO 

Fundamcntação: Descrição dos requisitos ncccssarros c suficientes ú escolha da 
solução. prevendo critérios c práticas de sustcntabilidadc (inciso 11 I do ~ IOdo art. 18 
da Lei n" 14.133, dc 2(21). 

Descreva os requisitos da contratação: 
- A contratada deverá d isponi bi I izar aos motoristas os cursos na moda I idade a distânc ia: 
- A contratada deverá estar crcdcnciada junto ao DI ~TRA N/PR; 
- O fornecimento dos cursos se dará de acordo com a demanda da Secretaria interessada. 
tendo em vista quc esta depende das datas dc vencimento dos cursos de cada servidor. 
Além disso, o curso dc formação irá depender de nova contratação ou rcmancjamcnto LI,I 
Administração Pública; 
- A contratada deverá fornecer ccrtificação aos participantes. 

4, I(STllVlArrVA DAS QUANTIDADES E CLASSl FrCAçÃO DOS 
BENS/S]O~VIÇOS 

Fundamcntação: Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 
memórias de cálculo c dos documentos que lhcs dão suporte, que considerem 
intcrdcpcndências com outras contrataçõcs. de modo a poss i bi I i tar cconorn ia de escal a: 
(inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei n? 14.133, de 2021). A classificação dos bens c 
serviços, se comuns ou especiais, define a modalidade da licitação. 

Indiquc os quantitativos: 

11:;I~ObiCIO ----=_ _ _ _ _ __ __ ~~_~ 
1 Formação - capacitação de motoristas em urgência e emergência 

---_._--- -- ._-- 
Renovação - capacitação de motoristas em transporte de 

4 Jas~agelros _ 
Classificação dos bens/serviços: 

Unidade Quantidade 

Unid ., 
.> 

lJnid ., ~ 
- - - 

Unic.l .:; 

LJ n id :') 

2 Formação - capacitação de motoristas em transporte de passageiros 

3 Renovação - capacitação de motoristas em urgência e emergência 

( X ) Comuns. ) Especiais. 
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) Continuado. ( X ) Não continuado . 

Justificativa: Trata-se de serviço comum, uma vez que os padrões de desempenho c 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo cdital. por meio de especificações 
usuais de mercado. 

o fornecimento pretendido não é considerado continuado, uma vez que não se presta a 
manutenção da ati v idade adm i n i strativa, não decorrendo de neeess idades permanentes 
ou prolongadas. 

5. L(':VANTAlVIENTO DE MI~RCADO 

Fundamentação: I .cvantarncnto de mercado, que consiste na análise das alternativas 
possíveis. e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar 
(inciso V do ~ IOdo art. 18 da Lei n? 14.133. de 2021). 

Identificação das soluções 

-id- -1 Descrição da solução (ou cen~(~ ------ ---- - 

t Realização de Dispensa de Licitação para fornecimento de cursos de especialização. 
- -- ---------- ------------- 

Análise cOl11pa'·~tiva_de~oluções_· _ 

Requisito 

A Solução encontra-se implantada em 
outro órgão ou entidade da 
Administração Púhlica? 

A Solução é econômica para a 
~dministração'! 

Solução I x 

Solução Sim Não Não Sl' 

Aplica 

Solução I x 

Análise comparativa de custos das soluções viáveis 

A solução é viável. tendo em vista que a dispensa de licitação possibilita um processo 
mais ágil. atendendo à necessidade da Secretaria, que precisará renovar () curso de Ulll 

dos servidores ainda no próximo mês. 

Além disso. por apresentar fase competitiva. () processo é viável no quesito economia. 

6. ESTiMATIVA DO VALOH. DA CONTRAT;\ÇÃO 

Fundamentação: l.stimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 
unitários rcfcrcnciais, das memórias de cálculo c dos documentos que lhe dão suporte. 
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que poderão constar de anexo classificado, se ti Administração optar por preservar o seu 
sigi 10 até a conclusão da licitação caso (inciso VI do ~ lOdo art. 18 da Lei 14.133, de 
2021) 

Estimativa do valol' da contratação 

Valor' cstimado da solução escolhida: R$ 3.405,30 (três mil. quatrocentos e cinco reais e trintn 
centavos). ------ ._--- ----- --- ---_._-- -- - -- 

Parâmctros utilizados: Pesquisa de mercado, através de valores obtidos diretamente com 
fornecedores (conforme planilha anexa) . 
. - --- -- ----_.- - ---- --- - ----- 

Metodologia utilizada: Realização de média entre os valores cotados. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando ror o caso (inciso VII do ~ 10 
do art.Tx da l.ci 14.133,de2(21) 

Descreva a solução como um todo: 

Após conclusão do estudo comparativo entre as soluções, optou-se pela realização de 
dispensa de licitação destinada à contratação de empresa para fornecimento dos cursos. i\ 
solução em questão se mostrou mais vantajosa, tendo em vista que atende a necessidade 
c as expectativas da Secretaria de forma eficaz c econômica. 

Destaca-se que a contratação visa garantir que qs servidores que atuam como motoristas 
da Secretaria de Saúde estejam legalmente autorizados a realizar os serviços de transporte 
de pacientes de urgência c emergência. 

8. ,JUSTIFICATIVA PARA PARCI~~LAlVIl<~NTO 

Fundamcntação: Justificativas para o parcclamcnto ou não da contratação, se aplicável. 
(Inciso VII I do ~ IOdo art. 18 da lei n" 14.133, de 2(21) 

.Justificativa do parcclamento: 
Não se aplica. A licitação será realizada por itens. a fim de melhor atender a necessidade 
da Secretaria. 

9. IH~MONSTRAÇÃO DOS lU:SUCI'ADOS PRKI'ENDIDOS 

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 
cconornicidadc e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, matcnars c 
financeiros disponíveis. (Inciso IX do § IOdo art. 18 da lei n" 14.133, de 2(21) 

Descreva os resultados esperados: 
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Disponibilizar os cursos de formação e renovação a servidores da Secretaria de Saúde para 
que possam realizar suas funções dentro da lei sem que obtenham custos adicionais. visto 
que essa é a responsabilidade de Administração. 

1 n. PROVIDI~:NCIAS PIÜ~VIAS AO CONTRATO 

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela Administração previamente ú 
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de 
empregados para fiscalização e gestão contratual (inciso X do ~ IOdo art. I H da lei n° 
14.133, de 2021) 

Descreva as providências prévias: 
Não há nenhuma providência prévia necessária para esse serviço. 

11. CONTRATAÇÜ)'~S CORRELATAS/INTERDEPI'~NDENTES 

Fundamcntação: Contratações correlatas e/ou intcrdcpcndcnics. (Inciso XI do ~ 1° 
do art. 18 da lei n" 14.133. de 2021) 

Indique as contrataçõcs corrclatas/intcrdcpcndcntcs: 
Não há contratações correlatas/interdependentcs para esse processo. 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS 

Fundamcntação: Descrição de possíveis impactos arnbicntais e respectivas medidas 
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de cnergia e de outros recursos. 
bem como logística rcvcrsa para dcsfazimcnto e rcciclagcm de bens e refugos, quando 
aplicável; (inciso XI do § IOdo art. 18 da lei n" 14.133, de 2(21) 

Descreva impactos c medidas: 
Sem estimativa para riscos de impactos ambicntais. 

13. DA UTILIZAÇÃO 1)0 SIS'n:lVIA DE IU:CISTRO 1)1<: PIU:ÇOS 
Fundamentação: Nos termos do art. 40. 11. da Lei n." 14.133. de 2021. as COl11lXélS 
deverão ser proccssarncnto por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente. 
As hipóteses de utilização do registro de preços constam dos incisos do an. 64 do 
Decreto Municipal n." 034. de 2023. 

Observação: Deve se indicar se a contratação será processada por meio de sistema de 
registro de preços e. em caso negativo, justificar a não utilização. 

) Deverá scr adotado o sistema dc registro dc preços. 

(X) Não deverá SCI' adotado o sistema de registro dc )WCÇOS conforme justificativa. 

Descreva a justificativa para não adoção do sistcma dc registro de prcços: 
Os serviços em questão serão utilizados conforme previstos os vencimentos de cursos dos 
profissionais da Secretaria, sendo possível a não adoção do registro de preços. 
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14. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTH.ATAÇi\O 

Fundamentação: Posicionamcnto conclusivo sobre a adequação da contratação para 
o aicnd i mcnto da necessidade a que se dcsti na. (I nciso X 111 do ~ I () do art. I 8 da le i n° 
14.133.de2(21) 

Posicionamcnto conclusivo: 

l.ssc processo de dispensa de licitação para a prestação de serviços de cursos de 
especialização é de extrema importância conforme mencionado durante o lstudo 
Técnico Preliminar. Portanto, conclui-se como viável a contratação apresentada. 

Classificacão: Por fim, considerando as informações levantadas, os responsáveis pela 
elaboração entendem que o ETP e o orçamento estimado da contratação devem ser 
classificados como não sigilosos. nos termos da Lei n." 12.527/20 I I e da Lei n." 
14.133/2021. 

Município de Mcrccdcs, Estado do Paraná, 08 de maio de 2024. 

Adclcte Bcckcr 
Sli:CH.ETÁmA ()I( SA(JlH: 
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APf~NDlCI( B 
DOCUMENTO DE FORMALlZAÇÃO DE IH~MANDA 

Órgão: Município de Mcrccdcs 

2 

Setor rcquisitantc: Secretaria de Saúde 

Responsável pela lIaboração do Documento: Nilrn a Egcr 

I':-Illai I: compras@i)mereedes.pr.gov.br Telefone (45) 3256-8008 

I. Objeto (o que - descr-ição sucinta): 

Prestação de serviços de eursos de formação e renovação destinados aos motoristas da Secretaria 
de Saúde do Município de Mcrccdcs/Pk. 

2. Justificativa da necessidade da contratação (descrever a situação de fato que motiva a 
contrafação, por que O objeto é necessário e como ele vai atender a demanda existente): 

1\ capacitação e especialização dos motoristas da Secretaria de Saúde em urgência e emergência é 
cxigida a fim de garantir que estes realizem suas funções com qualidade e segurança. 

Considerando que a Secretaria de Saúde é responsável pelo fornecimento dos cursos ncccss.uios 
para a capaciiação. a realização da presente dispensa de licitação é de extrema importância. 

3. Tipo de item, de acordo com os Sistemas de Catalogação de Material ou de Serviços". 
unidade de fnrnccirncn to, quantidade a SCI' contratada, e valores unitários e totais: 
! -- - _--- - -- --- -_._-- -- , 

Item Dcscrição/espccificação Catserv Unid Quant. RS Uni!. RS Total 

I ---- - - -- - - .- 

I 
I Formação - capacitação de I 

I 
motoristas em urgência e 19321 Unid 2 343.00 68ó.()() 
emergência. 

-----'-- 

Formação - capacitação de 

l
motoris~as em transporte de 
passagel J'OS. 

- --- ~- _. -- 

19321 Unid 343.00 ú8ó.()(J 
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3 Renovação - capacitação de 
motoristas em urgência e 
emergência. 

5 203.:n 

,---'" ._-- -- -- 

. _ .. ------------'------- 

19321 Unid 

- - 1-----·--1----1-- --.- - -- 

Renovação - capacitação de 
motoristas em transporte de 
passageiros . 

19321 Unid 203,33 1.0 I 6.(1) 
I 

I 
5 

'" Nos termos do inciso 11 do art. 33 do Decreto n." 03 I, de 24 de março de 2023, III i I i/a-se () cata lI )~() 
eletrônico do Governo Federal (CATMAT ou CATSLR), haja vista a incxistência de calúlngo 
próprio. 

.lustificativa do quantitativo previsto (como se definiu o mcsmo): 

O quantitativo roi estimado de acordo com o número de servidores. o vencimento dos cursos LJllC 

serão renovados, além de ter sido considerada uma estimativa de possíveis 
C() n t ra rações/rem an cj a m e n to s. 

"L Estimativa preliminar do valor total da contratação (se para elaboração do peA, iud ica r 
() valor cor-respondente ao exercício financeiro do Plano): 

R$ 3.405,30 (três mil, quatrocentos e cinco reais e trinta centavos). 

5. Previsão da data desejada para a contrataçâo: O I de junho de 2024. 

6" Cruu de prioridade da compra ou contratação: 

( ) Média (X)Alta ( ) Muito Alta ( ) Baixa 

7. l lá vinculação ou dependência com a coutratação dc outro DFD para sua execução, 
visando a determinar a scquência cm que as respectivas contratacõcs serão realizadas: 

( )SIM-Qual: 

(X) I Ao 

X. Classificação orçamentár-ia da despesa, indicando ti ação, até nível de elcmcnto c 
desdohramcntos: 

02..007.10.301.0006.2024 - Gestão elas Ações dos Serviços de Saúde 
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lIcmcnto de despesa: 
lontc de recurso: 

333903948 
000 

9. ;\ elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da Análise de Riscos é opcional (§ 7'" do 
a rt. 7" do Decreto n." 031, de 24 de março de 2(23): 

(X) SIVI ( ) NÃO 

Justificativa (especificar porque é opcional. se Cor o caso): Trata-se de objeto de baixo valor e 
CO!l1 p lcxidadc. 
---_._------------ ._-----_. - -------- 

Mercedes-PR, 08 de, maio de 2024. 

Assinatura do Responsável pela Formalização da Demanda 

Ciente c de acordo: 

Secretário da Pasta Interessada (nome): Adclctc Bcckcr 

/\ ss i nat Lira: ------------------------ 

-- - -- ---- 
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ANExon 
MOIH~LO JH: T10{MO DE CONTUATO 

Lei n" 14.1 33, de 1" de abril de 2021 
Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação direta 

MUNICÍPfO DE MERCI~:DES 

(Processo Administrativo n? ) 

CONTRATO AI)MI ISTRATIVO 1'\" 
...... ../. ... , QUI': I:AZI':M I':NTRI-: SI () 
MUNiCíPIO 1)1-: ~LRCI-:I)IX I: 

o MUNICÍPIO DE MEUCEDES, pcssoa juridica dc direito público interno, COIll 

sede administrativa na Rua Dr. Oswaldo Cruz. n.? 555. Centro. na Cidade de Mcrccdcs. 
I-:stado do Paraná, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. l.acrton Wcbcr. doravant . 
denominado CONTRATANTI~, e ota) inscritota) 110 CNj>.//MV.w!J 

o 110 ••••••....•.•...••.......... , sediadota) na em . 
doravantc designado CONTRATADO. neste a/o representado/a) j}()/, 

.................................. (nome e função no contratado), conforme (f/OS COI1S/ i/li/ ivos clct 

emjJ/'esa OU procuração apresentada nos ou/os. tendo em vista () que corista !lO Processo 
n" e em obscrvânc ia às disposições da l.ci n" 14. 133, de 1 ° de abri 1 de 
2021. e demais legislação aplicável. resolvem celebrar o presente Termo ele Contrato. 
decorrente da Dispensa de Licitação 11. o xx/202x, mediante as cláusulas e condições <l 

seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMLlRA -- OI3.ll'·:TO (art. 92. I c 11) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços CUI'SOS 

de formação e renovação destinados aos motoristas da Secretaria de Saúde cio 
Município de Mcrccdcs/Pk , nas condições cstabclccidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Rua Dr Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes -- PR 
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Quanj~~{$ U:it. . R$ :1'0',,' Descrição Unid 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica; 

1.3.3. A Proposta do contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados, 

2. CLÁUSULA SI·:ClJ DA - VI(jr~NCIA L PRORROGAÇÃO 

2.1. () prazo de vigência da contratação é de } 2 (doze) meses, CO!1{(/((O,\ 

dota) assinatura do contrato. naforma do artigo i05 da Lei n" 1-1.133, de 2021. 

2.2. () prazo de vigência ' será automaticamente j)mrrog(/c(o, 

independentemente de termo aditivo. quando o objeto não tor concluído !10 período 

firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis !10 C(/SO de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento, 

CLÁUSULA TLRCI-:IRA -- MODELOS DI~ I':XLC:UÇÃO E (iLST,Í\O 

CONTRATU A I S (~lJ:.L_l)2, __ l_Y...:_'iLL~ ;.: \JU 1 

3.1, O regime de execução contraiual. os modelos de gestão e de 

execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega. observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência. anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUI3CONTRATAÇ,Í\O 

4.1, Nr70 será admitida (( subcontrcuação do objeto contrat ual. 
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5. CLÁUSUL!\ QUINTA - PRLÇO 

5.1. () vaiar total da contrat ação é de RS (. .) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas 

c indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos. 

encargos sociais, trabalhistas, prcvidcnciários. fiscais c comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro c outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

CLÁUSULA SLXTA - PACAMI·:NTO (t!I.L.22,_V_c: "{I) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado c demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA S(.:TIMA - RI·:A.lUSTE (art. (>2. VJ 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos c irrcajustávcis no 

prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em J.://02/202-1. 

7.2. Após o interregno de um ano, c independentemente de pedido do 

contratado. os preços iniciais serão reajustados. mediante a aplicação. pelo 

contratante. do índice IPC/I-//3C'/:', exclusivamente para as obrigações iniciadas l' 

concluídas após a ocorrência da anual idade. 

7.3. Nos reajustes subscqucntcs ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos eleitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação does) índice (s) de 

reajustamento. o contratante pagará ao contratado ti importância calei dada pela 

última variação conhecida. liquidando a diferença correspondente tão logo scjat m) 

divulgado(s) o(s) índiee(s) dclinitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais. o(s) índiee(s) utilizado(s) para reajuste 

scrátão). obrigatoriamente. o(s) delinitivo(s). 
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento vcnhaün) ,I 

ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s). scrátão ) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes 
elegerão novo índiee oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 
por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilarncnto. 

CL/\.USUL!\ OITAVA - OBRIGv\ÇÔI';S 1)0 CONTR.!\T!\NTL f.s.1rt._()":. 

~ :__:'Slc ~J.Y) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. l.xigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado. de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência: 

8.4. Notificar o Contratado. por escrito, sobre vícios. defeitos ou 
incorreções vcrificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído. 
reparado ou corrigido. no total ou em parte, às suas expensas: 

8.S. Acompanhar c fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 
das obrigações pelo Contratado: 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pcrtinc 
a parcela incontrovcrsa da execução do objeto, para eleito de liquidação c 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto. quanto :1 

dimensão. qualidade e quantidade. con lorrnc o art. 143 da l.ci n° 14.1 :33. de 2021: 
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X.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente iI 

execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato 
e no Termo de Referência; 

X.X. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei c neste Contrato: 

X.9. Cicntificar o órgão de representação judicial do Município de 
Mcrccdcs para adoção das medidas cabíveis quando do dcscumprimcnto de 
obrigações pelo Contratado; 

X.l0. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações c 
reclamações rc lacionadas à execução do presente Contrato. rcssa I vados os 
requerimentos mani fcstarncntc impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. i\ Administração terá o prazo de I (um) mês. a contar dn 
data do protocolo do requerimento para decidir. admitida ti pror("()gaç1il\ 
motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de rccstabclccimcnto do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de I (um) mês. (l 

contar da data do protoco 10 do requeri mcnto, adrn i tida a prorrogação moti vada. por 
igual período. 

8.12. otificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de dcscumprimcnto de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração cio 

projeto pelo Contratante, no caso d\) urt. <>3. ~2". da I.ei 11" I I.I.~-'. de 2(_)~ I. 

X.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados ú execução do 
contrato. bem C0l110 por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado. de seus empregados, propostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA NONA - OI3RIGAÇÔLS DO CONTRATADO (.ill:.L2_: . 
.\IV. XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e de seus anexos. assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando. ainda. as 

obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter proposto aceito pela Administração no local do serviço para 

rcprcscntá-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do proposto da empresa 

poderá ser recusada pelo órgão ou entidade. desde que devidamente 

justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato 

ou autoridade superior Ú.!.IL (3111) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato. com habi I itacão c con hcc i mcnto adequados. íorncccndo ()~ 
materiais, equipamentos. ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade. 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica c (I 

legislação de regência; 

9.5. Reparar, cornglr. remover. rcconst ru ir ou su bsti t 11 i r. às SU,I~ 

cxpcnsas. no total ou em parte. no prazo fixado pelo fiscal do contrato. os serviços 

nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos ~ícios e danos decorrentes da execução 
do objeto. de acordo com o C(:"di~-º. ~S: _L?_t::ksa.JJ-º- (j}lb~l_!_1lichlL .. LL_.;_i ~1·_X~~·7J:i. ! 

199(l), bem COIllO por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros. 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante. que ficará autorizado a descontar dos 
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pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no cdital. o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge. 

companheiro ou parente em linha reta. colateral ou por afinidade. até o terceiro grall. 

de dirigente do contratante ou cio fiscal ou gcstor do contrato, nos termos do arll!.." 

48.:..n.~1rú!..'ra 1"0 LlIl iCl). da Lei n\) I-l. U 3. de '0 I I ; 

9.8. Quando não for possível él verificação da regularidade no Sistema 

de Cadastro de Fornecedores SIC/\F. o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao d;\ 

prestação cios serviços, os seguintes documentos: I) prova de regularidade relativa 

à Scguridadc Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a h:l/'Cl1d;\ 

Munieipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão ele 

Regularidade do FCi'!'S - CRI-'; c 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

CND'!'; 

9. <). Rcsponsabi I izar-sc pelo curn pri mcnto das obrigações prcv istas em 

Acordo. Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangi das pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas. sociais. 

prcvidcnciárias, tributárias c as demais previstas em legislação especifica. cuj» 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante: 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte c quatro) 

horas. qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local cios 

serviços. 

9.1 I. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 

Contratante ou por seus propostos, garantindo-Ihcs o acesso. a qualquer tempo. ao 

local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

cmprccnd i mcnto. 
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9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técn ica ou que ponha em risco (I 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção c vigilância de materiais. 

ferramentas, e tudo o que Cor necessário à execução do objeto. durante a vigência do 
contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene 

e disciplina. 

9.15. Submeter previamente. por escrito. ao Contratante. para análise c 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam as 
cspcci ficaçõcs do rncmoria I descri t i vo ou instrumento congêncrc. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dczcsscis anos, cxccto na condição de aprendiz para os maiores de quatorzc anos. 

nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno. 
perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assum idas. todas as eond içõcs cx igidas para qua I ificação na 
contratação direta; 

9.18. Cumprir. durante todo o período de execução do contrato. a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa eOIl1 deficiência. para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem C0ll10 as reservas de cargos previstas na 
legislação (;.!!l.J__lQ): 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima. 110 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (lr(: 1.1 (l. Ilill:ÚL~rQfu_úlljc(l): 
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9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 
do cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dirncnsionamcnto dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complcmcntá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no .;.\.1"', 

1'"'4.11. d. da l.ei n° l-L 1.)3. de '2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal. 
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA Dt'~CIMJ\ - C;J\RJ\NTIA DI~ LXLCUÇí\O (~.rt._2_2,_XU) 

, 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA D(.:CIMJ\ PRIMLlRJ\ - INI:I{J\ÇÔLS L SJ\N(c)I':S 

J\DMINISTRATIV J\S (art. 92. XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da I.ei 11'> 1'-1-.1:)3. ti· 
2021. o contratado que: 

a) der causa à incxccução parcial do contrato: 

b) der causa à incxccução parcial do contrato que cause grave dano ú 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à incxccução total do contrato; 

d) cnscjar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado: 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração íalsa durante 
a execução do contrato: 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

g) com portar-se de modo i n idôneo ou cometer fraude de qua lq ucr 
natureza: 

h) praticar ato lesivo previsto 1\0 art. 5° da Lei n" 12.S46, de I o de 
agosto de 2013. 
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11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência. quando o contratado der causa à incxccução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(ar!. 15ó. ~J'). da Lei n" 1-1-.133. de ')0'1); 

ii) Impedimento dc licitar c contratar. quando praticadas as 

cond utas descritas nas a I í neas "b" ... c" e "d' do su bi tem ac i ma deste Contraio. 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (~_I 56. 
-1-". ela I.ci nO 14.1 :n. de 2(PI); 

iii) Declaração de inidoncidadc para licitar c con rra ta r. quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "I", "g" e "h" do subitcm acima 
deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e" e "d", que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156. ~)". da I ei n" I ,f. 1.'.'. de :::(21). 

iv) Multa: 

(I) Moratória de I'Yo (um por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadirnplida. até o limite de 15 
(quinze) dias; 

(2) Com pcnsatória, para as in frações descritas nas ai í neas "e" 
a "h" do subitcrn 11.1. de 15% a 30% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória. para a i ncxccucão toia I do contra to PIT\' i q:1 

na alínea "c" elo subirem I 1.1, ele 10'% a 20'% do valor do Contrato. 
(4) Para infração descrita na alínea "b" do subirem 11.1. a 

multa será de 5% a I Y% do valor do Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitcrn 11.1. a 

multa será de OSYc) a 5% do valor do Contrato. 
(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitcm 11.1. :1 

multa será de 0,5% a 10% do valor do Contrato. 

11.3. ;\ aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui. em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
( '_'·ll·t. I - (' <; t)" I I . "I 1 I ) ~ i '()1 I ) . ::-). s_ . (a ,(:1 n -t . .u. (C __ 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (<Ir!. 15(,. ~7". da I.ci 11" 1 -L I ~.'. de 1()~ I). 
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias útcis. contado da data de SU;\ 

intimação (an. 157. da Lei n" 14.U~. elc 2(21) 

11.4.2. Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis lorcm 

superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado. além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (ar!. 156. ~i)". d" l.ci 11 

I~LI33. d..: 2(21). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. ;1 

multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis. a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-so-á em processo administrativo 

que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado. observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. I:'IX •. b 1 •. :i n" I·U';:;:;. (fé ~.~ _. 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar c de declaração de 

i n idoneidade para I ic itar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (ª-tlJ :'i(~,_l_I~(h!_1 ~i 
n" 11.1 '\.'\. de '"l{)'"l I): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto: 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes: 

d) os danos que dela provierem para o Contratante: 

c) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Ll'i n' 1 .. 1-.1, -. 

(I.: 202j_. ou em outras leis de I ie itaçõcs c contratos da Ad m i n i stração PLi bl ica q lIC 

também sejam tipificados como atos lesivos n<l Lei n" .12.Xc~(). dl' 2013. serão 

apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos autos, observados o rito 

procedi mental e autoridade competente definidos na referida 1 ci l'l!.l...l.:."_~!J 
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I 1.8. /\ personalidade jurídica do Contratado poderá ser dcsconsidcrada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular <l 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração. ú 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo C0111 relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos. 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoricdadc de análise jurídica prévia (~lr 
I (iO.,__da Lei n" I ,L I :13 .. de 2021_) 

I 1.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro lacional 

de lrnprcsas Inidôneas e Suspcnsas (Ccis) e no Cadastro Nacional de l.mprcsus 

Punidas (Cncp), instituídos no âmbito do Poder lxccutivo Federal. (~!:.t. J () I, du I . 
11" 14.133, de 2(21) 

11.10. /\s sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoncidadc para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do I" 

163 da Lei n" 14.133, ') 1. 

11.1 I, Os débitos do contratado para C0111 a Administração contratante. 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos e111 dívida ativa, 
poderão ser compensados. total ou parcialmente, C0111 os créditos devidos pelo 
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSUI./\ I)(;CIM/\ SLCJUNI)/\ -1)/\ J';XTINÇi\O CONTI{/\Tl)!\I, 
(art. 92, X I X) 

12.1. () contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de atnbrts 
aspartes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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12.2. Se as obrigações mio forem cumpridos no prazo estipulado, (/ 

vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá (/ 

Administração providenciar (/ readequacão do cronogramafixado poro o contrcuo. 

12.3. Quando o m70 conclusão do contrato referida no i/em ctntcrio: 

decorrer de culpa do controlado: 

a) ficará ele const it u ído em mora, sendo-I he apl icáve is as respect ivas SO/1ç'()('s 

administra! ivas; e 

b) poderá o Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, culotarr) (/S 

medidos admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado. por algum dos motivos previstos no :t!J L.: 

137 da I.ci 1)') I -1-.133/21. bem como amigavelmente, assegurados o contraditório c él 

ampla defesa. 

12.4. I. Nesta hipótese. apl icarn-sc também os ,.!.[tig_p" I 3~ c I 'I da 
mesma Lei. 

12.4.2. i\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa não cnscjará a cxtinção se não restringir sua capacidade 
de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurid icn 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de cxtinção, sempre que possível. será precedido: 

12.5. I. Halanco dos eventos contratuais já cumpridos (lll 

parcialmente cumpridos: 

12.5.2. Relação dos pagamentos já cfctuados c ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações c multas. 
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12.6. A cxtinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 
do dcscq LI i I íbrio cconôrn ico-f nancci ro, h i pó tese em q L1e será conccd ida i ndcn izacão 
por meio de termo indcnizatório (arl. 13 I. ('(/(111/. da ! .ci 11." I hl, I.n. lh..' '(lI I ). 

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 
mantém vínculo ele natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato. Oll que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14. inciso 
IV, da Lei n." 14.133, de 2021). 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratacão correrão cI conta 
de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 

02.007. t 0.30 t.0006.2024 - Gestão das Ações dos Serviços de Sa ÍI de 
1(lemento de despesa: 33390394S 
Fonte de recurso: 000 

CI ,ÁUSUI J\ D(:CIM;\ QU;\RT;\ --DOS C;\SOS OM ISSOS (;lI:L ()2. 111) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante. segundo as 
disposições contidas na .Lci 11:_1-1-.1 _'~.L.(1",' ~_(l:21. c demais normas federais aplicáveis 
e. subsidiariarncntc, segundo as disposições contidas na I.(·i _11_' .S.()7.(L_Q_~.J..2.~L\_ 
.L.Qdi~(, dc Deksa do ('onsumidor -- e normas c princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSLJ! ,;\ D(~CIM;\ QUINT;\ -;\1 ;1'I':R;\ÇÔI:S 

15.1. Eventuais alterações contratuais rcgcr-sc-ão pela disciplina dos 
<11'[<,. 12:.l L' <;e!..'uinlL's da I.ci n" l-L 133. dt' 2(121. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais. os acréscimos ou supressões que sc fizerem necessários, até o 1 imite ele 
2YY<1 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br -- CNPJ 95.719.373/0001-23 

ww N.mercedes pr gov.br 
63 I 1)4 



Município de Mercedes 

Estado do Paraná 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DIPENSA ELETRÔNICA N° 31 '2C. 

15.3. As alterações eontratuais deverão ser promovidas mediante 

celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da eonsultoria jurídica 

do contratante, salvo nos casos de jusiificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a forrnalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de I (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2(21). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem sei' 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma 

do ~lI·l. 136 da L<:i rl" l-L 133. de i()il. 

CLÁUSULA D(:CIMA SLXTA - PUI~UCA('/\() 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma 

do art. 176,111, parágrafo único. I e 11. da Lei n." 14.133/2021. conforme opção 

formalizada por meio do Decreto Municipal n." 175, de I R de outubro de 2023. na 

forma prevista no arl. 94 da L~i I ~L I.,,'. ele 2021. bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91. caput, da Lei n." 14.133. de 2021. e ao .nt 

_XC'. _~2(>,.dn I.çi n. 12.'521. c1\..' 2QJj_. 

CLÁUSULA DU:IMA SI'-TIMA--I:ORO (an. 2_2._il ") 

17.1. Fica eleito o 1:01'0 da Cornarca de Marechal Cândido Rond()Il- PI-I.. 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 

não puderem ser compostos pela conciliação. conforme '~'( _()_);__: 1_. li:. I,'i 
li. 1.--;_~.·21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

Representante legal do CONTRATANTL 

Representante legal do CONTRATA DO 

'j'f<;,')''j}.'!\IfUNf [IIS: 

/- 

]- 

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
e-rnail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719373/0001-23 

www.mercedespr.gov.br 
64164 



Pago 
Ae; t 

Município de Mercedes 

Estado do Paraná 
~ PUBLICADO - 

DATA. ,_..f;L.~~4.!.....:/~Q~S...J(..;;.';}" __ 4~ 
DIARIO OFICIAL ELETRÔNICO 

AVISO DE DISPENSA ELE'I~RÔNICA N." 3 t/2024 
(Pl"OCCSSO Licitató,'io 11," 9S/2(24) 

www.mercedes.pr.gov.bf 

EO,ÇÂO:_~.3,-,·~:,_;;5;.....;;a_- 

Toma-se público que o Município de Mcrccdcs, l.stado do Paraná. por meio da Secretaria de 
Planejamento, Administração e Finanças, realizará Dispensa l ilctrónica. na hipótese do art "/5. 
inciso li, nos termos da Lei n." 14.133, de I" de abril de 2021, do Decreto Municipal n." 035. de 
24 de março de 2023, e demais normas aplicáveis, manifestando interesse no recebimento ele 
propostas adicionais de eventuais interessados. 

OB.JKI'O: Contratação de serviços de cursos de formação c renovação destinados aos motoristas 
da Secretaria de Saúde do Município de Mcrccdcs. 

V ALOU TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 3.40530 (três mil, quatrocentos c 
cinco reais e trinta centavos). 

CRITI;:RIO DE .nJLGAMENTO: Menor preço por Item 

PREFERRNCIA ME/EJ)P/EQUIPARADAS: Sim. 

PERíODO DE RECI<:BIMENTO DAS PROPOSTAS 
De: 27/05/2024, às 07h30min 
Até: 03/06/2024 às 08hOOmin 

PERÍODO IH: LANCES 
De: 03/06/2024, às 08hOOmin 
Até: 03/06/2024 às 14hOOmin 

LOCAL DA IHSPUTA: https://wvvvv.gov.br/col11pras/pt-br 

REFEHRNCIA DE TEMPO: Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento c 
durante o envio de lances observarão o horário de Brasilia-D!. inclusive para contagem ele 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

() ;\ viso de Dispensa l.lctrônica e seus anexos estão disponíveis. na íntegra. no endereço 
eletrônico https://www.mercedes.pr.$!ov.br/, na aba "l.ditais c Licitações". podendo ,1illti<1 SL'I' 

obtidos junto ao Departamento de Administração. no Paço Municipal. silo 1l,1 1~1I(\ 1)1'. ()~\\:lldl\ 
Cruz, 555. centro, CI~P 85998-000, na Cidade de Mcrccdcs - PR. em dias úteis. das 7:.'0i1 ilS 

II :30h e das 13:00h às 17:00h. Informações poderão ser obtidas no seguinte endereço clctrónico: 
I icitacao(Z/{mercecles.pr.gov. br. 

Mcrccdcs - PR, 24 de maio de 2024 
LAERTON Avsm.rdo dI' form. u;9;1,,1 

IH,11 AI'HIOI\ 
WES[R:045301\2 WIIlIH:'W,1IH71'lHH 

1988 
),l<!O<;: )07/1.0').71\ OH:')C):09 
0.,'00' 

Lacrton Wcbcr 
PRFEITO 

Rua Or. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 - CEP 85998-000 - Mercedes - PR 
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23 
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DIARIO OFIC~I!------. 
MUNICÍPIO DE MERCEDES 

24 de maio de 2024 ANO: XII 
www.mercedes.pr.gov.br 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

EDiÇÃO N°: 3752 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Mercedes, Estado do Paraná, em 24 de maio de 2024. 

Laerton Weber 
PREFEITO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N.o 31/2024 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N.o 31/2024 
(Processo Licitatório n.? 95/2024) 

'" 
.irna-se público que o Município de Mercedes, Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Planejamento, 

Administração e Finanças, realizará Dispensa Eletrônica, na hipótese do art. 75, inciso 11, nos termos da Lei na 11).133, 
de 10 de abril de 2021, do Decreto Municipal na 035, de 24 de março de 2023, e demais normas aplicáveis, 
manifestando interesse no recebimento de propostas adicionais de eventuais interessados. 

OBJETO: Contratação de serviços de cursos de formação e renovação destinados aos motoristas da Secretario de 
Saúde do Município de Mercedes. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 3.405,30 (três mil, quatrocentos e cinco reais e trinta centavos). 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por Item 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim. 

PERíODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
De: 27/05/2024, às 07h30min 
Até: 03/06/2024 às 08hOOmin 

PERíODO DE LANCES 
--Qe 03/06/2024, às 08hOOmin 

.é: 03/06/2024 às 14hOOmin 

LOCAL DA DISPUTA: hltps:!/www.gov.br/compras/pt-br 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 
relativa ao procedimento. 

O Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 
htlps://www.mercedes.pr.gov.br/. na aba "Editais e Licitações", podendo ainda ser obtidos junto ao Departamento de 
Administração, no Paço Municipal, sito na Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555, centro, CEP 85998-000, na Cidade de Mercedes 
- PR, em dias úteis, das 7:30h às 11 :30h e das 13:00h ás '17:00h. Informações poderão ser obtidas no seguinte 
endereço eletrônico licitacao@mercedes.pr.gov.br. 

Mercedes - PR, 24 de maio de 2024 

Laerton Weber 
PRFEITO 

CP 
Brasil' 
-~ 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão leP-Brasil e Protocolado com Carimbo de 
Tempo. 

O Município de Mercedes da garantia da autenticidade deste documento. desde que visualizado através do site: 
www.mercedes.QL.9ov.br 
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